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O fator género na participação oral na aula de Inglês – Atitudes, representações e 
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Luís Sérgio Timóteo Elias 
Dissertação de Mestrado 
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Resumo 

Este estudo visou compreender, a partir das atitudes, representações e práticas dos 

professores e alunos, em que medida o fator género condiciona positiva ou negativamente 

a participação oral das/dos alunos e por que razão as alunas apresentam mais 

dificuldades (ou não) do que os alunos em participar oralmente na aula de língua inglesa. 

Tendo em conta os objetivos e o quadro ético e conceptual, neste estudo recorreu-se a 

uma metodologia mista, orientada por um paradigma de natureza interpretativa dos 

fenómenos educativos. Utilizamos duas técnicas de recolha de dados: a observação de 

aulas, e o inquérito por questionário, a 91 alunos (31 rapazes e 60 raparigas), e por 

entrevista, a 5 professores de duas escolas do II ciclo do ensino secundário do Município 

de Benguela.  

Os resultados indicam que, no panorama político, parece consensual que o conceito de 

igualdade de género faça parte integrante, de forma inequívoca, do conteúdo dos 

discursos e dos documentos normativos que são produzidos a vários níveis de decisão. No 

plano teórico é aceite, sem grandes debates, que todos os seres humanos são livres de 

desenvolver as suas aptidões e de tomar as suas decisões num contexto inclusivo 

respeitador das múltiplas individualidades, independentemente das crenças valorizadas 

socialmente acerca das características e dos comportamentos tradicionalmente atribuídos 

aos homens e às mulheres. Contudo, na realidade e nas representações e práticas 

educativas estudadas, este discurso teórico e normativo não parece ter a eficácia 

desejada, porque, apesar dos avanços nas conceções de igualdade de direitos e nos 

discursos oficiais e curriculares, as vivências nas escolas ainda estão longe de uma 

igualdade efetiva. 

 

Palavras Chave: Género; Ensino/Aprendizagem da língua inglesa; Participação oral; 

Angola. 
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The gender factor in oral participation in the English language class – Attitudes, 
representations, and practices of teachers and students of secondary education in 

Angola 
Luís Sérgio Timóteo Elias 

Master’s dissertation 
Master in Educational Sciences – Pedagogical Supervision in Language Education 

University of Minho, 2017 

Abstract 

By studying teachers and studentsʼ atitudes, representations and practices, this study 

aimed at understanding in which way gender affects positively or negatively male and 

female studentsʼ oral interaction, and why female students have more difficulty or not than 

their male counterparts in oral interaction in the English language class. Taking into 

account the objectives and the ethical and conceptual context, in this study we used a 

mixed methodology directed by an interpretation paradigm of educational phenomena. We 

used two data collection techniques: classroom observation and inquiry. We applied a 

questionnaire to 91 pupils (31 boys and 60 girls), and interviewed 5 teachers from two 

secondary schools of the Benguela Municipality. 

The results show that, in the political panorama, it seems to be consentual that there is a 

discourse on gender equality concept integrated both in content and legal documents 

produced at different decision levels. In theory, it is widely accepted that every human 

been is free to develop her/his aptitudes and make her/his decisions in a context that is 

inclusive and respectful of different individualities. A different situation is observed in the 

prevailing social beliefs and values about the characteristics and traditional behaviour 

ascribed to men and women. However, in reality, in the educational representations and 

practices studied, theoretical and legal documents do not seem to have the desired 

effectiveness, in spite of the advances in conceptions of equality of gender rights, official 

and curriculum discourses and schools experiences are far from effective eguality. 

 

 Key words: Gender; Teaching/Learning English language; Oral participation; Angola  
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Introdução 

 

Angola, país da costa ocidental de África, é considerado o quarto maior de África e o maior entre 

os Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa. O seu território é limitado a norte e a nordeste 

pela República Democrática do Congo, a leste pela Zâmbia, a sul pela Namíbia e a oeste pelo 

oceano atlântico, ocupando uma área geográfica calculada em 1.246.700 km2. A sua divisão 

política administrativa actualmente é constituída por 18 províncias, 162 municípios e 559 

comunas, sendo caracterizado por uma grande diversidade étnica, etnolinguística e multicultural 

(INE, 2016, p. 27).  

Os resultados definitivos do Censo 2014 mostram que, em 16 de maio de 2014, a população 

residente em Angola era de 25 789 024 de habitantes, dos quais 12 499 041 do sexo 

masculino (48% da população total residente) e 13 289 983 do sexo feminino (52% da 

população total residente). A população estrangeira recenseada em Angola é de 586 480 

indivíduos. O índice de masculinidade (rácio homens/mulheres) é de 94, o que significa que 

existem 94 homens para cada 100 mulheres. A província em que o índice de masculinidade é 

mais baixo é a do Cunene, onde existem 88 homens por cada 100 mulheres e, no extremo 

oposto, encontra-se a província da Lunda Norte, com 106 homens por cada 100 mulheres (INE, 

2016, p. 15). 

A esperança de vida total em Angola é de 60,2 anos. Para os homens a esperança de vida é de 

57,5 anos, enquanto que para as mulheres é de 63,0 anos. A taxa de crescimento natural é de 

2.7%. A taxa de fecundidade é de 5.7 filhos por mulher. A proporção da população com 0-14 

anos é de 47,3% e a de idosos (65 ou mais anos) é de 2,4%. A idade média da população é de 

20,6 anos (INE, 2016, p. 15). 

Apenas 13,0% da população com 18-24 anos completou o II ciclo do ensino secundário e 2,5% 

da população com 24 ou mais anos possui formação superior. O mercado de trabalho concentra 

cerca de 40 % da população com 15 ou mais anos, sendo que as actividades do sector primário 

concentram 44,2%, as do secundário 6,1%, e as do terciário 26,2%. O número médio de pessoas 

por agregado familiar é de 4,6, sendo, na sua maioria, os agregados familiares chefiados por 

homens - 62%, enquanto que as mulheres chefiam somente 38%. 
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A riqueza dos recursos naturais de Angola ajudou a atrair o investimento direto estrangeiro e a 

garantir um forte crescimento económico ao longo da última década, mas, nos últimos anos, o 

desempenho da economia angolana foi condicionado pela queda do preço do petróleo no 

mercado internacional, tendo provocado uma significativa redução das receitas fiscais do Estado. 

Por sua vez, a queda das receitas fiscais provocou, em 2015, a contracção da procura agregada 

da economia e a consequente queda dos níveis de actividade da economia não petrolífera. O 

crescimento do sector não petrolífero da economia passou, assim, de 8,2%, em 2014, para 

1,3%, em 2015 (Muzima e Gallardo, 2016, p. 9).  

As pessoas são socializadas e se formam a partir de códigos culturais da sociedade, que 

estabelecem valores, princípios morais, éticas, crenças, leis e costumes. A (des)igualdade de 

género está ancorada nesses valores, que estabelecem espaços na sociedade e papéis 

diferenciados para homens e mulheres. Assim, constitui-se um ideário a respeito das 

expectativas construídas acerca da posição das mulheres no mundo, que devem ser pessoas 

sensíveis, possuir certas habilidades no cuidado das pessoas, possuir maior disponibilidade para 

atividades relativas ao lar e menor autonomia sobre suas vidas, quando comparadas aos 

homens (Holmes 2008, 159; Comissão Europeia 2009, 16). Esses estereótipos relacionados 

com o género estruturam diferentes possibilidades de vida para homens e mulheres, 

condicionam positiva ou negativamente o processo educativo e estão na base da desigualdade 

de género na educação.   

Tendo em conta as desigualdades e grandes assimetrias que persistem na promoção da 

igualdade por todo o mundo, as conferências internacionais promovidas pela ONU nos últimos 

anos partem do princípio de que para se chegar a um mundo mais justo e próspero é preciso 

eliminar as discriminações contra os géneros em todos os campos de atividade, especialmente 

na educação. Para promover a igualdade de género é necessário desenvolver uma escola 

democrática, capaz de oferecer resistência contra o autoritarismo, a opressão e todas as formas 

de discriminação baseadas no género, na classe, na raça/ etnia, na religião, ou na cultura 

(Cardona et al., 2011, p. 8). Esta escola deve assumir também a responsabilidade de se tornar 

um local privilegiado de partilha, de cooperação e de educação para a transformação do 

indivíduo, a fim de ser capaz de enfrentar os principais desafios da sociedade, especialmente na 

consolidação da paz, da unidade nacional, na promoção e protecção dos direitos da pessoa 
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humana, do ambiente, bem como no processo de desenvolvimento científico, técnico, 

tecnológico, económico, social e cultural de um país (Lei n.º 17/16 de 7 de Outubro, p. 3994). 

A República de Angola, como Estado Membro das Nações Unidas adoptou os instrumentos 

jurídicos internacionais, e implementou mecanismos que combatem todas as formas de 

discriminação de género. Um dos temas relacionados com o género na educação, que constitui 

o objeto de estudo de muitas investigações, é a questão da diferença de género, ou, por outras 

palavras, a influência do fator género no desempenho dos homens e das mulheres (Comissão 

Europeia, 2009, 21). Dentro desta ótica, pretende-se com este estudo compreender em que 

medida o fator género condiciona positiva ou negativamente a participação oral das/dos alunos 

e por que razão as alunas apresentam mais dificuldades (ou não) do que os alunos em participar 

oralmente na aula de língua inglesa. Este interesse parte da experiência do investigador 

enquanto professor de Inglês numa instituição superior pública angolana. Tendo observado que, 

na generalidade, as estudantes tendem a ter uma participação oral menor do que os estudantes, 

com impacto no seu sucesso académico, os objetivos que norteiam a investigação são: 

1. Compreender atitudes, representações e práticas das estudantes e dos estudantes no 

âmbito da aprendizagem da língua inglesa; 

2. Compreender atitudes, representações e práticas dos/das professore/as de língua 

inglesa no âmbito da promoção da participação oral na aula; 

3. Identificar fatores que possam explicar diferenças de género na participação oral 

na aula de língua inglesa; 

4. Identificar estratégias potenciadoras da igualdade de género na aprendizagem da 

língua inglesa. 

 

Tendo em conta a problemática em estudo e os objetivos, bem como o quadro ético e 

conceptual, este estudo é orientado por uma visão de educação para a inclusão e emancipação 

interpessoal do/as aluno/as, e para uma transformação social assente nos valores de 

autonomia e democracia baseada em princípios éticos de integridade e imparcialidade, coragem 

moral, respeito, humildade, tolerância, confiança nas capacidades e possibilidades dos alunos, 

justiça sinceridade e solidariedade, como advoga Torres Santomé (2009, pp. 88-90).  

O trabalho é composto por cinco capítulos. No primeiro capítulo, enquadramento teórico, 

iniciamos por uma breve diferença entre género e sexo; de seguida olhamos para as duas 
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abordagens principais ao género ou diferenças entre género. Depois, apresentamos o contexto 

geosocioeconómico de Angola; faremos um diagnóstico de (des)igualdade de género em Angola 

em duas dimensões: mercado de trabalho e educação e ensino. Analisaremos também os 

conteúdos dos discursos e dos documentos normativos que são produzidos a vários níveis de 

decisão, tanto internacional como nacional, na prática educativa. Tendo em conta que as 

investigações no âmbito da diferença de género têm sido bastante colidentes e marcadas por 

contradições de estereótipo, inferiorizando um ou outro género, analisaremos as (des)igualdade 

de género na aprendizagem da língua. Por último, considerando a escola um dos principais 

agentes para eliminação das desigualdades entre os géneros, faremos uma análise do impacto 

da escola na transformação das relações sociais de género.  

O segundo capítulo trata do ensino e aprendizagem da língua inglesa em Angola. Começamos 

por analisar o estatuto da língua inglesa em Angola; de seguida apresentamos o processo de 

ensino e aprendizagem da língua inglesa em Angola e, por último, apresentamos algumas 

reflexões sobre as (des)igualdades de género na aprendizagem da língua. 

No terceiro capítulo, metodologia de investigação, apresentamos as opções metodológicas e, por 

conseguinte fundamentamos as razões que levaram-nos a seguir tais opções. Apresentamos os 

objetivos que norteiam este estudo, fazendo, de seguida, a caraterização do contexto e dos 

participantes. Neste capítulo será feita ainda a descrição dos processos de recolha de dados, 

nomeadamente, a observação e inquérito por questionário e entrevista; por fim, descrevemos as 

limitações do estudo. 

No quarto e último capítulo, iremos fazer a apresentação e a análise dos dados recolhidos 

através da observação, assim como através dos inquéritos por questionário e por entrevista. Por 

fim apresentaremos a síntese e a trinangulação dos dados.  

Finalmente, apresentamos a conclusão do estudo e as recomendações.  
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Capítulo 1. Género e Educação 
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Introdução 
 

Se homens e mulheres não têm direitos iguais, isto é uma questão política 
e moral. Se são idênticos, é uma questão científica (Allan & Pease, 2000, 
p. 19). 

 

Tendo em conta as desigualdades e grandes assimetrias que persistem na promoção da 

igualdade por todo o mundo, neste capítulo iremos analisar esta problemática, fazendo uma 

análise detalhada com base na revisão da literatura sobre as questões de (des)igualdade de 

género.  

Iniciamos este capítulo por fazer uma breve diferença entre género e sexo; de seguida olhamos 

para as duas abordagens principais ao género ou às diferenças entre género, nomeadamente: 

abordagem conservadora e abordagem progressista. Depois, apresentamos o contexto 

geosocioeconómico de Angola; faremos um diagnóstico de (des)igualdade de género em Angola 

em duas dimensões: mercado de trabalho e educação e ensino. Analisaremos também os 

conteúdos dos discursos e dos documentos normativos que são produzidos a vários níveis de 

decisão, tanto internacional como nacional na prática educativa. Tendo em conta que as 

investigações no âmbito da diferença de género têm sido bastante contraditórias e marcadas por 

contradições de estereótipo inferiorizando um ou outro género, analizaremos as (des)igualdades 

de género na aprendizagem da língua. Por último, considerando a escola um dos principais 

agentes para eliminação das desigualdades entre os géneros, faremos uma análise do impacto 

da escola na transformação das relações sociais de género. 

 

1. Diferença entre Género e Sexo 

A célebre frase de Simone de Beauvoir, “Ninguém nasce mulher, torna-se mulher” expressa de 

forma clara à distinção entre género e sexo que está na base dos movimentos feministas e dos 

estudos sobre as mulheres (Silva, 2007, p. 37). No entanto, a distinção entre estes dois 

conceitos, fundamentais para uma melhor compreensão da relação entre homens e mulheres, é 

um tema recente na história, fruto do século XX, e que contraria séculos de crença no 

determinismo biológico do sexo. Segundo Silva (2007) quando nos perguntamos “O que é ser-se 

um homem ou uma mulher?”, somos confrontados com inúmeras características que 
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automaticamente associamos a cada um dos sexos, quase como se fossem inatas, inscritas no 

nosso código genético no momento da concepção, distinguindo homens e mulheres. É comum 

afirmar-se automaticamente que os homens são fisicamente mais fortes e as mulheres mais 

frágeis, os homens são mais determinados e racionais e as mulheres mais inseguras e emotivas, 

os homens têm mais vocação para as ciências e tecnologias e as mulheres para as letras e as 

ciências sociais, as mulheres preocupam-se mais com a aparência que os homens... Enfim, a 

lista poderia ser bastante extensa. Mas será que o sexo biológico justifica todas as diferenças 

que testemunhamos entre os homens e as mulheres? O desenvolvimento de disciplinas como a 

Sociologia, a Antropologia, a Psicanálise e a Psicologia Social, no século XX, aliado ao 

desenvolvimento dos movimentos feministas de luta pela emancipação das mulheres, que 

tentavam explicar a desigualdade social existente entre os dois sexos, foi fundamental para trazer 

alguma luz a esta questão (Silva, 2007). 

São muitos os investigadores que tentaram identificar e diferenciar o significado dos termos 

“sexo” e “género”, para compreender o impacto da biologia e de outros fatores no 

comportamento humano (Comissão Europeia, 2009, p. 21). Segundo Cardona et al. (2011, p. 

12), o termo “sexo” é usado para distinguir os indivíduos com base na sua pertença a uma das 

categorias biológicas: sexo feminino e sexo masculino. Esta definição vem ao encontro da OMS, 

p. 2009, cit. in (Comissão Europeia, 2009, 15) ao definir o sexo como “características biológicas 

e psicológicas que diferenciam os homens das mulheres”. Por seu lado, o termo “género” é 

usado para descrever inferências e significações atribuídas aos indivíduos a partir do 

conhecimento da sua categoria sexual de pertença. Trata-se, neste caso, da construção de 

categorias sociais decorrentes das diferenças anatómicas e fisiológicas (Cardona et al., 2011, p. 

12), incluindo também atributos e oportunidades económicas, sociais, políticas e culturais 

associadas ao ser-se homem ou ser-se mulher (Desprez-Bouanchaud et al., 1987, p. 20-21). 

Convencionou-se então, em Sociologia, utilizar o termo sexo para designar as diferenças 

anatómicas e biológicas que distinguem o corpo masculino e feminino e o termo género para 

designar as diferenças psicológicas, sociais e culturais entre os indivíduos do sexo masculino e 

os do sexo feminino (Silva, 2007, p. 38). Como salienta Butler (1990, cit. in Silva, 2007), na 

perspectiva estruturalista do feminismo, o sexo está para a natureza como o género está para a 

cultura, e explica que para “Foucault, the body is not ‘sexed’ in any significant sense prior to its 

determination within a discourse through which it becomes invested with an ‘idea’ of natural or 
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essential sex. The body gains meaning within discourse only in the context of power relations” (p. 

40). 

Após termos analisado à diferença entre género e sexo, vamos analisar as abordagens às 

diferenças entre género masculino e género feminino. 

 

2. Abordagens às diferenças entre géneros 

O simbolismo do género está na base de todas as culturas e todas as sociedades diferenciam as 

atividades que são impugnadas aos homens e às mulheres (Stockard & Johnson, 1992, p. 105 

cit. in Rocha, 2005, p. 154). Historicamente, existem duas abordagens principais ao género ou 

às diferenças entre género nas culturas, nomeadamente: a abordagem conservadora e a 

abordagem progressista.  

 

2.1. Abordagem Conservadora 

Esta primeira é conservadora, no sentido em que a diferença social e cultural de género é vista 

como biológica, natural, e, portanto, invariável. Em muitas culturas e em muitos períodos da 

história, este ponto de vista manteve-se incontestado e sustentado por um grande número de 

obras focalizando a inferioridade da mulher (Comissão Europeia, 2009, p. 16). Com o 

desenvolvimento dessa perspetiva no século XX, defende-se que as diferenças comportamentais 

de género resultam essencialmente de diferenças biológicas. Consequentemente, os homens 

são fisicamente mais fortes, menos resilientes, têm melhores capacidades espaciais, numéricas 

e mecânicas, e veem, tendencialmente, o mundo em termos de objetos, ideias e teorias. As 

mulheres, por sua vez, atingem a maturidade física e psicológica mais cedo que os homens, são 

mais sociáveis e maternais, desenvolvem mais precocemente e melhores competências verbais 

e veem o mundo de um ponto de vista pessoal, estético e moral (Comissão Europeia, 2009, p. 

16). Hutt (1972) afirma que as mulheres e os homens são intrinsecamente diferentes e que, 

portanto, estas características não podem mudar. Mas, embora a biologia possa ajudar a 

explicar a divisão dos papéis sociais entre homens e mulheres, ela não pode explicar o porquê 

de as actividades dos homens serem mais valorizadas do que as das mulheres (Stockard & 

Johnson, 1992, 132, cit. in Rocha, 2005, p. 152). 



10 
 

 

 2.2. Abordagem progressista 

Os estudos de gênero rejeitam a ideia de que o aparato biológico explica o comportamento social 

diferenciado entre homens e mulheres, acreditando que as diferenças resultam das relações 

sociais. As diferenças entre o que é considerado feminino ou masculino são frutos do contexto 

social e tais diferenças são construídas a partir das representações e comportamentos de género 

que regem a sociedade numa determinada época (Tedeschi, 2012, p. 306). A Comissão 

Europeia (2009, p. 16) enfatiza que os papéis sociais dos homens e das mulheres são, na sua 

generalidade, moldados por influências históricas, culturais e sociais; no âmbito deste ponto de 

vista, as diferenças de género são entendidas como um fenómeno essencialmente cultural.  

Assim, a “assimetria entre a concepção de pessoa masculina e de pessoa feminina” tem sido 

vista como uma construção social ampla, resultando essencialmente de “conteúdos simbólicos 

associados ao sexo”, fruto de um processo civilizacional e de um tipo de conhecimento 

hegemónico que os mais variados pensadores, filósofos, teóricos e académicos, se 

encarregaram de explicitamente produzir e reproduzir, criando e recriando uma espécie de 

“ideologia colectiva” manifestamente e simbolicamente visível em diversas esferas do social 

(Amâncio, 1994, p. 15-16 cit. in Rocha, 2005, p. 150). 

Após quase um século de investigação sobre o papel do determinismo biológico nos padrões de 

comportamento associados ao feminino e ao masculino, não há qualquer evidência que associe 

as forças biológicas aos padrões de comportamento social dos dois sexos. “As teorias que vêem 

os indivíduos a agir de acordo com uma espécie de predisposição inata descuram o papel vital 

da interacção social na formação do comportamento humano” (Giddens, 2001, cit in. Silva, 

2007, 38). De facto, “as diferenças de género não são determinadas biologicamente, mas 

geradas culturalmente” (Giddens, 2001, cit in Silva, 2007, p. 38). 

Mas é importante salientar que na construção social do género, a bipolarização masculino e 

feminino, são conceitos culturais variáveis: “... women’s experiences vary by race, class, age and 

other social factors” (Andersen, 1997, cit in Silva, 2007 p. 39). 

Verifica-se por vezes uma tendência perigosa para definir o género segundo padrões 

etnocêntricos e radicais, partindo do princípio que ao falar de género feminino todas as mulheres 
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são ocidentais, brancas, de classe média, quando na verdade o conceito não se pode 

generalizar.  

As normas culturais variam muito, claro está, de uma sociedade para outra, dentro de uma mesma 

sociedade, em diferentes contextos históricos e entre distintos grupos numa mesma sociedade. Se o género 

é culturalmente fundamentado, aquilo que significa ser mulher ou homem varia de cultura para cultura. 

(Mota-Ribeiro, 2005, cit in Silva, 2007, p. 39) 

 

Um exemplo prático é a situação vivida no meio rural em Angola. A educação tradicional em 

Angola tem as suas raízes na Educação Tradicional Africana. Esta educação é caracterizada por 

regime de patriarcado e gerontocracia, com prevalência do poder dos homens, sendo estes 

considerados fontes normativas da vida da comunidade. As mulheres têm um papel secundário. 

A discriminação de género é uma das características desta educação, que promove a 

preparação dos jovens para papéis sexuais diferenciados: a função social da mulher liga-se ao 

casamento, à maternidade e à educação dos filhos, factores de que depende a sua dignidade 

(Alves da Silva & Carvalho, 2009, p. 2401).  

Sobre esta questão, o trabalho de Françoise Héritier apresenta reflexões e exemplos bastante 

consistentes e esclarecedores. O seu trabalho antropológico, centrado nas questões do 

parentesco, apresenta-se como uma ferramenta notável para ajudar a compreender a dimensão 

da variação cultural do conceito de género.  

Vemos, pensados pelo homem, que o género, o sexo, a sua determinação, a adaptação do indivíduo não 

são factos provenientes apenas da ordem natural. Construtíveis e recriados, dependem da ordem simbólica, 

da ideologia, enquanto o enunciado desta ordem simbólica visa estabelecê-los como factos da natureza para 

todos os membros da sociedade. (Héritier, 1998, cit in Silva, 2007, p. 39)  

 

Essa abordagem possibilita quebrar a rigidez que diversas teorias clássicas, como o positivismo 

e o marxismo, esboçam acerca da questão. Uma rigidez que define a identidade de ser do 

feminino ou do ser masculino como natural e restrito ao campo da biologia. Desta forma, aquilo 

que não está no campo da cultura está, então, condenado a ser imutável, permanente e eterno, 

pois preexiste à cultura e é independente dela. 
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3. Diagnóstico da (Des)Igualdade de Género em Angola 

O termo igualdade de género é definido como princípio dos direitos iguais e do tratamento igual 

de mulheres e de homens. Noção que significa, por um lado, que todo o ser humano é livre de 

desenvolver as suas aptidões e de proceder às suas escolhas, independentemente das restrições 

impostas pelos papéis tradicionalmente atribuídos às mulheres e aos homens e, por outro lado, 

que os diversos comportamentos, aspirações e necessidades de mulheres e de homens são 

consideradas, valorizadas e promovidas em pé de igualdade (Cardona et al., 2011, p. 218).  

Em Angola, o direito consuetudinário ou tradicional é frequentemente discriminatório em prejuízo 

da mulher, colocando-a em situação de grande vulnerabilidade social, nomeadamente no que 

respeita ao matrimónio, aos direitos de propriedade, à custódia dos filhos, e à prática de 

adultério (República de Angola, Governo de Unidade e Reconciliação Nacional, 2005, p. 80). O 

empoderamento da mulher e a igualdade de género são conceitos intrínsecos e formam a base 

para o alcance do desenvolvimento sustentável. O Relatório de Desenvolvimento Humano PNUD, 

2010 classificou Angola em 81.ª lugar em 136 países, em termos de índice de desigualdade de 

género. O Relatório de Desenvolvimento Humano PNUD, 2014 classifica Angola no 149º lugar 

em 187 países e, em 2015 Angola aparece em 150º lugar em termos de índice de desigualdade 

de género e índice de desenvolvimento de género, PNUD, 2015, sendo o índice de desigualdade 

de género uma medida composta que reflecte a desigualdade de realização entre mulheres e 

homens em três dimensões: saúde reprodutiva, capacitação e mercado de trabalho. Neste 

capítulo, vamos fazer um diagnóstico de (des)igualdade de género em Angola em duas 

dimensões: mercado de trabalho e educação e ensino.  

 

3.1. Diagnóstico de (des)igualdade de género no mercado de trabalho  

 De acordo com o ponto 1 do artº 4.º da Lei Geral do Trabalho, todos os cidadãos têm direito ao 

trabalho livremente escolhido, com igualdade de oportunidades e sem qualquer discriminação 

baseada na raça, cor, sexo, razões religiosas, opinião política, filiação sindical e língua (Lei n.º 

7/15 de 15 de Junho). Os princípios gerais sobre o recrutamento e seleção da Administração 

Pública obedecem o seguinte: a) Liberdade de candidatura; e b) Igualdade de condições e de 

oportunidade para todos os candidatos (Decreto Presidencial nº 102/11 de 23 de Maio). 
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Apesar dos diversos mecanismos formalmente estatuídos, há escassez da participação feminina 

no mercado de trabalho, pois o mercado de trabalho angolano, apesar de alguns progressos, 

ainda está marcado por uma divisão sexual do trabalho. Os resultados definitivos do Censo 2014 

mostram que o domínio do emprego em Angola está caracterizado pelos seguintes indicadores: 

a população economicamente activa é de 7. 182.631, dos quais 3.936.746 do sexo masculino e 

3.245.885 do sexo feminino; a taxa total de actividade é de 52.8, dos quais 61.1 sexo masculino 

e 45.4 do sexo feminino. A população inactiva é de 6.409.867, dos quais 2.510.628 do sexo 

masculino e 3.899.239 do sexo feminino; a taxa total de inactividade é de 47.2, dos quais 38.9 

do sexo masculino e 54.6 do sexo feminino (INE, 2016, p. 147). A participação na vida política e 

económica ainda é preponderantemente masculina. Apesar de as mulheres estarem em maioria 

nas associações rurais e cooperativas, na maior parte das vezes desempenham papéis 

secundários: permanecem silenciosas e não estão organizadas para participar (PAANE, 2014, p. 

xvii). 

A presença das mulheres em espaços de poder e decisão é crucial para avaliar a situação da 

(des)igualdade de género do país e o nível de empoderamento das mulheres. Angola encontra-se 

classificada entre os 20 países melhores do mundo e ocupa o quinto lugar na região da SADC 

em relação a este indicador. A Lei dos Partidos Políticos obriga todos os Partidos a observar a 

inclusão, nos seus Estatutos, do princípio da igualdade de género e representação por sexo não 

inferior a 30%. Dos 5 partidos políticos com assento no parlamento em Angola, constituído por 

220 deputados, 139 são homens, o que corresponde 63,2% do total, e 81 mulheres, o que 

corresponde 36,8% do total. As mulheres representam cerca de 40% dos efectivos na função 

pública, com maior frequência no grupo do pessoal administrativo e auxiliar (República de 

Angola, 2015, p. 51). No que respeita aos órgãos de decisão do Governo, e apesar dos 

significativos avanços, as mulheres continuam a estar subrepresentadas. Aqui pode-se realçar 

que Angola é um dos países da SADC que atingiu valores acima dos 30 por cento (36,8%), de 

acordo com os dados da União Inter-Parlamentar (UIP), actualizados em março de 2014. A nível 

da África, Angola ocupa o 5.º lugar, e a nível da CPLP, ocupa o 3.º lugar (PAANE, 2014, p. 20). 

De Acordo com o Sumário Executivo da Estratégia Nacional de Formação de Quadros, República 

de Angola, (S/D, 51) a participação feminina na Administração Pública Angolana é, no conjunto 

dos funcionários, bastante razoável (42%), mas insuficiente ao nível dos Quadros (2 homens por 

1 mulher) e, em particular, dos Órgãos Executivos e de Gestão (3 homens por 1 mulher) 
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(República de Angola, S/D, p. 50). Mas, há forte presença feminina no sector da Saúde, a todos 

os níveis, quer ao nível dos Quadros (2 mulheres por 1 homem) exactamente o oposto da 

Administração Pública Geral), quer mesmo nos Órgãos Executivos de Gestão ( República de 

Angola, S/D, p. 51).  

Em termos de recursos humanos, há fraca participação feminina no Ministério do Ensino 

Superior, com mais de 2 homens por mulher (da República de Angola, S/D, p. 52). A maioria 

dos técnico-administrativos das instituições de Ensino Superior é do sexo masculino (com 64%). 

Em relação ao género do pessoal docente, há um claro predomínio de pessoas do sexo 

masculino, que decorre desta relação ser de 261 homens por cada 100 mulheres (Ministério do 

Ensino Superior, 2014, p. 21). Em 2015 verificou-se um total de 14.538 funcionários. Em 

termos de género, verificou-se que a maior parte dos funcionários nas instituições de ensino 

superior eram do sexo masculino, com 67,3% (9.784), sendo 44,9 docentes e 22,4% técnico-

administrativo deste sexo contra 32,7% (4.754) do sexo feminino, sendo 14,7% docentes e 18% 

técnico-administrativo (Ministério do Ensino Superior, 2015, p. 26). 

Contrário ao Ensino Superior, no sector da Educação o nível de feminização é médio, pois a 

profissão docente é exercida principalmente por mulheres, com 2 mulheres por 1 homem, não 

chegando aos 30%, quer ao nível de Quadros quer dos Órgãos Executivos e de Gestão (República 

de Angola, S/D, p. 52). Em contrapartida, no sector empresarial regista-se a mais baixa taxa de 

participação feminina em que somente 23% dos trabalhadores são mulheres (República de 

Angola, S/D, p. 53). 

Nas entrevistas feitas pela União Europeia sobre o Diagnóstico de Género em Angola, as 

mulheres salientaram vários desafios que encontram no sector agrícola, sendo um dos principais 

a falta de segurança no acesso à terra. O direito tradicional é frequentemente discriminatório em 

prejuízo da mulher, em especial das viúvas, dando a possibilidade aos familiares de 

reivindicarem a terra. A complexidade dos procedimentos administrativos e a atitude das 

autoridades governamentais também contribuem para o problema (PAANE, 2014, p. xvii). Dados 

apontam que “A questão da água e do saneamento afecta as mulheres e em particular as 

mulheres rurais, visto que na sociedade angolana carregar água é tarefa da mulher” (PAANE, 

2014, xvii). Assim, a igualdade de género é ilusória e é um engano, porque não se reconhece a 

igualdade entre homens e mulheres (cf. Camps, 2001, p. 26, cit. in Rocha, 2005, p. 38). 
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O distanciamento das mulheres do mercado de trabalho é um grande indicador de desigualdade 

de género. Carlos Estêvão (2001, p. 11-12, cit. in Rocha 2005) adverte que “os cidadãos devem 

ser tratados como iguais diante da intervenção pública em todas as esferas do domínio do social, 

ainda que a própria estrutura de classe os posicione de modo desigual quanto à repartição de 

benefícios e distribuição de desigualdades e, portanto, quanto à questão da justiça” (, p. 36). Os 

principais desafios para promover o empoderamento e acesso das mulheres ao mercado de 

trabalho, centram-se em: 

 Persistência de desigualdades de género na representação masculina e feminina em posições do serviço 
público, governação nacional e local de tomada de decisão; 

 Fraco investimento para as questões relativas à igualdade de género e empoderamento das mulheres; 
 Desigualdade no acesso à inserção na vida socioeconómica do país; 
 Desigualdade de oportunidades no acesso a todos os sectores de emprego e profissões; 
 A violência baseada no género, que constitui um constrangimento para a plena participação das mulheres 

na sociedade e na economia; 
 Dificuldades das mulheres no acesso aos recursos económicos, terra produtiva, tecnologia e crédito; 
 Pouco envolvimento dos homens nas questões de género; 
 Fraca participação dos homens na partilha das responsabilidades e tarefas domésticas na vida familiar. 

(República de Angola, 2015, p. 54). 

 

3.2. Diagnóstico de (des)igualdade de género na educação e ensino  

A taxa de alfabetização entre os jovens com 15 a 24 anos aumentou globalmente, de há 15 anos 

a esta parte, de 83% para 91%, pois muitas mais raparigas frequentam agora a escola. As 

regiões em vias de desenvolvimento, como um todo, alcançaram a meta de eliminar a 

disparidade entre géneros no ensino primário, secundário e superior (Nações Unidas, 2015, p. 

5). 

Em Angola, progressos significativos foram realizados na diminuição do índice de desigualdade 

de género em todos os níveis de ensino, mas a desigualdade ainda persiste, sobretudo no ensino 

superior. Segundo o relatório sobre os objectivos do desenvolvimento do milénio 2015 

(República de Angola, 2015, p. 41), em Angola verificou-se uma grande expansão do ensino nos 

últimos 15 anos, tendo o número de alunos matriculados em todos os níveis de ensino 

quadruplicado, passando de 2,2 milhões de alunos em 2001 para 8 milhões em 2014. Em 

relação ao ensino primário, a percentagem de crianças matriculadas aumentou 48,9% no 

período de 2001-2014, com destaque para uma redução das disparidades de género. Apesar 

dos fortes avanços verificados, as disparidades entre as zonas rurais e urbanas ainda são 

visíveis, principalmente no acesso ao ensino de meninas e raparigas das zonas rurais. 

Progressos significativos foram obtidos ao nível da taxa líquida de escolarização: de acordo com 
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os dados apurados, a taxa líquida de frequência média nacional no ensino primário passou de 

56% em 2001, para 83,4% em 2014, o que significa um aumento considerável, existindo uma 

pequena diferença entre rapazes (84,2%) e raparigas (82,6%).  

De acordo com os dados do Inquérito de Indicadores Básicos de Bem-Estar (QUIBB, 2011, cit. in 

República de Angola, 2015, p. 41), o índice de igualdade de género no ensino primário é de 

0,98. A taxa líquida de frequência primária para Angola (82,6% para as meninas e 84,2% para os 

meninos) está acima da média para a África Subsaariana (71% e 73%) e da média mundial. 

Dados indicam que, em 2001, a proporção de crianças que ingressaram na 1ª classe e 

atingiram a 6ª classe foi de 40,7%, com a percentagem de raparigas mais baixa (36,4%) do que 

a percentagem de rapazes (45%); todavia em 2014, verificou-se uma evolução deste indicador 

para 59,2%, sendo 59,8% para os rapazes e 58,6% para as raparigas (República de Angola, 

2015, p. 41). 

Apesar dos esforços do Governo e da Sociedade Civil em combater o analfabetismo, os 

resultados estão ainda longe de alcançar as metas estabelecidas. Segundo dados do INE 

(QUIBB, 2011), 68,6% da população angolana é alfabetizada, sendo particularmente baixa entre 

as mulheres (56,6%) quando comparada aos homens (81,8%), representando uma desigualdade 

de género de 0,69. Registou-se uma melhoria na alfabetização da população angolana dos 15 

aos 24 anos de idade, passando de 76% em 2009 para 79,5% em 2011. A taxa de alfabetização 

das mulheres entre 15-24 anos também registou um aumento de 67,8% em 2009 para 72,4% 

em 2011, sendo o índice de desigualdade de género de 0,83, de acordo com o QUIBB (2011). 

De acordo com os resultados definitivos do Censo 2014, taxa de alfabetização é de 65,6 (INE, 

2016, p. 123). Relativamente à taxa de alfabetização, o meio rural apresenta a maior 

preocupação no que se refere a desigualdade de género, visto que menos da metade das 

mulheres entre os 15-24 anos de idade sabe ler e escrever. O índice de desigualdade de género 

na zona urbana é de 0,93 e 0,62 para a rural (República de Angola, 2015, p. 43). 

De acordo com os resultados definitivos do Censo 2014, a situação verificada no domínio da 

educação e Ensino em Angola a 16 de Maio de 2014 está caracterizada pelos seguintes 

indicadores: a população total com 5-11 anos de idade a frequentar o ensino primário é de 

4.181.105, dos quais 2.074.547 do sexo masculino e 2.106.885 do sexo feminino. A população 

total com 12-14 anos de idade a frequentar o I ciclo do ensino secundário é de 188.056, dos 

quais 91.711 do sexo masculino e 96.344 do sexo feminino. A população total com 15-18 anos 
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de idade a frequentar o II ciclo do ensino secundário é de 110.981, dos quais 56.362 do sexo 

masculino e 54.619 do sexo feminino (INE, 2016, p. 114). 

A população com 5 ou mais anos de idade com o ensino primário atingido é de 3.636.829, dos 

quais 1.988.131 do sexo masculino e 1.648.698 do sexo feminino. A população com 5 ou mais 

anos de idade com o I ciclo do ensino secundário atingido é de 2.310.637, 1.302.501 dos quais 

do sexo masculino e 1.008.136 do sexo feminino. A população com 5 ou mais anos de idade 

com o II ciclo do ensino secundário atingido é de 1.589.660, dos quais 910.778 do sexo 

masculino e 678.882 do sexo feminino (INE, 2016, p. 114). 

A população com o ensino superior atingido é de 234.739, dos quais 140.605 do sexo 

masculino e 94.134 do sexo feminino (INE, 2016, p. 115), e a população total com nenhum 

nível atingido é de 13.018.958, 5.672.416 dos quais é do sexo masculino e 7.346.542 é do 

sexo feminino (INE, 2016, p. 115). A população total com o ensino primário concluído é de 

7.518.813, sendo 3.691.148 do sexo masculino e 3.827.665 são do sexo feminino. A 

população total com o I ciclo do ensino secundário concluído é de 3.636.829, dos quais 

1.988.131 são do sexo masculino e 1.648.698 são do sexo feminino. A população total com o II 

ciclo do ensino secundário concluído é de 2.310.637, dos quais 1.302.501 do sexo masculino e 

1.008.136 do sexo feminino. A população total com o ensino superior concluído é de 

1.824.299, dos quais 1.051.383 do sexo masculino e 773.016 do sexo feminino, e a população 

total com nenhum nível comcluído é de 5.500.145, dos quais 1.981.268 são do sexo masculino 

e 3.518.877 são do sexo feminino (INE, 2016, p. 121). A população com 15 ou mais anos de 

idade que sabe ler e escrever é 8.915.628, dos quais 5.130.705 do sexo masculino e 

3.784.923 do sexo feminino, sendo a taxa de alfabetização de 65.6 (INE, 2016, p. 123). 

A representatividade feminina no ensino médio técnico é inferior à masculina, à excepção dos 

domínios de formação na área da saúde, como sejam a enfermagem e farmácia. O desequilíbrio 

tende a ser mais acentuado em diversos domínios da área das engenharias e ciências da 

administração e gestão (PAANE, 2014, p. xix). O mesmo se verifica ao nível do ensino superior 

onde, apesar do crescimento da participação das mulheres, sucede o mesmo em áreas 

consideradas como tradicionalmente femininas. Segundo o Anuário Estatístico 2014 do 

Ministério do Ensino Superior de Angola, a situação verificada no Ensino Superior de Angola em 

2014 está caracterizada pelos seguintes indicadores:  
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Concluiram o Ensino Superior um total de 13.547 estudantes. Dos quais 7.039 do sexo masculino e 
6.508 do sexo feminino; estavam matriculados 146.001 estudantes, dos quais 82.871 do sexo masculino 
e 63.130 do sexo feminino; do total de candidatos admitidos 55,2% são do sexo masculino e 44,8% do 
sexo feminino; Em termos de graduados em 2013, 51,96% de estudantes do sexo masculino contra 
48,04% do sexo feminino. (Minstério do Ensino Superior, 2014, p. 19-20) 

 

Já em 2015, segundo os dados do Anuário Estatístico do Ministério do Ensino Superior de 

Angola, a situação verificada está caracterizada pelos seguintes indicadores:  

Em 2014 graduaram-se 12.395 estudantes, 6.540 do sexo masculino e 5.855 do sexo feminino. Em 
2015 candidataram-se 157.947 pessoas, 87.703 do sexo masculino e 70.244 do sexo feminino, e o país 
contou com um total de 221.037 estudantes matriculados, sendo 55,5% (122.661) do sexo masculino e 
44,5% (98.376) do sexo feminino, distribuídos em várias áreas do saber (…) com maior proporção nas 
ciências Humanas, Sociais, Artes e Letras (46,6%), contrariamente à área das ciências, Engenharia e 
Técnologia (17,4%), (Ministério do Ensino Superior, 2015, p. 25).   

 

As tabelas 1 e 2 mostram-nos o número de estudantes graduados e matriculados em 2015 no 

Ensino Superior por àrea de conhecimento. A escolha vocacional dos estudantes evidencia o 

predomínio de desigualdade de género em grande escala. 

Área de Conhecimento 
Total 

Total % 
F M 

Arte 11 8 19 0,2 

Humanidades 36 74 110 0,9 

Ciências Sociais e de Comportamento 778 682 1460 11,8 

Jornalismo e Informação 140 59 199 1,6 

Comércio e Administração 1403 1099 2502 20,2 

Direito 448 643 1091 8,8 

Ciências da Vida 11 12 23 0,2 

Ciências Físicas 100 202 302 2,4 

Matemáticas e Estatística 4 12 16 0,1 

Informática 225 371 596 4,8 

Engenharia e Profissões afins 52 281 333 2,7 

Indústria de Transformação 15 19 34 0,3 

Arquitectura e construção 62 147 209 1,7 

Agricultura,Silvicultura e pesca 22 56 78 0,6 

Medicina 931 462 1393 11,2 

Proteção do Meio Ambiente 32 34 66 0,5 

Ciências da Educação 1585 2379 3964 32 

Total Geral 5855 6540 12395 100 
Tabela 1 - Estudantes Graduados em 2015 no Ensino Superior por área de conhecimento e sexo (Fonte: 
Ministério do Ensino Superior, 2015, p. 39)  
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Área de Conhecimento 
Total 

Total % 
F M 

Agricultura, Silvicultura e pesca              270                   721              991    0,4 

Arquitectura e construção           1 134                4 715           5 849    2,6 

Arte              206                   466              672    0,3 

Ciências da Vida              457                   216              673    0,3 

Ciências da Educação         21 266              33 024         54 290    24,6 

Ciências Físicas              988                1 965           2 953    1,3 

Ciências Sociais e de Comportamento         16 084              15 063         31 147    14,1 

Comércio e Administração         21 945              18 566         40 511    18,3 

Direito           9 831              15 235         25 066    11,3 

Engenharia e Profissões afins           2 358              11 784         14 142    6,4 

Humanidades           1 195                1 479           2 674    1,2 

Indústria de Transformação              184                   493              677    0,3 

Informática           2 488                9 746         12 234    5,5 

Jornalismo e Informação           2 299                1 298           3 597    1,6 

Matemáticas e Estatística                54                   421              475    0,2 

Medicina         16 796                6 743         23 539    10,6 

Proteção do Meio Ambiente              687                   467           1 154    0,5 

Veterinária              134                   259              393    0,2 

Total Geral 
        98 
376    

        122 
661       221 037    99,7 

Tabela 2 - Estudantes matriculados em 2015 no Ensino Superior por área de conhecimento e sexo (Fonte: 
Ministério do Ensino Superior, 2015, 148) 

 

Uma leitura desatenta das estatísticas atuais relativas à situação das mulheres e dos homens na 

educação e ensino faz crer que a igualdade entre homens e mulheres está praticamente 

conseguida. Porém, a aparente igualdade quantitativa no setores da educação e ensino 

escamoteia a real desigualdade qualitativa (cf. Cardona et al., 2011, p. 7). De acordo com os 

dados do Ministério do Ensino Superior, o Índice de Desigualdade de Género passou de 0,81 em 

2013 para 0,76 em 2014 (República de Angola 2015, p. 50). À excepção nas áreas Ciências da 

Vida, Ciências Sociais e de Comportamento, Comércio e Administração, Jornalismo e 

Informação, Medicina, e Protecção do Meio Ambiente, a representatividade feminina ainda é 

inferior à participação masculina. O desequilíbrio tende a ser mais acentuado em diversos 

domínios da área das engenharias como pode constatar-se nas tabelas 1 e 2 acima. 

Segundo a entrevista concedida pelo INEFOP à PAANE, 2015, entidade responsável pela gestão 

do Sistema Nacional de Formação Profissional, os cursos mais procurados pelas raparigas são 
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os das áreas “tradicionalmente femininas”, como decoração, corte e costura, culinária. De forma 

geral, no material de divulgação para a formação profissional as áreas ainda aparecem 

separadas por género. Para o ano formativo de 2014, nos vários cursos existentes nas unidades 

formativas do INEFOP, estiveram matriculados em todo o país 462.372, dos quais 332.770 

rapazes e 129.602 raparigas. Foram aprovados um total de 393.801 formandos, sendo 

282.463 rapazes e 111.338 raparigas (PAANE, 2014, p. 48).  

A paridade de género na educação, apesar de relativamente alta, com uma relação de 0,81 

entre raparigas e rapazes, continua abaixo da média subsaariana de 0,91, o que, segundo a 

UNESCO (2012, p. 4), indica a necessidade de um maior investimento na redução das 

disparidades de género em Angola. De acordo com o PNUD (2014, p. 184), os rapazes em 

idade escolar podem esperar receber 14 anos de educação, enquanto que para as raparigas são 

estimados 8,7 anos. Sobre as raparigas pesa o fardo da acumulação dos estudos com o 

trabalho doméstico, ou seja cuidados com os irmãos mais novos, carregar água e venda de 

produtos. De uma forma geral, uma das maiores barreiras para o ingresso e permanência das 

raparigas no sistema de ensino está relacionada com as dificuldades decorrentes da gravidez na 

adolescência e consequente conciliação entre os papéis de mãe/ estudante (PAANE, 2014, p. 

46).  

A temática da igualdade do género precisa de ser melhor assimilada em todos os sectores 

económicos e sociais. Assim, os principais desafios para eliminar a disparidade de género na 

educação prendem-se com os seguintes fatores: 

 
 Elevado número de mulheres e raparigas que não sabem ler e escrever, particularmente nas zonas rurais; 
 Dificuldades de acesso e permanência das meninas e raparigas na escola devido a vários factores; 
 Conteúdos e currículos com aspectos que reforçam os estereótipos e desigualdades de género; 
 Infra-estruturas e equipamentos de ensino que não incluem a perspectiva de género; 
 Fraca recolha, análise e sistematização dos dados estatísticos concernentes ao género; 
 Fraca abordagem das questões de género no currículo de formação docente. 

(República de Angola, 2015, p. 53). 

 

É importante salientar que, nos últimos tempos tivemos uma transformação quase que 

revolucionária na situação da mulher angolana. Contudo, apesar dos indiscutíveis avanços 

obtidos nas três dimensões, saúde reprodutiva, capacitação e mercado de trabalho, ainda falta 

muito para que sejam eliminadas as diferenças de género. 
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4. Políticas de Género: Teoria ou Prática na Educação? 

A emancipação da mulher e a igualdade de género são resultado de um processo complexo de 

remoção de barreiras que muitas vezes requer uma prática ponderada de discriminação positiva 

a favor da mulher. Daí o engajamento na luta pela inclusão das questões de género a todos os 

níveis de desenvolvimento, que promovam a mudança de atitude e de comportamento que 

visem a participação da mulher de forma estruturada e organizada em todo o país (Dec. 

Presidencial nº 222/13 de 24 de Dezembro). Considerando a escola um dos principais agentes 

para eliminação das desigualdades entre os géneros, faremos uma análise do impacto dos 

conteúdos dos discursos e dos documentos normativos que são produzidos a vários níveis de 

decisão internacional e nacional na prática educativa. 

 

4.1. Políticas internacionais de género 

Tendo em conta as desigualdades e grandes assimetrias que persistem na promoção da 

igualdade por todo o mundo, as conferências internacionais promovidas pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) nos últimos anos partem do princípio de que para se chegar a um mundo 

mais justo e próspero é preciso eliminar as discriminações contra o sexo feminino em todos os 

campos de atividade, especialmente na educação, propiciando maior autonomia, isto é, maior 

empoderamento das mulheres. Segundo Cardona et al. (2011, p. 158), o empoderamento 

consiste nos processos e resultados de melhoria da autonomia individual, através de diversos 

meios como o acesso ao conhecimento, o desenvolvimento de capacidades, a educação e a 

formação. Consiste na autoconfiança e vontade individuais para mudar, positivamente, uma 

dada situação e que podem, subsequentemente, ser aplicadas na mudança do estatuto social, 

político, económico ou cultural individual. É, acima de tudo, um processo interior, de 

autocapacitação. Em Setembro de 2000, a Organizações das Nações Unidas (ONU) promoveu a 

Assembleia do Milénio, cujo debate resultou na aprovação da declaração do Milénio, os 

chamados Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM). Oito objetivos gerais foram 

identificados, dos quais o Objectivo de Desenvolvimento do Milénio nº 3, que é Promover a 

igualdade de género e a autonomia das mulheres. Segundo Cardona et al. (2011, p. 160), a 

expressão igualdade de género utiliza-se como princípio dos direitos iguais e do tratamento igual 

de mulheres e de homens. Isto significa, por um lado, que todo o ser humano é livre de 
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desenvolver as suas aptidões e de proceder às suas escolhas, independentemente das restrições 

impostas pelos papeis tradicionalmente atribuídos às mulheres e aos homens e, por outro lado, 

que os diversos comportamentos, aspirações e necessidades de mulheres e de homens são 

considerados, valorizados e promovidos em pé de igualdade.   

A igualdade de género é também uma prioridade global para a Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) (2000), que está comprometida com a 

promoção da igualdade de género na sociedade e a integração das questões da igualdade de 

género na educação em todos os níveis (desde a infância até o ensino superior) e em todos os 

cenários, visto que o reforço das políticas no domínio da igualdade e equidade de género passa 

pelo fomento da educação (CPLP, 2010, p. 7). De acordo com a Comissão Europeia (2009, 

p.12), a maioria dos países preocupa-se com a desigualdade de género na educação. Contudo, a 

globalidade dos enquadramentos legislativos e políticos varia muito. Por um lado, assiste-se à 

inclusão, a vários níveis, dos conceitos inerentes à igualdade de género nos diferentes actos 

legislativos. Por outro lado, assiste-se também à inclusão da igualdade de género nos quadros 

legislativos de diferentes formas, centrando-se em um ou mais conceitos de entre os que estão 

associados a este termo (igualdade de tratamento, igualdade de oportunidades, igualdade de 

resultados). A igualdade de género é reconhecida pela UE como um direito em si mesmo e 

entendida como um requisito essencial para qualquer progresso significativo em prol do 

desenvolvimento sustentável, por isso detém um foco primordial na agenda de desenvolvimento 

pós-2015 (PAANE, 2014, p. xii). Portanto, a Comissão Europeia (2009, p.12) adverte que, ainda 

que os países tenham já implementado diversos instrumentos políticos, continuam a faltar mais 

estratégias universais. Mais precisamente, ainda que o objectivo de assegurar oportunidades 

iguais para mulheres e homens seja comum a quase todos os países, apenas alguns 

identificaram explicitamente o objectivo de alcançar a igualdade nos resultados ou 

implementaram com sucesso uma estratégia de mainstreaming de género na área da educação. 

Ainda que a lista de medidas políticas que possibilitam a mudança dos tradicionais papéis e 

estereótipos de género seja extensa, são poucos os países que as colocaram em prática. 

Contudo, a educação pode jogar um papel fundamental no âmbito de uma socialização para a 

igualdade (Rocha, 2005, p. 164). 
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4.2. Políticas públicas de género em Angola 

A República de Angola, como Estado Membro das Nações Unidas, tem o dever, em 

conformidade com os instrumentos jurídicos internacionais, de adoptar e implementar 

mecanismos que defendem todas as formas de discriminação contra as mulheres. Havendo 

necessidade de contribuir para a igualdade em dignidade e direitos, entre os seres humanos, a 

fim de alcançar um mundo sem discriminação, Angola aprovou o Protocolo Facultativo à 

Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra 

as Mulheres adoptada pela Assembleia Geral das Nações Unidas na sua 28.° Sessão Plenária 

de 6 de Outubro de 1999. A Política Nacional para Igualdade e Equidade de Género enquadra-se 

nos programas e planos de ação das conferências internacionais, nomeadamente as 

recomendações da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra 

as Mulheres (CEDAW) (1979) e da plataforma de ação de Beijing (1995). A nível continental, a 

União Africana reafirma, no seu ato constitutivo [artigo 4.º], o princípio da promoção da 

igualdade entre a mulher e o homem. A nível regional, a Comunidade para o Desenvolvimento 

dos Países da África Austral (SADC) adota a declaração sobre Género e Desenvolvimento. Angola 

ratificou as principais declarações, convenções e resoluções em prol dos direitos da mulher e da 

menina, para garantir o exercício dos direitos humanos, nomeadamente, a declaração do 

Milénio, assim como os Objectivos do Milénio (ODM), dos quais se destaca o ODM nº 3 relativo à 

promoção da igualdade entre os sexos e do empoderamento da mulher, que dá prioridade à 

educação.  

Além dos protocolos internacionais ratificados por Angola, a igualdade de género está 

consagrada em vários textos públicos legais. A Constituição da República de Angola (2010, p. 

11) no seu artigo 23º determina que ninguém pode ser prejudicado, privilegiado, privado de 

qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão da sua ascendência, sexo, raça, etnia, 

cor, deficiência, língua, local de nascimento, religião, convicções políticas, ideológicas ou 

filosóficas, grau de instrução, condição económica ou social ou profissão porque todos são iguais 

perante a constituição e a lei. Em 2013, foi aprovada a Política Nacional para Igualdade e 

Equidade de Género e a respetiva Estratégia de Advocacia e Mobilização de Recursos para a sua 

Implementação e Monitorização (Decreto Presidencial nº 222/13). A aprovação da Lei Contra a 

Violência Doméstica (Lei n.º 25/11, de 14 de Julho foi outra importante conquista para a 

igualdade de género em Angola. A Lei Geral do Trabalho (Lei nº 7/15) no seu artigo 4º reafirma 
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que todos os cidadãos têm direito ao trabalho livremente escolhido, com igualdade de 

oportunidades e sem qualquer discriminação baseada na raça, cor, sexo, origem étnica, estado 

civil, origem e condição social, razões religiosas, opinião política, filiação sindical e língua. 

Finalmente, a Lei de Base do Sistema de Educação e Ensino (Lei n.º 17/16), no seu artigo 9º, 

considera que todos os indivíduos têm iguais direitos no acesso, na frequência e no sucesso 

escolar nos diversos níveis de ensino, assegurando a inclusão social, a igualdade de 

oportunidades e equidade, bem como a proibição de qualquer forma de discriminação.  

A igualdade entre mulheres e homens e a não discriminação constituem princípios fundamentais 

da Constituição da República de Angola, artº 23º. A Política Nacional para Igualdade e Equidade 

de Género (Decreto nº 222/13), é um instrumento multissectorial que visa contribuir para a 

redução das disparidades de género, promover a mudança gradual de mentalidades e 

comportamentos tanto do homem como da mulher, despertando e criando sensibilidades 

necessárias em ambos, relativamente à situação de discriminação existente no tratamento de 

questões sociais. A promoção da igualdade e equidade de género implica uma intenção em 

quatro dimensões:  

i- Eliminar a disparidade e discriminação baseada no género;  

ii- Assegurar que os programas, políticas e planos de desenvolvimento tomem em consideração as  necessidades e 

interesses das mulheres e homens; 

iii- Levar os homens, as mulheres, bem como a sociedade em geral, para o processo de mudança de atitude e 

comportamentos;  

iv- Eliminar os fatores que constrangem o acesso e o controle das mulheres aos recursos e aos órgãos de debate de 

tomada de decisão. (Dec. Presidencial nº 222/13 de 24 de Dezembro) 

  

 

A política da igualdade de género em Angola assenta na igualdade e equidade de género, que 

valorize os direitos humanos e da mulher, em particular, e tem como base valores fundamentais 

que constituem património da humanidade e transmitidos de geração em geração, bem como 

valores culturais que não lesem a dignidade humana, tais como “o amor ao próximo, respeito 

pela vida, solidariedade, dignidade, igualdade, equidade, a cidadania, espírito de interajuda, a 

não discriminação, justiça social, e a democracia paritária” (Dec. Presidencial nº 222/13 de 24 

de Dezembro). Os princípios pelos quais esta política nacional para a igualdade e equidade de 

género se rege são os que constam da constituição angolana e nos diferentes instrumentos 

internacionais ratificados pelo Executivo Angolano, em síntese: i) Princípio da igualdade; ii) 

Princípio da equidade de género; iii) Princípio da não discriminação; iv) Princípio de respeito e 
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valorização da pessoa humana; v) Princípio da transversalidade. As suas ações incidem nos 

seguintes domínios: i) Domínio de acesso aos serviços sociais básicos; ii) Domínio do acesso aos 

recursos e oportunidades; iii) Domínio da participação e representação na vida pública e política; 

iv) Domínio da violência doméstica; v) Domínio familiar e comunitário. No domínio de acesso aos 

serviços sociais básicos, visa reforçar os princípios constitucionais, as estruturas educacionais e 

formativas que “garantam o acesso à educação para todos como condição fundamental para o 

alcance da equidade de género no acesso aos recursos, oportunidades, informação, tecnologia e 

ao mercado de trabalho” (Dec. Presidencial nº 222/13 de 24 de Dezembro).  

Dentro do novo quadro constitucional e dos novos desafios de desenvolvimento que se colocam, 

traduzidos em diferentes planos e programas estratégicos de desenvolvimento e a fim de 

garantir a inserção de Angola no contexto regional e internacional, foi aprovada a nova Lei de 

Base do Sistema de Educação e Ensino. Esta Lei tem os seguintes fins: 

a) Desenvolver harmoniosamente as capacidades intelectuais, laborais, cívicas, morais, éticas, estéticas e físicas, bem 
como o sentimento patriótico dos cidadãos, especialmente dos jovens, de maneira contínua e sistemática e elevar o 
seu nível científico, técnico e tecnologico, a fim de contribuir para o desenvolvimento sócio-económico do País; 

b) Assegurar a aquisição de conhecimento e competências necessárias a uma adequada e eficaz participação na vida 
individual e colectiva; 
c) Formar um indivíduo capaz de compreender os problemas nacionais, regionais e internacionais de forma crítica, 
construtiva e inovadora para a sua participação activa na sociedade, à luz dos princípios democráticos; 
d) Promover o desenvolvimento da consciência individual, em particular o respeito pelos valores e símbolos nacionais, 
pela dignidade humana, a tolerância e cultura de paz, a unidade nacional, a preservação do meio ambiente e a 
contínua melhoria da qualidade de vida; 
e) Fomentar o respeito mútuo e os superiores interesses da nação angolana na promoção dos direitos e respeito à 
vida e à dignidade humana, à liberdade e à integridade pessoal e colectiva; 
f) Desenvolver o espírito de solidariedade entre os povos em atitude de respeito pela diferença, permitindo uma 
saudável integração regional e internacional; 
g) Garantir a excelência, o empreendedorismo, a eficiência e a eficácia do processo de formação integral do 
indivíduo.(Lei nº 17/16 de 7 de Outubro) 
 

 

O Sistema da Educação e Ensino rege-se pelos princípios de legalidade, da integridade, da 

laicidade, da universalidade, da democraticidade, da gratuitidade, da obrigatoriedade, da 

intervenção do Estado, da qualidade de serviços, da educação e promoção dos valores morais, 

cívicos e patrióticos (Lei nº 17/16 de 7 de Outubro). 

No panorama político, parece consensual que o conceito de igualdade de género faça parte 

integrante, de forma inequívoca, do conteúdo dos discursos e dos documentos normativos que 

são produzidos a vários níveis de decisão. No plano teórico é aceite, sem grandes debates, que 

todos os seres humanos deverão ser livres de desenvolver as suas aptidões e de tomar as suas 
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decisões num contexto inclusivo respeitador das múltiplas individualidades, independentemente 

das crenças valorizadas socialmente acerca das características e dos comportamentos 

tradicionalmente atribuídos aos homens e às mulheres. Contrariando o que está definido a nível 

legislativo, o nosso sistema educativo está ainda longe de promover a igualdade de 

oportunidades. Percebe-se que as mulheres em Angola ainda se encontram em desvantagem 

em termos económicos e sociais: na realidade e nas práticas educativas, este discurso teórico e 

os documentos normativos que são produzidos a vários níveis de decisão também não parecem 

ter a eficácia desejada (Pomar et al., 2012, p. 3). 

A Educação e Ensino tem carácter universal, pelo que todos os indivíduos têm iguais direitos no 

acesso, na frequência, no sucesso escolar e nos diversos níveis de ensino, Segundo Gadotti (cit. 

in Marques & Oliveira, 2005), isto só é possível se a escola, numa conceção freireana, puder 

ser:  

Um espaço de transformação e de construção do futuro, espaço de realização humana, de alegria e de 
contentamento cultural; cabe-lhe selecionar e rever criticamente a informação; formular hipóteses, ser criativa e 
inventiva (inovar): ser provocadora de mensagens e não pura receptora; produzir, construir e reconstruir 
conhecimento elaborado. E mais: numa perspectiva emancipadora da educação, a escola tem que fazer tudo 
isso em favor dos excluídos. Não discriminar o pobre. Ela não pode distribuir poder, mas pode construir e 
reconstruir conhecimentos, saber, que é poder. A tecnologia contribuiu pouco para a emancipação dos 
excluídos se não for associada ao exercício da cidadania. A escola deixará de ser “lecionadora” para ser 
“gestora do conhecimento”. A educação tornou-se estratégica para o desenvolvimento. Mas para isso não 
basta modernizá-la. Será preciso transformá-la profundamente. A escola precisa dar o exemplo, ousar construir 
o futuro. Inovar é mais importante do que reproduzir com qualidade o que existe. A matéria-prima da escola é 
sua visão do futuro. (p. 7) 

 

5. A escola na transformação das relações sociais de género 

A educação, tal como a conhecemos hoje nas sociedades industriais e pós-modernas é, à luz da 

história, um fenómeno recente resultante da expansão industrial que “serviu para aumentar a 

procura de instrução especializada, por forma a produzir uma força de trabalho qualificada e 

capaz, (Silva, 2007, p. 28). A progressiva diferenciação das ocupações e a sua crescente 

localização fora de casa já não permitia que os conhecimentos relativos ao trabalho fossem 

transmitidos directamente de pais para filhos (Giddens, 2001, p. 495, cit. in Silva, 2007, p. 28).  

As pessoas são socializadas e se formam a partir de códigos culturais da sociedade que 

estabelecem valores, princípios morais, éticas, crenças, leis e costumes. A (des)igualdade de 

género está ancorada nesses valores, que estabelecem espaços na sociedade e papéis 

diferenciados para homens e mulheres. Assim, constitui-se um ideário a respeito das 
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expectativas construídas acerca da posição das mulheres no mundo, que devem ser pessoas 

sensíveis, possuir certas habilidades no cuidado das pessoas, possuir maior disponibilidade para 

atividades relativas ao lar e menor autonomia sobre suas vidas, quando comparadas aos 

homens (Holmes 2008, p. 159; Comissão Europeia 2009, p. 16). Esses estereótipos 

relacionados com o género estruturam diferentes possibilidades de vida para homens e 

mulheres e estão na base da discriminação e preconceito sofridos por elas. A igualdade entre 

mulheres e homens é uma questão de direitos humanos e uma condição de justiça social 

(Dutra, 2005, p. 10). Freire (1996) sublinha o dever de contestar as questões de desigualdade 

na educação:   

Que alguém se torne machista, racista, classista ou sei lá o quê, mas se assuma como transgressor da 
natureza humana. Não me venha com justificativas genéticas, sociológicas ou históricas ou filosóficas para 
explicar a superioridade da branquitude sobre a negritude, dos homens sobre as mulheres, dos patrões 
sobre os empregados, qualquer discriminação é imoral e lutar contra ela é um dever por mais que se 
reconheça a força dos condicionamentos a enfrentar. A boniteza de ser gente se acha, entre outras coisas, 
nessa possibilidade e nesse dever de brigar. Saber que devo resposta à autonomia e à identidade do 
educando exige de mim uma prática em tudo coerente com este saber. (p. 67)  

 

As investigações no âmbito da igualdade de género na educação têm mostrado que a escola não 

se substancia em práticas educativas conducentes à transformação das relações sociais de 

género no processo de socialização e de construção da identidade de raparigas e de rapazes. 

Aparentemente, são efectuados esforços para incluir o género e a igualdade entre sexos como 

temas interdisciplinares dos currícula em muitos países do mundo. O mesmo não é verdade 

relativamente ao desenvolvimento adequado de métodos e linhas de orientação pedagógica 

específicos ao género (Comissão Europeia, 2009, p. 12). Constata-se a persistência de 

estereótipos de género, seja nos materiais pedagógicos, seja nas interações no espaço escolar, 

que sustentam um imaginário social que representa assimetricamente as identidades feminina e 

masculina e reproduzem expectativas diferenciadas para raparigas e rapazes no que respeita às 

várias dimensões da sua vida presente e futura (Pinto, 2007, p. 142). Contudo, para que a 

escola desempenhe um papel importante na luta contra os estereótipos de género que 

influenciam os interesses e a aprendizagem, em conformidade com Cardona et al. (2011, p. 8), 

é necessário desenvolver uma escola democrática, capaz de oferecer resistência contra o 

autoritarismo, a opressão e todas as formas de discriminação baseadas no género, na classe, na 

raça/etnia, na religião, na cultura, uma escola que assuma também a responsabilidade de se 

tornar um local privilegiado de partilha, de cooperação e de educação para a transformação. 
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Essa situação reflete a mesma encontrada por Roldão (2003), ao afirmar que é necessário 

promover uma educação inclusiva que pressupõe escolas abertas a todos, onde todos aprendem 

juntos, quaisquer que sejam as suas dificuldades, porque o ato educativo se centra na 

diferenciação curricular inclusiva, construída em função dos contextos de pertença dos alunos, à 

procura de vias escolares diferentes para dar resposta à diversidade cultural, implementando 

uma praxis que contemple diferentes metodologias que tenham em atenção os ritmos e os 

estilos de aprendizagem dos alunos. A percepção que os docentes têm da masculinidade e 

feminilidade é essencial para a relação dos mesmos com os respectivos alunos, e pode ser um 

factor importante para a criação de igualdade de género nas escolas. Os manuais escolares e os 

materiais de leitura fornecidos nas escolas podem, também, contribuir para o reforço ou 

enfraquecimento dos estereótipos de género (Comissão Europeia, 2009, p. 11). Nesse sentido, 

Cardona et al. (2011, p. 8) consideram que, para além de ser um local de preparação de 

rapazes e raparigas para a vida, a escola deverá estar entre os principais agentes de mudança, 

contribuindo para eliminação das desigualdades entre homens e mulheres que continuam a 

prevalecer. Infelizmente, as políticas relativas à formação de docentes não têm especificamente 

em conta a questão do género, quer no âmbito da formação inicial quer no da formação 

contínua ou dos directores das escolas (Comissão Europeia 2009, p. 14). Mas, como afirma 

Smyth (1997, p. 1083, cit. in Vieira, 2014), 

Ensinar é mais do que transmitir didaticamente conhecimento pré-formulado a um grupo passivo de 
alunos; ensinar deve ser visto como um processo ativo que produz comunidades discursivas e 
criticamente informadas, com hábitos de pensamento que sejam simultaneamente mais justos, humanos 
e equitativos. Esta é uma visão do ensino que implica estar aberto ao argumento, à disputa, ao debate e a 
contestação sobre como se formam as ideias, as ideologias e as práticas, que interesses representam e 
como poderiam ser mudadas de forma a produzir maior inclusividade. Por outras palavras, ensinar é 
implicar-se em “grandes” questões que são inclusivas, fortemente exploratórias e redefinidas de modos 
mais inclusivos. Há alguma coisa de intrinsecamente argumentativo no mundo real do ensino quando nas 
salas de aula se trabalha e luta com questões sobre o que vale a pena ensinar, sobre quem e o quê é 
marginalizado, e sobre o que não deveria ser tomado como certo. (p. 4) 

 

No panorama político tanto internacional como nacional, parece consensual que o conceito de 

igualdade de género faça parte integrante, de forma inequívoca, do conteúdo dos discursos e 

dos documentos normativos que são produzidos a vários níveis de decisão. No plano teórico é 

aceite, sem grandes debates, que todos os seres humanos deverão ser livres de desenvolver as 

suas aptidões e de tomar as suas decisões num contexto inclusivo respeitador das múltiplas 

individualidades, independentemente das crenças valorizadas socialmente acerca das 
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características e dos comportamentos tradicionalmente atribuídos aos homens e às mulheres. 

Contudo, as mulheres em Angola ainda se encontram em desvantagem na área da educação; na 

realidade e nas práticas educativas, este discurso teórico e os documentos normativos que são 

produzidos a vários níveis de decisão também não parecem ter a eficácia desejada (Pomar et al., 

2012, p. 3). Entendemos que uma pedagogia para a autonomia constitui uma direção 

defensável para a emancipação dos estudantes (Vieira & Moreira, 2011 p. 12), e portanto para a 

promoção da igualdade de género, pois é um dos principais espaços de socialização, inclusão, 

disseminação de valores sociais, emancipação e transformação, assumindo-se a autonomia 

como um interesse coletivo ao serviço de uma educação e de uma sociedade democráticas 

(Jiménez Raya, Lamb, & Vieira, 2007).  

Em síntese, acredita-se que a escola, como meio privilegiado de socialização, tem como missão 

promover a igualdade de oportunidades e educar para os valores do pluralismo e da igualdade 

entre homens e mulheres. Para que isto aconteça, é necessário construir uma escola que 

supera preconceitos e estereótipos, promovendo uma cidadania ativa numa sociedade cada vez 

mais plural, o que implica a aceitação do valor da igualdade dos direitos e dos deveres para 

todos e todas, um compromisso genuíno com a sociedade na sua diversidade (culturas, crenças, 

religiões, etc.), e um respeito crítico pela diferença de género, rejeitando qualquer tipo de 

exploração e recusando a discriminação sob qualquer forma (Cardona et al., 2011, p. 8).    

 

 

  



30 
 

  



31 
 

 

 

 

Capítulo 2. Ensinar e Aprender Inglês em Angola 
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Introdução 

 

Nenhuma sociedade consegue alcançar seu potencial ou enfrentar os desafios do 

século XXI sem a participação plena e igual de todas as pessoas — o que requer 

investimentos no capital humano por meio da educação (Banco Mundial, 2016, p. 

18). 

 

Este capítulo trata do ensino e aprendizam da língua inglesa em Angola. Começamos por 

analisar o estatuto da língua inglesa em Angola; de seguida apresentamos o processo de ensino 

e aprendizagem da língua inglesa em Angola e, por último, apresentamos algumas reflexões 

sobre as (des)igualdades de género na aprendizagem da língua. 

 

1. O estatuto da língua inglesa em Angola 

De acordo com a constituição da República de Angola, promulgada em 2010, a língua oficial da 

República de Angola é o português. O Estado valoriza e promove o estudo, o ensino e a utilização 

das demais línguas de Angola, bem como das principais línguas de comunicação internacional 

(Constituição da República de Angola, 2010). Igualmente, a Lei de Bases do Sistema de 

Educação e Ensino estabelece que o ensino deve ser ministrado em português; o Estado 

promove e assegura as condições humanas, científico-técnicas, materiais e financeiras para a 

expansão e generalização da utilização no ensino, das demais línguas de Angola, bem como da 

língua gestual para os indivíduos com deficiência auditiva; o Estado promove políticas públicas 

para a inserção e massificação do ensino das principais línguas de comunicação internacional, 

em todos os subsistemas de ensino, com prioridade para o ensino do inglês e do francês (Lei de 

Bases do Subsistema de Educação e Ensino, Decreto Lei nº 17/16 de 7 de Outubro).  

O ensino e aprendizagem da língua inglesa reveste-se de particular importância em Angola 

devido à posição geográfica deste país. Situada na África Austral, tem como vizinhos vários 

países de expressão inglesa. Por outro lado, Angola é um dos países membros da Comunidade 

de Desenvolvimento dos Países da África Austral (SADC) cuja língua de trabalho é o inglês 

(Ministério da Educação, 2009, p. 4). Aprender inglês em Angola é importante, tanto pelo 

desenvolvimento pessoal, pela concorrência no mercado de trabalho ou pela necessidade de 
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comunicação com falantes de outros países do mundo e de África, devido à atual conjuntura 

geopolitica. 

O acesso à língua inglesa torna-se cada vez mais valioso para os angolanos que a utilizam como 

língua estrangeira. Crystal (2003) define língua estrangeira como “A non-native language, 

especially one that has no official status in a country” (p. 344). Em consonância, Ellis (1997) diz 

que, “it is customary to speak generically of second language, for one thing, it can refer to any 

language that is learned subsequent to the mother tongue, thus, it can refer to the learning of a 

third or fourth language” (p. 3). Portanto, “foreign language learning refers to the learning of a 

language, usually in a classroom setting, in a context where the target language is not widely 

used in the community” (Lightbown & Spada, 2006, p. 198). 

 

2. Ensinar e aprender Inglês em Angola 

Como refere Moreira (2015), acabamos de viver a década da UNESCO para o Desenvolvimento 

Sustentável. A visão da educação para um Desenvolvimento Sustentável é um mundo onde 

todos têm a oportunidade de benefciar de uma educação de qualidade e de aprender os valores, 

comportamentos e modos de vida que são essenciais a assegurar um futuro sustentável e uma 

transformação social positiva (UNESCO, 2005, cit. in Moreira, 2015, p. 49). Por ser uma das 

principais línguas de comunicação internacional, a língua inglesa é ensinada em todos os 

subsistemas de ensino (pré-escolar, primário, secundário, e universitário); na educação pré-

escolar, em algumas escolas no ensino privado, a língua inglesa é ensinada a partir do jardim de 

infância (3 aos 5 anos de idade); em outras escolas privadas, a língua inglesa é ensinada a partir 

do ensino primário (4ª classe). Nas escolas públicas, a língua inglesa é ensinada a partir do 1º 

ciclo do ensino secundário (7ª classe) até ao ensino universitário. A situação em Angola reflete 

assim a análise de Harmer (2007):  

Around the world English is taught in a bewildering variety of situations. In many countries it first appears in the 
primary curriculum, and is also taught in private language schools and institutes all over the world, and even in 
specialised “english villages” where pupils live in English-only environments. (p. 22).  

 

O executivo pretende apostar num programa escolar de difusão da língua inglesa, para que “as 

crianças que atinjam o ensino secundário possuam conhecimentos que lhes permite ombrear 

com os seus pares de outros países”, anunciou o Presidente da República de Angola, no 
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discurso sobre estado da Nação na abertura da IV Legislatura, cumprindo com o exposto no 

Artigo 118º da Constituição da República de Angola (2010). Conceber currículos para a 

aprendizagem de línguas implica fazer escolhas entre tipos e níveis de objectivos. Os objectivos 

de ensino e aprendizagem de uma língua estrangeira podem, efetivamente, ser concebidos:  

a) Em termos do desenvolvimento das competências gerais de aprendizagem ou de competência de aprendizagem, 

ou, mais especificamente, uma ou outra destas dimensões. Nalguns casos, a aprendizagem de uma língua estrangeira 

tem como finalidade, acima de tudo, dotar o aprendente de um conhecimento declarativo. Noutros casos, a 

aprendizagem da língua será considerada um meio para o desenvolvimento da personalidade do aprendente ou uma 

forma de desenvolver a sua competência de aprendizage; 

b) Em termos da extensão e diversificação da competência comunicativa em língua e dizerem respeito à componente 

linguística, à componente pragmática ou à componente sociolinguística ou a todas elas; 

c) Em termos de um melhor desempenho em uma ou mais actividades linguísticas específicas e tratar-se, então, de 

uma questão de recepção, produção, interacção ou mediação. Pode acontecer que o principal objectivo declarado da 

aprendizagem de uma língua estrangeira seja o de obter resultados eficazes em actividades de recepção (leitura ou 

audição), ou de mediação (tradução e interpretação) ou de interacção frente a frente; 

d) Em termos das operações funcionais óptimas num dado domínio e dizerem assim respeito ao domínio público, ao 

domínio profissional, ao domínio educativo ou ao domínio privado. A principal finalidade da aprendizagem de uma 

língua estrangeira pode ser alcançar um melhor desempenho numa actividade profissional, ajudar nos estudos ou 

facilitar a vida num país estrangeiro;  

e) Em termos de enriquecimento ou diversificação de estratégias ou em termos de cumprimento de tarefas e assim 

relacionarem-se com a gestão de acções ligadas à aprendizagem e utilização de uma ou mais línguas e à descoberta 

da experiência de outras culturas, (Conselho da Europa, 2001, p. 192). 

 

As finalidades dos objectivos da aprendizagem e do ensino das línguas deveriam ser baseados, 

quer numa apreciação das necessidades dos aprendentes e da sociedade, quer nas tarefas, 

atividades e processos que os aprendentes necessitam de levar a cabo para satisfazer essas 

necessidades, quer, ainda, nas competências e estratégias que eles necessitam de 

desenvolver/construir para o conseguir (Conselho da Europa, 2001, p. 185). Em linha com o 

exposto, os objetivos gerais da disciplina de língua inglesa em Angola são: 

 Desenvolver as competências básicas e comunicativas; 
 Desenvolver capacidades de compreensão de mensagens orais e escritas veiculadas por vários tipos de textos 

utilitários; 
 Adquirir conhecimentos que permitam ao aluno dominar oralmente e por escrito formas de compreensão, expressão e 

argumentação; 
 Aplicar os conhecimentos adquiridos em situação de comunicação autênticas, no âmbito dos conteúdos 

programáticos; 
 Desenvolver uma visão mais ampla de um pensamento crítico em relação à cultura, á língua estrangeira e à sua 

língua, na base da tolerância e respeito pela diferença; 
 Desenvolver capacidades de estudo autónomo. (Ministério da Educação, 2013, p. 5). 
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Conceber currículos para a aprendizagem de línguas implica fazer escolhas entre 

tipos e níveis de objetivos (Conselho da Europa, 2001, p. 185). Assim, os objetivos específicos 

da disciplina de língua inglesa na 12ª classe do ensino secundário são: 

 Participar numa conversa ou debate com nativos e não nativos; 
 Ouvir e ter em consideração as opiniões dos outros, intervindo oportunamente; 
 Desenvolver diferentes técnicas de comunicação; 
 Compreender e apreciar, de forma crítica, discursos orais variados; 
 Participar nas actividades da biblioteca; 
 Desenvolver a capacidade de utilizar dicionários, gramáticas, enciclopédias e outras obras de referência; 
 Realizar leituras individuais ou em grupo; 
 Ler ou ouvir textos; 
 Extrair a ideia geral de um texto (oralmente ou por escrito); 
 Interpretar diferentes tipos de informação gráfica; 
 Compreender textos e imagens de diferentes fontes; 
 Produzir textos escritos de utilidade prática: cartas, pequenos relatórios, etc.; 
 Utilizar um vocabulário activo de aproximadamente 3000 palavras; 
 Compreender e utilizar as estruturas gramaticais da língua inglesa apresentadas nesta classe; 
 Alicerçar os conhecimentos adquiridos nos anos anteriores (Ministério da Educação, 2013, p.30) 

 

No que respeita ao aspeto sociocultural, o programa da disciplina de língua inglesa da 12ª 

classe do II ciclo do ensino secundário contem 6 tópicos, nomeadamente:  

 Family life; 
 Womenʼs ocupations and school life; 
 Science and techonology; 
 African culture and some historical events; 
 Fighting for freedom; 
 Feelings and achievements (Ministério da Educação, 2013, p. 31-35). 

 
 

Tendo em vista os objectivos e o programa apresentado, apesar de haver um tópico 

especialmente relacionado com a condição feminina, é evidente que as questões referentes à 

promoção de uma maior igualdade de género não estão suficientemente explícitas (cf. Cardona 

et al., 2011, p. 50), porque os objectivos específicos do relacionado com a condição feminina 

(Womenʼs occupations and school life) são: “tell a life story; report; write about and describe 

ambitions; state conditions; explain choice; and talk about giving rules” (Ministério da Educação, 

2013, p.31-32). Urge desenvolver uma maior reflexão sobre esta problemática essencial para 

todo o trabalho inerente à educação para a cidadania. 

Para representar ou dirigir a progressão dos aprendentes da língua, é útil 

descrever as suas capacidades numa série de níveis sucessivos. Apesar de o programa de Inglês 

do 2º ciclo do ensino secundário não explicitar detalhadamente os níveis de proficiência (cf. 

Conselho da Europa, 2001), tendo em conta os objetivos apresentados para a 12ª classe do 

ensino secundário e a escala global dos níveis de proficiência (cf. Conselho da Europa, 2001), o 
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perfil de saída do aluno corresponde ao nível B2 - utilizador independente (cf. Conselho da 

Europa, 2001, p. 48). Lembramos, na linha do que é salientado pelo Conselho da Europa 

(2001), que a elaboração de um conjunto de pontos de referência comuns não restringe, de 

maneira alguma, o modo como distintos sectores de culturas pedagógicas diferentes possam 

decidir organizar ou descrever o seu sistema de níveis e de módulos (p. 48). 

A questão da avaliação é complexa e muito polêmica (Caseiro Gebran, 2008). De acordo com o 

Ministério da Educação (2013, p. 38), a avaliação da disciplina de língua inglesa deverá ser vista 

como um “motor” de aperfeiçoamento do sistema, cujo principal objetivo é perseguir o sucesso 

escolar, levando os envolvidos no processo de ensino/aprendizagem a refletir sobre o seu 

próprio trabalho, numa perspectiva de interajuda, incentivo e motivação permanentes. Para 

avaliação da disciplina de língua inglesa em Angola, o professores utilizam testes diagnósticos, 

formativos, sumativos, fichas de trabalho, etc. Promovem os quatro “skills” ao longo de todo o 

processo de ensino/aprendizagem, fomentando a auto e hetero avaliação (Ministério da 

Educação, 2013, p. 38).  

Por outro lado, a abordagem da metodologia de aprendizagem e de ensino tem que ser 

abrangente e apresentar todas as opções de um modo explícito e transparente, evitando o 

dogmatismo e a parcialidade. Os professores devem ser capazes de preparar os alunos para 

uma sociedade e para uma economia em que se espera que se tornem aprendentes auto-

dirigidos, capazes e motivados para aprender ao longo da vida (cf. Moreira, 2015, p. 52). Os 

métodos a serem usados na aprendizagem, ensino e investigação das línguas são aqueles que 

são considerados mais eficazes no alcançar dos objectivos combinados em função das 

necessidades dos aprendentes individuais no seu contexto social. A eficácia é subordinada às 

motivações e características dos aprendentes, assim como à natureza dos recursos humanos e 

materiais que podem ser activados. O respeito por estes princípios fundamentais conduz, 

necessariamente, a uma grande variedade de objectivos e a uma variedade ainda maior de 

métodos e de materiais (cf. Conselho da Europa, 2001, p. 200).  

Tendo em conta a diversidade de percursos educativos e formativos dos alunos 

aos quais o programa de língua inglesa em Angola se destina, as seguintes metodologias são 

sugeridas (Ministério da Educação, 2013):  

 O professor situa-se como facilitador da aprendizagem; 
 Tenta adequar o processo de ensino/aprendizagem à situação e necessidades reais dos alunos; 
 Permanece numa contínua posição de diagnóstico dos processos operacionais; 
 Tenta remediar as dificuldades de aprendizagem através de estratégias diversificadas, bem como de 

material adequado à faixa etária e aos interesses socioculturais dos alunos; 
 Provoca a crescente autonomia dos alunos; 
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 Atende às suas necessidades individuais; 
 Promove o desenvolvimento integrado e equilibrado das quatro “Skills”; 
 Leva o aluno a usar a língua inglesa em apropriação progressiva das regras do sistema e do seu 

funcionamento, progredindo na adequação e fluência. (p. 37) 

 

A gestão do programa de língua inglesa no 2º ciclo do ensino secundário em tempos lectivos é 

de 45 minutos, três vezes por semana.  

Em Angola, apesar de a língua inglesa estar presente em todos os níveis de ensino, aprender 

inglês ainda é considerado uma actividade muito difícil, na linha do que é apontado por Lindsay 

e Knight (2006, p. 10): “in some countries, learning another language is considered a normal 

and easy thing to do, while in others it is considered an unusual and demanding task”.  

 

 

3. (Des)Igualdade de género e aprendizagem da língua  

Everyone has the potential to learn a first and second 

language (Lindsay & Knight, 2006, p. 7). 

 

As investigações dedicadas à descoberta de diferenças e semelhanças entre homens e mulheres 

na aprendizagem vêm mostrando conflitos e contradições, e nem sempre têm conduzido a 

conclusões coincidentes (Cardona, 2011, p. 13). Quando as diferenças de género dizem respeito 

à aprendizagem da língua, o assunto é bastante contraditório. Os diversos estudos, desde os 

iniciados no começo do século XX até aos publicados atualmente, parecem indicar que as 

mulheres parecem mostrar maior facilidade em tarefas relacionadas a habilidades verbais 

(Flores-Mendoza, 2002, p. 31). Segundo Zeynali (2012),  

when examining the role of gender on the acquisition of language one must consider that there are 
numerous ways in which it can affect language use and development. Gender is a variable that can affect 
language use and acquisition as a result of biological, psychological effects, or socio-cultural influences 
differences between the two. (p. 1614) 

 

De acordo com Larsen-Freeman e Long (1991, cit. in Zeynali, 2012, p. 1617), “females are 

better than males both in second and first language acquisition”, uma ideia corroborada por 

Scovel (1998), ao afirmar que “Girls usually supersede boys in linguistic ability at an early age” 

(p. 83). Oxford (1989, cit. in Zeynali, 2012) também diz que “the gender difference may have 
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been associated with women’s greater social orientation, stronger verbal skills, and greater 

conformity to norms, both linguistic and academic” (p. 1617). Resultados descritos nos anos 50 

pela psicometrista Anastasi (1968) cit in Flores-Mendoza (2000, p. 27) referem que as mulheres 

obtêm melhores pontuações em funções verbais como tarefas de soletração, uso gramatical da 

linguagem, em tarefas de memória e de percepção de detalhes do que os homens. 

Outro detalhe importante relativo à diferença de género é ressaltado por Swann e Stubbs (1992) 

quando apontam a evidência de diferenças neurofisiológicas ao nível do processamento da 

linguagem: “It was found that the phonological processing in male was shown to be located in 

the left half of the brain, and in female to involve both left and right parts” (p. 75). Em 

conformidade com Swann e Stubbs (1992), Celce-Murcia (1997) afirma o seguinte:  

There are researchers working on the neurobiology of language who believe that male and female brains 
exhibit certain structural differences related to the biological differences between the sexes (hormones) and 
that these differences may indeed correlate with differences in cognition and SLA (Second Language 
Acquisition), which point girls to take advantages over boys in linguistic ability.  (p. 123).  

 

Muitos estudos referentes ao fator género na aprendizagem da língua concordam com o facto de 

as mulheres tenderem a aprender melhor as línguas do que os homens. Contudo, segundo 

Jensen (1998), “as verdadeiras diferenças de sexo residem nos aspectos modulares do 

funcionamento cerebral antes que em qualquer condição geral da capacidade cerebral de 

processamento de informação...” (p. 541). Deste modo, a diferença de habilidades cognitivas 

entre os sexos poderia ser de origem genética (Eysenck & Kamin, 1982, cit. in Florez-Mendoza, 

2000, p. 27). Mas Flores-Mendoza (2000, p. 26) refuta esta conclusão, ao “dizer que existem 

fortes evidências de diferenças de aptidão ou habilidades cognitivas, entre os sexos, não significa 

que os homens são superiores às mulheres, ou vice-versa”. Contudo, Spolsky (1998, p. 37) 

nega tanto a afirmação que as mulheres são melhores que os homens, quanto a afirmação que 

os homens são melhores que as mulheres na aprendizagem da língua, e afirma que “no 

difference in efficiency was shown, nor is there any evidence so far that any neurophysiological 

difference accounts for difference between male and female language" (p. 37). O autor 

argumenta que se trata de uma questão social e não biológica. Por seu lado, Hyde (2005, cit. in 

Comissão Europeia, 2009) afirma que os homens e as mulheres são, de facto, bastante 

semelhantes no que respeita à maioria das variáveis psicológicas. A autora formula o que 

denomina por “hipótese de semelhanças de género”, conforme se descreve de seguida:  
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A hipótese de semelhanças de género opõe-se, claramente, ao modelo de diferenças que sustenta que os 
homens e as mulheres são muito diferentes psicologicamente. As semelhanças de género indicam, 
contrariamente, que os homens e as mulheres são semelhantes no que respeita a maioria das variáveis 
psicológicas. As poucas exceções que se verificam consistem em alguns comportamentos físicos (por 
exemplo, a distância de arremesso) e alguns aspectos da sexualidade, que mostram grandes diferenças 
entre os géneros. (Hyde, 2005, cit in Comissão Europeia, 2009, p. 22).   

 

Wiliam (2000, cit. in Comissão Europeia, 2009) sugere, também, que as diferenças cognitivas 

entre géneros são em menor número e têm vindo a diminuir nos últimos anos em algumas 

áreas:  

É possível que a conclusão mais importante da bibliografia e das análises seja a de que as diferenças 
entre género, no que respeita ao aproveitamento escolar, são poucas e tem vindo a diminuir, 
consistentemente, nos últimos 20 anos. São muito poucos os testes que mostram uma diferença padrão 
média a favor dos homens ou das mulheres de mais de 0,4, o que significa que menos de 4% da variação 
nos resultados dos testes individuais está relacionada com as diferenças entre género (p. 22).   

 

Na realidade e nas práticas educativas em Angola, ao contrário do que muitos estudos reportam, 

as raparigas encontram-se em desvantagem em relação aos rapazes no que tange a 

aprendizagem de línguas. Em média, os rapazes gostam mais da disciplina de língua inglesa do 

que as raparigas. Esta vantagem a favor dos rapazes verifica-se em muitas escolas em Angola, 

independentemente da faixa etária, ou do nível de ensino.  

Contudo, é difícil explicar as diferenças entre géneros no que respeita à educação, em particular 

na aprendizagem da língua, com base na biologia, porque “os padrões observados de diferenças 

entre género variam frequentemente, em função das culturas” (Arnot et al., 1999, p. 57); é por 

isso que Zeynali (2012, p. 1615) chama atenção que “gender differences are not necessarily 

universal”, porque se o género é culturalmente fundamentado, aquilo que significa ser mulher ou 

homem varia de cultura para cultura (cf. Mota-Ribeiro, 2005, cit. in Silva, 2007, p. 39). Por 

conseguinte, Holmes (2008) afirma que “gender differences in second language learning is often 

one aspect of more pervasive linguistic differences in the society reflecting social status of power 

differences” (p. 159). Segundo Connell (2002), 

Gender is, above all, a matter of the social relations within which groups and individuals act. Gender must 
be understood as a social structure. It is not an expression of biology, nor a fixed dichotomy in human life 
or character. It is a pattern in our social arrangements and in everyday activities or practices which those 
arrangements govern. (p. 9) 
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Green e Oxford (1995, cit. in Zeynali, 2012, p. 1617) concluem “that the effect of gender in 

language learning may originate from biological and socialization related causes”, o que é 

reforçado por Flores-Mendoza (2000) ao afirmar que, 

Se a sociedade assimila melhor a informação de que há diferenças de desenvolvimento biológico entre os 
sexos, devido talvez à constatação óbvia, o mesmo não ocorre em relação à informação de que poderia 
haver algumas diferenças com relação ao desempenho cognitivo. Essa reação social demonstra a 
valorização que se dá ao atributo psicológico chamado de inteligência. Se as diferenças fossem em um 
outro atributo psicológico socialmente valorizado, como por exemplo, honestidade, as reações seriam 
parecidas. As diferenças cognitivas, entretanto, em nada impedem que homens e mulheres participem 
com o mesmo grau de responsabilidade no desenvolvimento sociocultural das suas comunidades. (p. 26) 

 

A partir da análise de pensamento destes autores, constata-se que é preciso tratar com cuidado 

a questão da diferença de género na aprendizagem da língua, porque os estudos podem estar 

eles mesmos, enviesados para um ou outro sexo. Podem não testar as competências e os 

conhecimentos mais relevantes, e/ou podem não prever com credibilidade os desempenhos 

(académicos) futuros (Comissão Europeia, 2009, p. 23), de forma a evitar o que Wharton (2000, 

cit. in Zeynali, 2012, p. 1616) chama “the dangers of an ethnocentric bias regarding the 

definition of good language learning strategies”.  

As ideias apresentadas até aqui tentaram mostrar quão equivocada pode ser a visão de que os 

homens são superiores às mulheres ou que as mulheres são superiores aos homens. Tanto uns 

quanto outros apresentam, em pé de igualdade, a mesma capacidade. As diferenças observadas 

não estão relacionadas a essa capacidade geral e sim a determinadas habilidades de operar 

com informações de natureza diversa.  

Feito o enquadramento teórico, no capítulo seguinte faremos a descrição da metodologia do 

estudo. 
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Capítulo 3. Metodologia de Investigação 
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Introdução 

 

Uma investigação é, por definição, algo que se procura. É um 
caminhar para um melhor conhecimento e 
deve ser aceite como tal, com todas as hesitações, desvios e 
incertezas que isso implica. (Quivy & 
Campenhoudt, 1995, p. 31) 

 

Segundo Provadnov e Freitas (2013, p. 14), a metodologia é compreendida como uma disciplina 

que consiste em estudar, compreender e avaliar os vários métodos disponíveis para a realização 

de uma pesquisa académica. A metodologia, em um nível aplicado, examina, descreve e avalia 

métodos e técnicas de pesquisa que possibilitam a coleta e o processamento de informações, 

visando ao encaminhamento e à resolução de problemas e/ou questões de investigação. Ainda 

de acordo com estes autores, a metodologia é a aplicação de procedimentos e técnicas com o 

propósito de comprovar sua validade e utilidade nos diversos âmbitos da sociedade.  

Em virtude do que foi mencionado, Coutinho (2013, p. 7) salienta que a investigação é uma 

atividade de natureza cognitiva que consiste num processo sistemático, flexível e objetivo de 

indagação e que contribui para explicar e compreender os fenómenos sociais. É através da 

investigação que se reflete e problematizam os problemas nascidos na pratica, que se suscita o 

debate e se edificam as ideias inovadoras. Todavia, Provadnov e Freitas (2013, p. 48) definem a 

pesquisa científica como uma atividade humana, cujo objetivo é conhecer e explicar os 

fenómenos, fornecendo respostas às questões significativas para a compreensão da natureza. 

Para essa tarefa, o pesquisador utiliza o conhecimento anterior acumulado e manipula 

cuidadosamente os diferentes métodos e técnicas para obter um resultado pertinente às suas 

indagações. 

Em vista dos argumentos apresentados, neste capítulo pretendemos descrever as opções 

metodológicas e, por conseguinte, fundamentar as razões que levaram a seguir tais opções; os 

objetivos que norteiam este estudo; a caraterização do contexto e dos participantes; a descrição 

dos processos de recolha de dados, nomeadamente, a observação e inquérito por questionários 

e entrevista; por fim, descrevemos as limitações do estudo.  
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1. Opções metodológicas 

O planeamento de uma pesquisa depende tanto do problema a ser estudado, da sua natureza e 

situação espaço-temporal em que se encontra, quanto da natureza e nível de conhecimento do 

pesquisador (Koche 2007, p. 122). De acordo com Demo (2000, p. 22), as pesquisas variam 

conforme seus géneros, acrescentando que nenhum tipo de pesquisa é autossuficiente. Na 

prática, mesclamos todos os tipos de pesquisa, acentuando um ou outro tipo. 

Segundo Provadnov e Freitas (2013, p. 52), existem várias formas de classificar as pesquisas, 

sob o ponto de vista da sua natureza: pesquisa básica ou pesquisa aplicada. A pesquisa, sob o 

ponto de vista de seus objetivos, pode ser: exploratória, descritiva ou explicativa. Quanto aos 

procedimentos técnicos, ou seja, a maneira pela qual os dados são obtidos, ainda de acordo 

com Provadnov e Freitas (2013, p. 54) podem ser definidos dois grandes grupos de 

delineamentos: aqueles que se valem das chamadas fontes de papel (pesquisa bibliográfica e 

pesquisa documental) e aqueles cujos dados são fornecidos por pessoas (pesquisa experimental, 

pesquisa ex-post facto, o estudo de caso, a pesquisa-ação e a pesquisa participante). Sob o 

ponto de vista da abordagem do problema, a pesquisa pode ser qualitativa ou quantitativa (p. 

70). 

Tendo em conta a natureza desta pesquisa e os objetivos postulados, nesta investigação 

privilegia-se de forma concomitante um paradigma de natureza qualitativa e quantitativa, usando 

métodos mistos de recolha de dados (Creswell, 2010). Ela orienta-se por uma perspetiva 

interpretativa dos fenómenos educativos, procurando, desse modo, compreender o papel do 

fator género na participação oral na aula de inglês a partir da indução dos significados dos 

próprios contextos na sua singularidade e complexidade (cf. Coutinho, 2011). Convém ressaltar 

que a investigação interpretativa pode ser caracterizada também como um recurso para 

compreender e interpretar a partir da prática dos professores e alunos, por que razão as alunas 

apresentam mais dificuldades (ou não) do que os alunos em participar oralmente na aula de 

inglês, e para caracterizar a participação oral na aula, procurando padrões interactivos para 

compreender o processo de construção das percepções, atitudes e representações de 

professores e alunos que possam indicar diferença de género (Veiga & Gondim, 2001), 

valorizando as vozes dos sujeitos na construção do conhecimento.  
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Bogdan e Biklen (1994) sublinham que os investigadores qualitativos abordam o mundo de 

forma minuciosa na tentativa de ilustrar, da forma mais completa possível, as situações e as 

experiências dos sujeitos. Ludke e André (1986) enfatizam que, nesta busca profunda de 

conhecimento da realidade, todos os detalhes são importantes. Na prática da pesquisa 

educativa, a questão do rigor científico parece preocupar sobretudo os investigadores que 

utilizam metodologias quantitativas; na medida em que os critérios de rigor tradicionais não se 

adequam ao paradigma interpretativo, há que desenvolver critérios apropriados que demonstrem 

a qualidade científica dos estudos desenvolvidos sob a sua égide (Guba, 1981; Guba & Lincoln, 

1988, 1994 cit. in Coutinho, 2008, p. 8). Corroborando com essa ideia, Morse et al. 2002 (cit. 

in Coutinho, 2008) afirmam que “é importante que todo o investigador em educação se 

preocupe com a questão da fiabilidade e validade dos métodos, visto que, sem rigor, a 

investigação não tem valor, torna-se ficção e perde a sua utilidade” (p. 5).  

Para melhor compreensão e interpretação do fenómeno em estudo, na análise dos dados 

recorreu-se a um processo de triangulação, que consistiu em comparar os dados coletados, para 

determinar divergência, diferença, ou alguma combinação (Creswell, 2010, p. 250), para obter 

como resultado final um retrato mais fidedigno ou uma compreensão mais completa da 

realidade, neste caso do papel do fator género na participação oral na aula de inglês. Coutinho 

(2008, p. 8) propõe a técnica de triangulação como estratégia de se atingir rigor científico, pois 

constitui uma estratégia capaz de acrescentar rigor, amplitude e profundidade à investigação 

(Coutinho, 2008, p. 9; Denzin & Lincoln, 2000, p. 5). 

 Assim sendo, neste estudo utilizamos a triangulação metodológica, através de técnicas 

diferenciadas como a observação, o inquérito por questionário e entrevista (triangulação de 

dados). A triangulação de fontes é feita através da recolha junto de professores e alunos. 

 

2. Objetivos 

Os objetivos de um estudo vinculam-se diretamente à própria significação da tese proposta pelo 

pesquisador e à colocação de propósitos que estão diretamente relacionados com o problema de 

pesquisa (Provadnov e Freitas, 2013, p. 94). Feita a delineação do enquadramento teórico do 

estudo, tendo em conta a problemática e as questões anteriormente referenciadas, os objetivos 

que norteiam a investigação são:  
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6. Compreender atitudes, representações e práticas das estudantes e dos estudantes no 

âmbito da aprendizagem da língua inglesa; 

7. Compreender atitudes, representações e práticas dos/das professore/as de língua 

inglesa no âmbito da promoção da participação oral na aula; 

8. Identificar fatores que possam explicar diferenças de género na participação oral 

na aula de língua inglesa; 

9. Identificar estratégias potenciadoras da igualdade de género na aprendizagem da 

língua inglesa. 

 

 

3. Caracterização do Contexto 

Após termos delineado os objetivos do estudo, torna-se necessário fazer a caracterização do 

contexto, pois é fundamental “circunscrever o campo das análises empíricas no espaço, 

geográficos, sociais, e no tempo” (Quivy & van Campenhoudt, 1998, p. 157). O estudo realizou-

se num contexto natural em duas escolas do município de Benguela, nomeadamente, escola do 

II ciclo do ensino secundário do município de Benguela e escola de formação de professores. A 

escola do II ciclo do ensino secundário tem uma população estudantil de 1080 (655 do sexo 

feminino e 425 do sexo masculino) e a escola de formação de professores tem uma população 

estudantil de 1637 (905 do sexo feminino e 732 do sexo masculino). Ambas estão inseridas no 

meio urbano e a população pode ser considerada como pertencente à classe média. Estas 

escolas lecionam em regime regular (diurno) e adulto (pós-laboral). 

Benguela, cidade e município de Angola, capital da província com o mesmo nome, ocupa cerca 

de 3,19 % do território nacional, tem uma área de 39.827 km2, e um clima tropical árido. Os 

resultados definitivos do censo 2014 mostram que em 16 de maio de 2014, a população 

residente na província de Benguela era de 2 231 385 de habitantes, dos quais 1 055 819 do 

sexo masculino e 1 175 566 do sexo feminino, sendo que grande parte da população pertence à 

etnia Ovimbundo. Actualmente a divisão política e administrativa da província de Benguela é 

constituída por 10 municípios, 38 comunas, 313 bairros em áreas urbanas 1 821 aldeias (em 

áreas rurais) (INE, 2016). Esta densidade populacional manifesta-se na grande diversidade sócio-

económica e cultural da população estudantil.  

A escolha deste contexto deveu-se à acessibilidade do investigador ao contexto de investigação.  
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4. Participantes 

Nesta investigação usamos amostragem por acessibilidade ou por conveniência. Este tipo de 

amostragem constitui o menos rigoroso de todos, por isso é destituído de qualquer rigor 

estatístico (Gil, 2008, p. 94; Provadnov & Freitas 2013, p. 98).  

Participaram nesta investigação os alunos do turno regular do 12º ano da escola do II ciclo do 

ensino secundário do município de Benguela das especialidades de ciências humanas, ciências 

económicas e jurídicas e os alunos do turno regular do 12º ano da escola de formação de 

professores da especialidade de História. A idade deles varia entre 16 a 21, sendo a média de 

idades de 17,6. Dos alunos participantes 60 são do sexo feminino e 31 do sexo masculino.  

Também participaram 6 professores de inglês de duas escolas do II ciclo do ensino secundário 

do município de Benguela. É importante ressaltar que cada escola do II ciclo do ensino 

secundário do município de Benguela participante tem 5 professores de inglês, quatro do sexo 

masculino e um do sexo feminino., totalizando uma população de 10 professores. Gil (2008) 

define população como “um conjunto definido de elementos que possuem determinadas 

caracterisiticas” (p. 89).  

Participaram ainda no estudo seis professores de inglês de duas escolas do II ciclo do ensino 

secundário do município de Benguela. Dos professores entrevistados dois são coordenadores da 

disciplina de inglês, um na escola do II ciclo do ensino secundário do município de Benguela, e o 

outro na escola de formação de professores de Benguela. Um é licenciado em História e o outro 

é licenciado em ensino da língua francesa, mestre em engenharia de formação. Quatro são 

licenciados em ensino da língua inglesa. Os participantes foram selecionados por estarem 

disponíveis.   

 

5. Instrumentação  

Definidos o tema, problema, objectivos, tipo e campo de pesquisa, a etapa seguinte é o 

planenamento de recolha de dados. O planeamento é primordial para o desenvolvimento da 

pesquisa científica (Provadnov & Freitas 2013, p. 102).  

Segundo os autores supracitados, para definir as técnicas de recolha de dados a serem 

utilizados, não devemos perder de vista os objetivos, isso porque os dados recolhidos têm como 
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função oferecer subsídios para responder à questão central do problema e, consequentemente, 

atingir os objectivos.  

De acordo com os objetivos e o quadro ético e conceptual deste estudo, utilizamos 

duas técnicas de natureza interpretativa: a observação de aulas, e o inquérito (por questionário 

aos alunos e entrevista aos professores de inglês). A utilização destas técnicas serviu para 

garantir a confiabilidade do estudo, visto que a significância dos resultados tem mais qualidade 

se as técnicas forem distintas (Martins, 2006, p. 80, cit. in Provadnov & Freitas, 2013, p. 63).  

No ponto seguinte do trabalho pretende-se descrever cada técnica e explicitar o procedimento 

metodológico utilizado em termos de recolha dos dados. 

 

 5.1. Questionário 

Pode-se definir questionário como a técnica de investigação composta por 

um conjunto de questões escritas que são submetidas a pessoas com o propósito de obter 

informações sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, interesses, expectativas, 

aspirações, temores, comportamento presente ou passado, etc. (Gil, 2008, p. 121; Provadnov & 

Freitas, 2013). Quanto à forma, as perguntas do questionário podem ser fechadas, abertas ou 

dependentes (Gil, 2008). 

Para compreender as atitudes, conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, interesses dos 

alunos relativamente ao fator género na participação oral na aula de inglês, elaborou-se um 

questionário misto com 19 questões, sendo 17 questões fechadas, e 2 questões abertas. O 

número de questões dependeu da extensão dos objetivos e da complexidade do assunto; deste 

modo, foram incluídas apenas as questões rigorosamente necessárias para atender aos objetivos 

da pesquisa (cf. Gil, 2008, p. 128).  

Os objectivos que nortearam o inquérito por questionário foram:  

 Sinalizar perceções e representações de estudantes no âmbito da igualdade de género 

na escola e na aula de língua inglesa; 

 Analisar comportamentos e práticas estudantes no âmbito da igualdade de género na 

escola e na aula de língua inglesa; 



51 
 

 Identificar fatores que possam produzir/reproduzir desigualdades de género na 

participação oral na aula de língua inglesa. 

 Identificar práticas potenciadoras da igualdade de género no ensino/aprendizagem da 

língua inglesa. 

 

O questionário foi construído com base na revisão da literatura (ver a fundamentação do 

questionário no quadro 1). Na construção das questões fechadas foi utilizada uma escala de 

Likert com 5 níveis de resposta, com o objetivo de medir o nível de concordância ou 

discordância com a afirmação (ver questionário para Alunos de Língua Inglesa no anexo nº 1). O 

questionário e o roteiro da entrevista foram sujeitos a validação por juízes, e analisados em 

outubro de 2016, pela Doutora Maria Custódia Jorge da Rocha, da Universidade do Minho. 

Na elaboração do questionário seguiu-se uma série de recomendações úteis, dentre elas: o 

questionário deve ser objetivo e limitado em extensão; a linguagem utilizada deve ser simples e 

direta, para que os alunos compreendam com clareza o que está sendo perguntado; o 

questionário inicia com perguntas gerais que servem para a identificação dos alunos, chegando 

aos poucos às perguntas de carácter mais específico; o questionário está acompanhado de 

instruções que explicam a natureza da pesquisa e ressalta a importância e a necessidade das 

respostas, a fim de motivar os alunos (Provadnov & Freitas, 2013). 

Depois de analisados e validados, mas antes de aplicado definitivamente, fizemos uma prova 

preliminar geralmente designada como pré-teste, com a finalidade de assegurar a sua validade e 

precisão, bem como evidenciar possíveis falhas na redação, tais como: complexidade das 

questões, imprecisão na redação, desnecessidade das questões, constrangimentos ao 

informante, e exaustão (Gil, 2008, p. 134). 

O pré-teste ocorreu no período de novembro de 2016, na turma do 1º ano do curso de ciências 

da computação do Instituto Superior Politécnico da Universidade Katyavala Bwila no período 

regular, tendo sido selecionados 2 estudantes. Depois de responderem ao questionário, os 

respondentes foram entrevistados pelo pesquisador a fim de se obterem informações acerca das 

dificuldades encontradas. Os respondentes foram unânimes em responder que as questões 

eram claras e precisas, não havia questão desnecessária, e não encontraram constrangimentos. 
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Feita a prova preliminar, em novembro do ano de 2016, negociamos com a Direção das duas 

escolas o acesso ao terreno (ver anexo nº 2). Em dezembro de 2016, o questionário foi aplicado 

aos alunos por impresso, em contexto de sala de aula. Informamos os alunos envolvidos (91) 

acerca dos objetivos da investigação, e que a informação recolhida seria anónima. Todos os 

questionários entregues foram recolhidos. 
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Objetivos 

Referencial Instrumentação 

Critérios 
Categorias 

Autores/Obras de referência Indicadores 

 

Itens/ questões 

 

- Conhecer conceções de 
igualdade de género;  

- Sinalizar perceções e 
representações de estudantes 
no âmbito da igualdade de 
género na escola e na aula de 
língua inglesa; 

- Analisar comportamentos e 
práticas estudantis no âmbito 
da igualdade de género na 
escola e na aula de língua 
inglesa; 

- Sinalizar interações docentes-
discentes no âmbito da 
igualdade de género na escola 
e na participação oral na aula 
de língua inglesa; 

- Analisar interações docentes-
discentes no âmbito da 
igualdade de género na escola 
e na aula de língua inglesa; 

Relações de género – 
Participação - 
Interação 

(Des)Igualdades de 
género na escola e 
na sala de aula 

Participação na 
escola 

Interações na aula de 
LI 

Participação oral na 
aula de LI 

Lei de Base do Sistema da Educação (Lei nº 17/16 de 7 de Outubro). 

Comissão Europeia. (2010). Diferença de género nos resultados escolares: Estudo sobre 
as medidas tomadas e a situação actual na Europa. Bruxelas: Eurydice. Disponível em: 
http://www.eurydice.org/pdf. 

ONU (1995). Declaração e Plataforma de Ação da IV Conferência Mundial Sobre a 
Mulher- Pequim. 

UNESCO (2000). Gender equality and equity: A summary review of UNESCO’s 
accomplishments since the Fourth World Conference on Women (Beijing 1995). 
www.un.org/womenwatch/daw/beijing/platform/plat1.htm. 

CPLP. Plano Estratégico para a igualdade de género e empoderamento das Mulheres na 
CPLP. Resolução de Lisboa (4 de 2010) 

 

Decreto Presidencial nº 222/13 de 24 de Dezembro. Diário da República nº. 247-I Série. 
República de Angola.  

Decreto Presidencial n.º 123/13 de 28 de Agosto. Diário da República nº 165- I Série. 
República de Angola. 

Lei nº 7/15 de 15 de Junho. Diário da República nº. 87- I Série. República de Angola. 

1- Grau de Conscientização de 
estudantes e docentes sobre 
igualdades de género na sala 
de aula e na escola. 

2-Atitudes de estudantes e 
docentes sobre igualdade de 
género no ensino e na 
aprendizagem da língua 
inglesa, com foco na 
participação oral. 

Questionário a 
estudantes: 1; 2; 3; 5; 6; 
7; 8; 9; 10; 14; 17;18;19. 

Entrevista a docentes: 
1; 2; 3; 4; 5; 6; 7; 8; 9, 
10 

Entrevista a docentes: 
11; 12; 13; 14; 15. 

 

http://www.eurydice.org/pdf
http://www.un.org/womenwatch/daw/beijing/platform/plat1.htm
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- Identificar fatores que possam 
produzir/reproduzir 
desigualdades de género na 
participação oral na aula de 
língua inglesa. 

- Identificar práticas 
potenciadoras da igualdade de 
género no 
ensino/aprendizagem da língua 
inglesa. 

Perceções; 

Representações; 

Comportamento; 

Práticas; 

Interações 

Currículo–Didática 

Produção e 
Reprodução da 
Desigualdade de 
Género 

Fomento da 
Igualdade de Género. 

Cardona, M. J. (coord.) Nogueira, C. Vieira, C. Piscalho, I. Uva, M. & Tavares, T.et al. 
(2011). Guião de educação: Género e cidadania. 1º Ciclo do ensino básico. Lisboa: Rolo 
e Filhos II. 

Pinto, T. (2007). Educação e políticas para a igualdade em Portugal. Balanço e 
prospectiva. In L. Amâncio, M. Tavares, T. Joaquim & T. Sousa de Almeida (Orgs.), O 
longo caminho das mulheres. Feminismos 80 anos depois (pp. 141-154). Lisboa: 
Publicações Dom Quixote. 

 

Pinto, T. (coord.), Nogueira C. Vieira, C. Silva, I. Saavedra, L. Silva, M. J. Silva, P. 
Tavares, T. & Prazeres V. (2010). Guião de educação: Género e cidadania. 3º Ciclo. 
Acedido em 12 de junho, 2014, em http://www.cig.gov.pt/documentacao-de-
referencia/pdf.  

Pomar, C. (coord.) Balça, Â. Conde, A. F. García, A. M. García, A. M. Nogueira, C. Vieira, 
C. Saavedra L. Silva, P. Magalhães, O. & Tavares. T. (2012). Guião de educação: Género 
e cidadania. 2º ciclo do ensino básico. Lisboa: Rolo e Filhos II. 

Rocha, M. C. J (2007). Educação, Género e Poder. Uma análise política, sociológica e 
organizacional. Braga: Universidade do Minho, Centro de Investigação em Educação. 

Roldão, M.C. (2003). Diferenciação curricular e inclusão. In D. Rodrigues (Org.), 
Perspectivas sobre a inclusão: Da educação à sociedade (151-165). Porto: Porto Editora. 

3- Presença da igualdade de 
género nas práticas de ensino-
aprendizagem da língua 
inglesa, com foco nas 
interações (docentes – 
discentes) e na participação 
(oral) de estudantes 

 

Questionário aos 
estudantes; 4; 6; 8;11; 
12; 13; 16. 

Entrevista aos 
docentes: 16; 17; 18. 

4- Presença da igualdade de 
género no currículo e nos 
materiais didáticos. 

 

5- Conceito de igualdade de 
género. 

Questionário aos 
estudantes: 11. 

Entrevista aos 
docentes: 19; 20; 21; 
22. 

 

Entrevista aos 
docentes: 23. 

Quadro 1- Fundamentação do questionário e da entrevista 
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5.2. Entrevista 

Pode-se definir entrevista como a técnica em que o investigador se apresenta 

frente ao investigado e lhe formula perguntas, com o objetivo de obtenção dos 

dados que interessam à investigação. A entrevista é uma forma de diálogo assimétrico, em que 

uma das partes busca coletar dados e a outra se apresenta como fonte de 

informação (Gil, 2008, p. 109). Enquanto técnica de recolha de dados, a entrevista é bastante 

adequada para a obtenção de informações acerca do que as pessoas sabem, crêem, esperam, 

sentem ou desejam, pretendem fazer, fazem ou fizeram, bem como acerca das suas explicações 

ou razões (Selltiz et al., 1967, p. 273, cit. in Gil, 2008, p. 109). 

Tendo em conta os objetivos deste estudo, optámos por aplicar uma entrevista estruturada. De 

acordo com Gil (2008, p. 113) a entrevista estruturada desenvolve-se a partir de uma relação 

fixa de perguntas, cuja ordem e redação permanece invariável para todos os entrevistados.  

Os objectivos que nortearam o inquérito por entrevista foram:  

 Conhecer conceções de igualdade de género. 

 Identificar fatores que possam produzir/reproduzir desigualdades de género na 

participação oral na aula de língua inglesa. 

 Identificar práticas potenciadoras da igualdade de género no ensino/aprendizagem da 

língua inglesa. 

 

A preparação do roteiro dependeu da definição do tipo de entrevista a ser 

adotado. Nas entrevistas estruturadas, o processo assemelha-se bastante à redação do 

questionário (Baker, 1988, p. 182 cit. in Gil, 2008, p. 115). A elaboração da entrevista iniciou 

em setembro de 2016, e terminou em outubro do mesmo ano. A entrevista foi construída com 

base na revisão da literatura, e foi estruturada em quatro indicadores principais e um indicador 

transversal (v. Quadro 1).  

A entrevista inicia com perguntas gerais que serviram para a identificação dos professores (ver 

Guião de Entrevista aos Docentes, anexo nº 3). No primeiro indicador pretendíamos recolher 

informação relativa ao grau de conscientização dos docentes sobre igualdade de género na 

escola; no segundo indicador procurámos conhecer as perceções docentes no âmbito do ensino 

e da aprendizagem da língua inglesa com foco na igualdade de género; no terceiro indicador 
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pretendíamos perceber as práticas docentes no âmbito do ensino e da aprendizagem da língua 

inglesa, com foco na igualdade de género na/através da participação oral; no quarto indicador 

pretendíamos coletar informação concernente à igualdade de género no currículo e nos materiais 

didáticos de língua inglesa; no quinto e último indicador pretendíamos conhecer qual o conceito 

de igualdade de género dos docentes. 

Para que a entrevista seja adequadamente desenvolvida, é necessário, antes 

de mais nada, que o entrevistador seja bem recebido (Gil, 2008, p. 116). Depois de analisada e 

validada, mas antes da aplicação, negociamos com a direção das duas escolas o acesso ao 

terreno. A comunicação foi feita por escrito (ver anexo nº 2), e os professores foram preparados 

mediante contato pessoal prévio, onde explicamos a finalidade da nossa visita, o objectivo da 

pesquisa, o nome e local da instituição onde o entrevistador está a fazer o curso de mestrado e o 

nome do curso. Deixamos claro que a entrevista seria usada apenas para fins do estudo e 

garantimos o anonimato dos entrevistados. As pessoas que participam de qualquer pesquisa 

têm não apenas odireito de ser informadas acerca dos propósitos da pesquisa, mas também o 

de recusar-se a participar nela (Gil, 2008, p. 107). Nem todos os professores contactados 

aceitaram participar da entrevista: dos dez professores contactados, quatro recusaram-se a 

participar no estudo. 

Após o consentimento dos professores, foi marcada a data, a hora e o local para fazer a 

entrevista. As entrevistas foram realizadas em Dezembro de 2016, em ambas as escolas. 

Procurou-se encontrar um espaço cómodo que permitisse não ter interrupções à realização das 

entrevistas. As entrevistas foram realizadas individualmente e face a face. Com o consentimento 

dos entrevistados, as entrevista foram gravadas no telemóvel, de modo a reproduzir com 

precisão as respostas na fase de transcrição. As entrevistas oscilaram, em duração, entre cerca 

de 15 min. e 20 min. 

 

5.3. Observação de aulas 

A observação desempenha papel imprescindível no processo de recolha de dados (Gil, 2008, p. 

100), não sendo nada mais que o uso dos sentidos com vistas a adquirir os 

dados de determinados aspectos da realidade. De acordo com Provadnov e Freitas (2013, p. 

105), segundo os meios utilizados, a observação pode ser assistemática (também conhecida 
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como observação não estruturada), ou sistemática também denominada como observação 

estruturada. Segundo o grau de participação do observador, pode ser participante ou não 

participante, individual ou em equipa. Quanto ao ambiente, pode ser na vida real ou em 

laboratório.  

Tendo em conta a natureza e os objetivos, neste estudo privilegiou-se a observação 

assistemática também designada na literatura por não estruturada. Segundo Provadnov e Freitas 

(2013), esta técnica da observação consiste em recolher e registrar os fatos da realidade sem 

que o pesquisador utilize meios técnicos especiais ou precise fazer perguntas diretas. Gil (2008, 

p. 102) chama atenção que, embora a observação não estruturada possa ser caracterizada 

como espontânea, informal, não planificada, coloca-se num plano científico, pois vai além da 

simples constatação dos fatos porque há itens que, em virtude de serem significativos, 

costumam ser considerados pelos pesquisadores. Além disso, o autor supracitado sublinha que, 

em qualquer circunstância, o uso desta técnica exige um mínimo de controle porque a recolha 

de dados é seguida de um processo de análise e interpretação o que lhe confere a 

sistematização e o controle requeridos dos procedimentos científicos. 

A observação deste estudo foi não participativa, pois embora o investigador tenha tomado 

contato com as turmas num ambiente real, permaneceu de fora; presenciou os fatos, mas não 

participou deles; não se deixou envolver pelas situações. Porém, como ressalta Provadnov e 

Freitas (2013) tal não quer dizer que a observação não tenha sido consciente, dirigida, ordenada 

para um fim determinado. O investigador pretendia compreender e interpretar a partir da prática 

dos professores e alunos, por que razão as alunas apresentam mais dificuldade (ou não) do que 

os alunos em participar oralmente na aula de inglês, e para caracterizar a participação oral na 

aula, procurando padrões interactivos que podiam indicar diferença de género. Em Desembro do 

ano de 2016 observamos quatro aulas, em quatro turmas do 12º ano de duas escolas do 

segundo ciclo do ensino secundário de Benguela; cada aula teve a duração de 90 minutos e 

foram ministradas por quatro dos seis professores que participaram da entrevista.  

Apesar de os principais documentos que tratam da pesquisa com seres humanos enfatizarem a 

importância do consentimento informado (Gil, 2008), nesta pesquisa, o investigador não se 

deixou conhecer pelos alunos. Os alunos não sabiam que estavam sendo pesquisados, para 

garantir dados mais fidedignos e não alterar o seu comportamento, caso conhecessem o objeto 

de pesquisa. O investigador trabalhou de forma oculta, sem integrar-se nas aulas, fez papel de 
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espectador. Tendo em conta que não é possível observar tudo, o investigador fez o registo 

naturalista do que era potencialmente relevante para o estudo por escrito no momento em que 

esta ocorreu. 

 

6. Limitações do Estudo 

É importante termos a consciência das limitações do estudo. Este estudo comporta limitações 

temporais, uma vez que ocorreu num espaço de tempo relativamente curto. Contudo, seria 

necessário efetuar mais análises, utilizando uma metodologia mais alargada em termos de 

tempo que permitisse compreender de forma mais profunda o papel do fator género na 

participação oral na aula de inglês, principalmente através da observação de aulas, que deveria 

ter sido mais prolongada. Comporta ainda limitações inerentes à redução da amostra visto que 

incidiu só em duas escolas do Município de Benguela, e em função do número de participantes, 

professores e alunos que se mostraram disponíveis para colaborar. A intenção era trabalhar com 

todos os alunos destas escolas, mas infelizmente como o inquérito por questionário foi 

submetido uma semana antes da realização dos exames finais, isto é no período de revisão, 

muitos alunos não apareciam às aulas, portanto tivemos de trabalhar com os alunos a que 

tivemos acesso.   

Também pretendiamos trabalhar com todos os professores de inglês destas escolas, mas 

infelizmente nem todos estavam acessíveis. Temos a lamentar o facto de nenhum professor de 

inglês do sexo feminino estar acessível para participar do inquérito por entrevista, pois seria uma 

mais valia para a nossa investigação termos as vozes de professores do sexo feminino. 

Após termos feito a descrição das opções metodológicas e fundamentarmos as razões que 

levaram a seguir tais opções; termos delineado os objetivos que nortearam este estudo; tendo 

caraterizado o contexto e os participantes; tendo feito a descrição dos instrumentos e dos 

processos de recolha de dados nomeadamente a observação, inquérito por questionário e 

entrevista, e termos abordado brevemente as limitações do estudo, no capítulo seguinte faremos 

a apresentação e análise dos resultados do estudo. 
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Capítulo 4. Apresentação e análise dos dados 
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Introdução 

Pesquisar não é apenas coletar dados, mas não podemos falar 

em pesquisa sem falar em coletá-los. (Provadnov & Freitas, 

2013, p. 102) 

 

Neste capítulo iremos fazer a apresentação e a análise dos dados recolhidos através da 

observação, assim como dos inquéritos por questionário e entrevista. Por fim apresentaremos a 

síntese e a triangulação dos dados.  

A análise deve ser feita a fim de atender aos objetivos da pesquisa e para comparar e confrontar 

dados e provas com o objetivo de confirmar ou rejeitar a(s) os pressupostos da pesquisa 

(Provadnov e Freitas 2013, p 112). A análise e a interpretação desenvolvem-se a partir das 

evidências observadas, de acordo com a metodologia, estabelecendo relações com o referencial 

teórico e complementadas com o posicionamento do investigador (Provadnov & Freitas, 2013). 

 

1. Análise dos resultados do questionário 

Segundo Provadnov e Freitas (2013, p. 112), para cada técnica de coleta de dados utilizada 

deve corresponder um tratamento adequado à sua natureza. Assim, tendo em conta a técnica 

utilizada para obtenção de dados (questionário), os procedimentos de análise serão 

predominantemente quantitativos. 

Em Angola, verificou-se uma grande expansão do ensino nos últimos 15 anos, tendo o número 

de alunos matriculados em todos os níveis de ensino quadruplicado, passando de 2,2 milhões 

de alunos em 2001 para 8 milhões em 2014, com destaque para uma redução das 

disparidades de género no acesso à escolarização (Governo de Angola, 2015, p. 41).  

 

Gráfico 1- Distribuição dos alunos por sexo 

31 

60 
Masculino

Feminino



62 
 

Relativamente ao sexo dos alunos inquiridos, podemos ver no gráfico 1 que a situação acima 

descrita reflete a encontrada, porque dos 91 respondentes 60 são do sexo feminino e 31 são do 

sexo masculino. Dentro desta ótica, uma leitura desatenta das estatísticas atuais relativas à 

situação das mulheres e dos homens no sector da educação e ensino em Angola faz crer que a 

igualdade entre homens e mulheres está praticamente conseguida. Porém, a aparente igualdade 

quantitativa no setor escamoteia a real desigualdade qualitativa (cf. Cardona et al., 2011, p. 7). 

Corroborando com esta ideia, o Ministério da Educação (2014, p. 18) reportou uma expansão do 

número de escolas e de salas de aulas e, em alguns casos, a redução do rácio aluno/turma. 

Porém, noutros casos, a obrigatoriedade de acolher os alunos levou ao aumento do rácio 

aluno/turma. Este aumento apenas permitiu que se atingisse uma taxa líquida de escolarização 

de 72.2 que não tem paralelo no aumento da qualidade. 

Em conformidade com Pinto et al. (2015), a representatividade feminina nos alunos inquiridos 

justifica-se por se tratar de áreas tradicionalmente femininas em Angola. De acordo com o 

diagnóstico de género feito pela União Europeia em Angola, a representatividade feminina no 

ensino médio técnico é inferior à masculina, à excepção dos domínios de formação na área da 

saúde, como sejam enfermagem e farmácia. O desequilíbrio tende a ser mais acentuado em 

diversos domínios da área das engenharias e ciências da administração e gestão (cf. PAANE, 

2014, p. 47). Esta forma de distribuição dos saberes não seria problemática, por si só, se não 

contivesse uma hierarquização, isto é, se as engenharias não fossem muito mais valorizadas do 

que as outras áreas. Tais escolhas vocacionais refletem a desigualdade de género que está 

profundamente enraizado na cultura angolana (Pinto et al., 2015). 

Investigar possíveis diferenças de desempenho intelectual com relação ao sexo do indivíduo tem 

sido uma prática académica habitual desde os primórdios da psicometria. Os resultados, quase 

nunca bem entendidos, provocam sérias discussões em diversas esferas sociais, marcando as 

evidências sobre diferenças intelectuais entre sexos por estereótipos (Flores-Mendoza, 2000, p. 

33). Assim, e relativamente ao grau de inteligência e de dedicação aos estudos (Questão 1), 30 

alunos discordaram totalmente e 37 discordaram que rapazes e raparigas tivessem o mesmo 

grau de inteligência e de dedicação aos estudos; apenas 12 concordaram e 9 concordaram 

totalmente com a afirmação (Gráfico 2).  
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Gráfico 1- Igualdade no grau de inteligência e de dedicação aos estudos 

 

Os dados apresentados mostram-nos quão equivocada é a visão dos alunos sobre o grau de 

inteligência de rapazes e raparigas, porque infelizmente a maior parte dos alunos (67) está 

marcada por preconceito de género, de que homens são superiores às mulheres, ou vice versa o 

que denota desigualdade de género (ver anexo 5).  

 

 
Gráfico 2- Igualdade no estudo e aprendizagem 

 

No que respeita as oportunidades e possibilidades de rapazes e raparigas para estudar e 

aprender as mesmas coisas (Questão 2), 56 alunos negaram esta afirmação (39 discordaram 

totalmente e 18 discordaram), sendo que 30 alunos concordaram, apenas 4 não sabiam e 

nenhum aluno concordou totalmente (Gráfico 3). O grau de discordância dos alunos mostra-nos 

que eles pensam que rapazes e as raparigas não têm a mesma oportunidade e possibilidade 

para estudar e aprender. De acordo com o PAANE (2014, p. xix), estima-se que a 

representatividade feminina no ensino médio técnico seja inferior à participação masculina. O 

mesmo se verifica ao nível do ensino superior onde, apesar do crescimento da participação das 

mulheres, sucede o mesmo em áreas consideradas como “tradicionalmente femininas”.  
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Gráfico 4 - Igualdade de participação nos projectos e atividades da escola 

Relativamente à questão da participação nos projectos e atividades escolares, 50 alunos 

negaram a afirmação que rapazes e raparigas participam, com a mesma frequência, nos 

projectos e nas atividades da escola; 24 alunos concordaram e 8 alunos disseram que não 

sabiam (Gráfico 4). Isto denota desigualdade de género na escola. 

 

 
 Gráfico 5 - Igualdade na capacidade de liderança 

 

Quanto à capacidade de liderança (Questão 5), dos 91 alunos inquiridos, apenas 8 concordaram 

totalmente, 18 concordaram e 3 não sabiam (Gráfico 5). A maior parte dos estudantes discordou 

que rapazes e raparigas tivesse a mesma capacidade de liderança, isto é 16 alunos discordaram 

totalmente e 46 discordaram. Segundo o Governo de Angola (2015, p. 52), o distanciamento das 

mulheres aos órgãos de decisão é associado com a desigualdade de género perante o controlo 

dos recursos, do trabalho e da tomada de decisões. Esta situação influencia negativamente no 

desenvolvimento da igualdade de oportunidades entre mulheres e homens no acesso ao poder, 

contribuindo para a discriminação das mulheres nas esferas de tomada de decisão. 

13 

37 
24 

9 
8 

Discordo Totalmente

Discordo

Concordo

Concordo Totalmente

Não Sei

16 

46 

18 

8 3 
Discordo Totalmente

Discordo

Concordo

Concordo Totalmente

Não Sei



65 
 

 
Gráfico 6 - Igualdade na facilidade de aprender inglês 

 

Concernente à facilidade de aprendizagem da língua inglesa (Questão 5), podemos ver que 

também está marcada por estereótipos de discriminação e preconceito de género, porque dos 

91 alunos inquiridos, 31 discordam que rapazes e raparigas aprendem inglês com a mesma 

facilidade e 14 alunos discordam totalmente; 23 alunos concordam e 8 concordam totalmente, e 

15 dos alunos inquiridos não sabem se rapazes e raparigas aprendem inglês com a mesma 

facilidade (Gráfico 6). 

A questão de género associada ao currículo afeta diversas dimensões da vida escolar, 

interferindo com a forma como o conhecimento é apropriado por raparigas e rapazes e como 

elas e eles adquirem competências em áreas diferenciadas do saber (Pinto et al., 2015, p. 71).  

 
Gráfico 7 - Igualdade no sucesso escolar na disciplina de inglês 

 

Quando confrontados com as diferenças no sucesso escolar na disciplina de inglês (Questão 6), 

35 alunos discordam que rapazes e raparigas têm o mesmo sucesso escolar na disciplina de 

inglês e 19 discordam totalmente; 17 alunos concordam e apenas 5 alunos concordam 

totalmente (Gráfico 7). Podemos ver que as assimetrias de género têm impacto na forma como 

rapazes e raparigas obtêm maior ou menor sucesso em determinada área de conhecimento 

como é o caso da disciplina de inglês. 
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A escola, como meio privilegiado de socialização, tem como missão promover a igualdade de 

oportunidades e educar para os valores do pluralismo e da igualdade entre homens e mulheres 

(Cardona et al., 2011, p. 8). 

 
Gráfico 3- Igualdade de participação nas atividades das aulas de inglês 

 

O gráfico 8 mostra-nos que 43 alunos discordam que os docentes possibilitam que rapazes e 

raparigas participem, com a mesma frequência, nas atividades das aulas (Questão 7), sendo que 

7 alunos discordam totalmente; 20 alunos concordam que os docentes possibilitam que rapazes 

e raparigas participem, com a mesma frequência, nas atividades das aulas de inglês, e 18 

estudantes concordam totalmente com esta perceção (Gráfico 8). Estes dados mostram-nos que 

a escola não tem cumprido com o seu papel de integração social, parece antes porém, ter vindo 

a promover preconceitos e estereótipos de género 

 
Gráfico 4- Igualdade na motivação para falar na aula de Inglês 

 

Através das representações dos inquiridos, podemos perceber que o grau de paciência dos 

professores com rapazes e raparigas (Questão 9) não é satisfatório, porque dos 91 

respondentes, 17 discordam totalmente que os professores têm a mesma paciência com os 

alunos, quer sejam rapazes ou raparigas, e 28 alunos discordam (Gráfico 10). 26 inquiridos 

concordam que os professores têm a mesma paciência com alunos do sexo masculino e 
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feminino, e 17 concordam totalmente com esta afirmação. Apenas 3 alunos inquiridos 

responderam “não sei”.  

 
Gráfico 5- Igualdade na paciência dos professores 

 

Outro aspeto apontado pelos inquiridos e que revela grande discordância é a forma como os 

professores tratam as alunas e os alunos (Questão 10). Sobre este assunto, 21 alunos 

discordam totalmente que os professores tratam rapazes e raparigas de forma igual, não tendo 

pessoas preferidas. No mesmo diapasão, 39 alunos discordam com esta afirmação; 18 alunos 

concordam que os docentes tratam os alunos da mesma forma e 10 concordam totalmente com 

a afirmação; apenas 3 não sabem se concordam ou discordam (Gráfico 11). Corroborando com 

Pinto et al., (2015), esta persistência de estereótipos de género, nas interações no espaço 

escolar, sustenta um imaginário social que representa assimetricamente as identidades feminina 

e masculina e reproduz expectativas diferenciadas para raparigas e rapazes no que respeita às 

várias dimensões da sua vida presente e futura.  

 

 
Gráfico 6- Igualdade no tratamento 

 

Educar para uma cultura da igualdade implica uma integração da perspetiva de género nas 

estratégias de educação e formação (Pomar et al., 2012, p. 63). Tendo por base o pressuposto 

de que a linguagem ajuda a construir determinadas identidades e mudanças, muitos estudos 
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têm sido levados a cabo sobre o modo como as imagens masculina e feminina são 

representadas nos materiais pedagógicos (Pinto et al., 2015, p. 69). Como principais 

consequências desta prática, a ausência de modelos femininos positivos e fortes, com os quais 

as crianças, raparigas ou mulheres se possam identificar, dificulta a construção de uma 

autoeficácia para certos domínios de saber e promove a construção de uma autoestima negativa 

acerca de si própria (Pinto et al., 2015).  

Outro aspecto com o qual os respondentes discordam totalmente é a questão dos materiais 

pedagógicos, as imagens e os textos dos manuais escolares mostrarem como rapazes e 

raparigas são iguais na escola e na sociedade (Questão 11).  

 
Gráfico 7- Igualdade de género nos materiais pedagógicos 

 

Dos 91 inquiridos, 45 não sabiam se havia igualdade de género nos materiais pedagógicos, 9 

discordam totalmente com esta afirmação e 22 também discordam. Apenas 7 dos respondentes 

concordou, e 8 concordaram totalmente (Gráfico 12). 

 Os estereótipos presentes nos materiais pedagógicos impedem uma compreensão mais 

complexa e diversificada de homens e mulheres. Em conformidade com Pinto et al. (2015), é 

muito difícil transmitir a alunas e alunos outros valores e disponibilizar-lhes outros discursos 

sobre o que é ser mulher e o que é ser homem quando nos exemplos apresentados nos 

materiais pedagógicos: 1- predomina o masculino; 2- as raparigas e mulheres que aí aparecem 

são apresentadas em situações de fragilidade, dependência e quase exclusivamente 

desempenham papéis da vida privada; 3- os papéis tradicionais de género são mantidos e uns 

são sujeitos que agem e outras são objeto de um fazer de uma ação que lhes é exterior; 4- eles 

decidem sempre e só elas cuidam; 5- uma parte das atividades realizadas por elas não é 

considerada trabalho, mas tão-só função inerente à feminilidade e 6- nunca se apresentam 
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imagens femininas em profissões não tradicionais e/ou imagens masculinas em funções de 

âmbito privado. 

Em face dessa contingência, contribuem para que os alunos e alunas tenham uma perspetiva 

limitada sobre a participação das mulheres na sociedade. Por outro lado, o irrealismo, ignorando 

questões controversas, provoca uma visão deturpada da realidade e o isolamento contribui para 

cultivar a desvalorização dos acontecimentos em que as mulheres são protagonistas (Pinto et al., 

2015, p. 70). As questões de género nos materiais pedagógicos afetam diversas dimensões da 

vida escolar e não só. 

A respeito da integração de questões de igualdade de género nos conteúdos e nas atividades das 

aulas de inglês (Questão 12), verificou-se que 15 alunos discordaram totalmente, e 34 

discordaram, que as/os docentes integram questões de igualdade de género nos conteúdos e 

nas atividades das aulas de inglês e falam sobre a (des)igualdade de género. 7 dos alunos 

inquiridos concordaram totalmente e 21 concordaram com esta afirmação, sendo que 14 dos 

respondentes não sabiam (Gráfico 13).  

 
Gráfico 8- Igualdade de género nos conteúdos e nas atividades das aulas de inglês 

 

Estes dados apontam que a questão da igualdade de género não está presente declaradamente 

nos conteúdos, e nas atividades das aulas de inglês. Deste modo, as desigualdades de género 

persistem na sociedade resultado das condições políticas, económicas e sociais, e são 

desvalorizadas num processo educacional de uma sociedade típica e historicamente patriarcal 

(cf. Pinto et al., 2015, p. 78). Os fundamentos científicos que discriminam a mulher devem ser 

recusados pela escola, bem como o sexismo, presente na linguagem, nos conteúdos das 

diferentes disciplinas do currículo escolar e na forma de apresentação dos mesmos conteúdos 

nos livros didáticos, porque é a qualidade na educação que está em causa quando ignoramos ou 

desvalorizamos as mensagens respeitantes às questões de género nos conteúdos e nas 
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actividades (Pinto et al., 2015). Para estes autores, estas ideias denotam a importância de se 

buscarem formas diferenciadas de organização da escola e introdução de conteúdos e métodos 

de ensino que, além de favorecer a aprendizagem dos alunos, promovam a construção de 

valores assentes em princípios éticos de respeito às diferenças de género. 

 

 
Gráfico 9- Igualdade de género na sala de aula 

 

Os contextos extraescolar e familiar são, frequentemente, ricos em mensagens implícitas que 

cultivam interações preconceituosas e injuriosas para quem não se enquadra na referência, na 

norma, seja ela ditada pela cultura, pelo estatuto socioeconómico ou pelo género (Pomar et al., 

2012, p. 61). Mas no ambiente escolar e no espaço da aula os/as professores/as têm a 

responsabilidade de tornar visíveis as implicações desse tipo de mensagens e de atuar no 

sentido de as modificar (Pomar et al., 2012). A função social e política da escola é muito mais 

do que escolher a metodologia eficaz para a transmissão dos conhecimentos historicamente 

acumulados ou preparar as novas gerações para serem inseridas no mercado de trabalho ou 

serem aprovadas nos exames (Munanga, 1999). A função social e política da escola deve impelir 

para um conjunto de aprendizagens, vistas socialmente necessárias num determinado tempo e 

contexto, que a escola deve garantir e organizar. São aprendizagens imprescindíveis na formação 

de pessoas e cidadãos/ãs, de natureza científica, humanista, pragmática, cívica, interpessoal e 

outras (Pinto et al., 2015, p. 74).   

Confrontados com a questão da igualdade de género na escola (Questão 14), dos 91 alunos 

inquiridos, 62 discordaram com a afirmação, 9 não sabiam a resposta, e apenas 20 

concordaram com a afirmação (Gráfico 15).  
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Gráfico 10- Igualdade de género na escola 

 

Aqui constata-se que o grau de discordância é maior, o que significa que a escola não se 

substancia em práticas educativas conducentes à transformação das relações sociais de género 

no processo de socialização e de construção da identidade de raparigas e de rapazes. 

Entretanto, aprender a ser cidadão é, entre outras coisas, aprender a agir com respeito, 

solidariedade, responsabilidade, justiça, e não violência; aprender a usar o diálogo nas mais 

diferentes situações e comprometer-se com o que acontece na vida da comunidade e do país - 

esses valores e essas atitudes precisam de ser aprendidos e desenvolvidos pelos estudantes e, 

portanto, podem e devem ser ensinados na escola (Ministério da Educação do Brasil, 2007, p. 

4). 

Se a cidadania pressupõe o gozo pleno dos direitos cívicos e a assunção da pessoa como ser 

socialmente comprometido com o projecto coletivo, implicando intervenção social, então ela não 

se aplica à mulher angolana que vê cerceadas as suas oportunidades de participação e 

afirmação sociais (Alves da Silva e Carvalho, 2009, p. 2407). Quando questionados sobre a 

igualdade de género na sociedade (Questão 15), 29 dos 91 alunos discordaram totalmente, 33 

discordaram, apenas 3 concordaram totalmente, 13 concordaram, e 13 não sabiam a resposta 

(Gráfico 16).  

 
Gráfico 11- Igualdade de género na sociedade 
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Contudo, estes dados mostram que, na sociedade angolana, vigoram representações sociais 

sobre a mulher, que segundo Alves da Silva e Carvalho (2009), são construídas por referência a 

valores ecléticos que permeiam o contexto face à tradição. A urbanização da sociedade africana 

tem feito emergir uma nova visão da mulher associada à sua capacidade de participar 

socialmente e de gerar rendimentos. Este facto pode conferir-lhe um estatuto social 

anteriormente negado. Mas ainda assim, fruto da influência cultural ancestral, no meio rural, não 

se observa uma verdadeira igualdade “democrática” entre géneros, estando cada um consciente 

do seu papel, encarando-se a mulher como “elemento supletivo” (Alves da Silva e Carvalho 

2009, p. 2406). Nas sociedades rurais matriarcais, dependentes da agricultura praticada pelas 

mulheres, estas detinham grande prestígio. As mulheres africanas tradicionais, responsáveis 

pela economia familiar, possuíam poder económico e influência política. O colonialismo trouxe 

perda de status da mulher com repercussões nos dias de hoje, registando-se actualmente 

tímidas reacções destas na tentativa de o restaurar. Mas não conseguem ir mais longe devido às 

imposições da tradição e aos estereótipos que as remetem para segundo plano. 

 
Gráfico 12- Desigualdade de género como natural 

 

As representações simbólicas sobre os papéis sexuais, construídas no âmbito da socialização e 

enquanto expressão social da construção do género, desempenham enorme função social e 

regulam os comportamentos sociais, (Alves da Silva e Carvalho, 2009, p. 2412). De forma a 

clarificar a ideia dos alunos sobre a origem das diferenças observadas entre os géneros, colocou-

se a seguinte questão: “a desigualdade de género é uma coisa natural”. Perante esta afirmação, 

dos 91 alunos inquiridos, 7 discordaram totalmente, 12 discordaram, 26 concordaram, 29 

concordaram totalmente e 17 não sabiam (Gráfico 17).  
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De acordo com os dados, a maior parte dos alunos corrobora com a ideia que a desigualdade de 

género é algo naturalmente construído, isto justifica-se talvez porque foram moldados por 

influências culturais e sociais que homens e mulheres são diferentes e por isso devem 

desempenhar papéis diferentes. 

Segundo Pinto et al. (2015, p. 071), rapazes continuam a evitar as áreas disciplinares das 

Humanidades e Literaturas e as raparigas a evitar as áreas disciplinares que dão acesso às 

Engenharias. Diante desta problemática, procuramos inquirir qual o género dos professores de 

inglês (Questão 17). 59 alunos responderam que tinham um professor do sexo masculino e 32 

afirmaram ter um professor do sexo feminino. Ao contrário do que acontece em outras partes do 

mundo, em Angola, as raparigas evitam as áreas disciplinares que dão acesso às línguas. As 

línguas parecem apresentar mais dificuldades para as raparigas do que para os rapazes. Estas 

assimetrias de género têm impacto negativo na forma como raparigas se orientam, quando 

chega à altura das escolhas vocacionais. Dados mostram-nos que as raparigas continuam a 

evitar as áreas do ensino das línguas, principalmente da língua inglesa. Apenas 2 dos 10 

docentes das escolas onde realizamos a investigação são do género feminino. Isto mostra-nos 

que as questões de género associadas ao currículo afetam diversas dimensões da vida escolar, 

interferindo na forma como rapazes e raparigas fazem as suas escolhas vocacionais. 

Os professores, para além de analisarem as suas crenças e comportamentos e as características 

da própria personalidade, têm de conhecer e aplicar adequadamente habilidades de interação 

que sejam eficazes com rapazes e raparigas. As interações que ocorrem na aula influenciam os 

níveis de entusiasmo e de predisposição para a aprendizagem, de motivação, de autoconfiança e 

autoestima de alunos e alunas (Pomar et al., 2012. p. 61). Parece evidente que as expectativas 

positivas relativas a uma determinada tarefa escolar de um leva a desempenhos melhores do 

que quando se parte com baixas expectativas. E as expectativas que rapazes e raparigas 

desenvolvem em relação ao seu próprio desempenho podem dever-se à forma como os 

professores interagem com alunos e alunas (Questão 18). O quadro 2 categoriza as respostas 

dos alunos e alunas quando perguntado/as sobre as suas preferências de género docente. 

 

Categorias 

Nº de alunos 

Raparigas Rapazes 

Preferência pelo mesmo género 54 18 

Preferência pelo género oposto 2 13 

Sem preferência de género 4 0 
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Total 60 31 

Quadro 2- Interferência do género do docente na interação com os alunos 

 

A igualdade de género é um critério da democracia, é uma aprendizagem de cidadania “é um 

relacionamento novo entre mulheres e homens, que se sabem iguais, que se respeitam como 

iguais, que negoceiam como iguais” (Rêgo, 2005, p. 6 cit. in Pinto et al. 2015, p. 76). Estes 

objetivos educacionais devem estar presentes declaradamente nas finalidades, nos conteúdos e 

nas estratégias das áreas de língua inglesa, mas com espaço para o debate e a análise do 

controverso, de novas realidades e relacionamentos, promovendo olhares críticos. A expressão 

Igualdade de Género é princípio dos direitos iguais e do tratamento igual de mulheres e de 

homens. Noção que significa, por um lado, que todo o ser humano é livre de desenvolver as 

suas aptidões e de proceder às suas escolhas, independentemente das restrições impostas 

pelos papéis tradicionalmente atribuídos às mulheres e aos homens e, por outro lado, que os 

diversos comportamentos, aspirações e necessidades de mulheres e de homens são 

consideradas, valorizadas e promovidas em pé de igualdade (Pomar et al, 2012, p. 218). 

Questionados sobre o conceito de igualdade de género (ver quadro 3), 10 dos 91 alunos 

inquiridos não conseguiram responder à questão, o que denota falta de conscientização sobre 

igualdade de género. Alguns alunos afirmaram que igualdade de género significa oportunidades 

iguais; outros, que igualdade de género é quando há uma equivalência no número dos géneros; 

outros ainda, igualdade de género significa mesmas oportunidades para ambos os géneros, 

porque ambos têm capacidade para tal. 

Categorias Nº de Alunos 

 Direitos iguais 13 

Oportunidades iguais 6  

Tratamento igual 61 
Quadro 3- Conceito de Igualdade de género 

 

2. Análise dos resultados da entrevista 

A análise qualitativa é menos formal do que a quantitativa, pois, nesta última, os 

seus passos podem ser definidos de maneira relativamente simples. A análise qualitativa 

depende de muitos fatores, como a natureza dos dados coletados, a extensão da 

amostra, os instrumentos de pesquisa e os pressupostos teóricos que nortearam a 
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investigação (Provadnov & Freitas, 2013, p. 113). Assim, nesta etapa faremos a apresentação e 

análise dos dados colectados através do inquérito por entrevista. A apresentação dos dados da 

entrevista está estruturada em cinco indicadores delineados no quadro nº 1 sobre a 

fundamentação do questionário e entrevista nomeadamente: Conscientização sobre igualdade de 

género; Atitudes docentes no âmbito do ensino e da aprendizagem da língua inglesa com foco na 

igualdade de género; Práticas docentes no âmbito do ensino e da aprendizagem da língua 

inglesa, com foco na igualdade de género na/através da participação oral; Igualdade de género 

no currículo e nos materiais didáticos de língua inglesa; Conceito de Igualdade de género.  

 

 2.1. Grau de conscientização de docentes sobre igualdade de género na 

escola 

Categorias Prof. 

1 

Prof. 

2 

Prof. 

3 

Prof. 

4 

Prof. 

5 

Prof. 

6 

Falta de formação sobre igualdade de género 
 

 x x x x x 

Desconhecimento da política de igualdade de género x x x x x x 

Ausência de políticas para promoção da igualdade de género  x   x x 

Existência de práticas discriminatórias nas escolas   x   x x 

Existência de liberdade de expressão x x x x x x 

Igualdade de oportunidade e de liderança x x x x x x 

Desigualdade na aprendizagem x x x x x x 

Desigualdade no sucesso escolar x x x x x x 

Quadro 4- Conscientização de docentes sobre igualdade de género 

 

A maioria dos entrevistados refere nunca ter participado em seminários ou outro tipo de 

formação sobre igualdade de género e nenhum deles diz conhecer documentos ou política sobre 

igualdade de género (ver anexo 4). Como afirma o Prof. 2: “Já tive contacto com alguns artigos e 

livros sobre igualdade de género, mas como não é a minha área de pesquisa nunca tive 

interesse em estudar com profundidade, honestamente falando não conheço documento algum 

sobre igualdade de género”. 

Apesar de três dos docentes entrevistados concordarem que há bullying, discriminação, ou 

assédio sexual na escola, todos afirmaram que a escola encoraja as raparigas e os rapazes a 

expressarem as suas opiniões, necessidades, e preocupações. Também afirmaram que as 

raparigas e os rapazes têm as mesmas oportunidades de participar nos projetos e nas atividades 
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escolares. Todavia, todos apontam que as raparigas têm mais insucesso escolar na disciplina de 

inglês porque há uma tendência natural, por parte dos rapazes para aprender línguas 

estrangeiras; isto é um grande indicador de baixo de grau de conscientização dos docentes sobre 

igualdade de género na sala de aulas e na escola. Talvez isto deve-se ao facto dos docentes, ao 

longo do processo de formação e, sobretudo na formação de base, não terem estudado 

questões associadas à problemática da igualdade de género. 

 

 2.2 Perceções docentes no âmbito do ensino e da aprendizagem da língua 

inglesa com foco na igualdade de género 

 

Categorias Prof. 

1 

Prof. 

2 

Prof. 

3 

Prof. 

4 

Prof. 

5 

Prof. 

6 

Desigualdade na participação x x x x x x 

Igualdade de tratamento  x x x x x x 

Igualdade de motivação  x x x x x  

Igualdade de liderança x x  x x  

Desigualdade nas interações  x x x x x 

Quadro 5- Perceções docentes no âmbito do ensino e da aprendizagem da língua 

 

A respeito das perceções docentes no âmbito do ensino e da aprendizagem da língua inglesa 

com foco na igualdade de género, a maioria (5 Professores) afirma que as raparigas e os 

rapazes são encorajados, de igual forma e com a mesma frequência, a participarem em todas as 

atividades das aulas, e que as raparigas e os rapazes têm as mesmas oportunidades de 

liderança na turma. Todos os docentes entrevistados corroboram que as raparigas e os rapazes 

são tratados de forma igual nas aulas de Inglês. Aparentemente, e a partir da análise deste 

pensamento, constata-se que os professores têm perceções positivas sobre igualdade de género 

no ensino e aprendizagem da língua inglesa, como podemos ver através das representações dos 

entrevistados; como afirma o Prof. 5, quando questionado sobre a forma como raparigas e 

rapazes são tratados nas aulas de inglês, “Não pode ser de forma diferente claro!, são todos 

tratados da mesma maneira. A interação processa-se juntando os estudantes por sexo, 

masculino e feminino” (ver anexo 4). 

Em contrapartida, a partir dos discursos apresentados pelos entrevistados nas questões 11 

(“Tanto as raparigas como os rapazes participam naturalmente e espontaneamente na aula de 

inglês?”) e 15 (“As interações discentes na sala de aula são reveladoras de igualdade de género? 
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Se sim, como é que isso se nota? Se não, como é que isso se nota?”), evidencia-se que eles têm 

perceções negativas sobre igualdade de género no ensino e aprendizagem da língua inglesa, 

visto que, unanimemente, eles afirmam que as raparigas não participam naturalmente e 

espontaneamente nas aulas de inglês. Paralelamente, a maioria (5 docentes) diz que as 

interações discentes na sala de aula são reveladoras de desigualdade de género: “Eu acho que 

não, porque ainda vejo em algumas actividades escolares como cuidar da higiene da sala, como 

apagar o quadro, recolher o lixo, pegar o livro de ponto e outras coisas, os rapazes estão sempre 

a indicar as raparigas” (Prof. 2). Outro detalhe importante relativo às interacções discentes na 

sala de aula é bem ressaltado pelo Prof. 5, ao dizer que “Bem digamos que não, na sala de aula 

noto que não, mas se calhar os estudantes podem responder com mais propriedade. Porque 

noto que os rapazes e as raparigas sentam em lugares diferentes, as raparigas interagem entre 

elas, com medo de serem gozadas ou descriminadas pelos rapazes”. 

Em síntese, é importante sublinhar que os discursos dos docentes denotam perceções negativas 

sobre a igualdade de género no ensino e aprendizagem da língua inglesa. 

 

 2.3 Práticas docentes no âmbito do ensino e da aprendizagem da língua 

inglesa, com foco na igualdade de género na/através da participação oral 

 

Categorias Prof. 

1 

Prof. 

2 

Prof. 

3 

Prof. 

4 

Prof. 

5 

Prof. 

6 

Falta de abordagem de questões sobre o preconceito, 

discriminação e igualdade de género 

x x x x x x 

Falta de promoção da igualdade de género na sala de aula x x  x x x 

Igualdade de oportunidades de participar oralmente nas aulas de 
inglês 
 

x x x  x  

Quadro 6- Práticas docentes no âmbito do ensino e da aprendizagem da língua inglesa 

 

Com relação à prática docente no âmbito do ensino e da aprendizagem da língua inglesa, com 

ênfase na igualdade de género na participação oral, todos os docentes entrevistados foram 

categóricos em afirmar que, além dos temas da disciplina, na aula de inglês não são abordadas 

questões sobre o preconceito, discriminação e igualdade de género, e que nada é feito na 

preparação das aulas e na sala de aula para promover a igualdade de género (ver anexo 4). 

Como salienta o Prof. 6, “Não, hoje estamos preocupados em passar para os estudantes aquilo 

que é necessário para vida prática, além do que temos pouco tempo de aulas e aproveitamos ao 



78 
 

máximo para falarmos dos temas que constam do programa e sobra-nos muito pouco tempo 

para falarmos de temas que não são muito pertinentes como igualdade e preconceito”. Na 

mesma senda, quando questionado sobre o que era feito na preparação das aulas e na sala de 

aula para promover a igualdade de género, o Prof. 1 afirmou, “Bem, eu acho que na planificação 

das aulas e na sala de aulas não tenho tido em conta os aspectos ligados a promoção da 

igualdade de género”. 

Paradoxalmente, se, por um lado, os docentes afirmam que na preparação das aulas e na sala 

de aulas nada é feito para promover a igualdade de género, por outro lado, a maioria (4 

professores) afirma que raparigas e rapazes têm as mesmas oportunidades de participar 

oralmente nas aulas de inglês. 

Tendo em conta a complexidade do assunto, e em virtude do que foi dito pelos entrevistados, 

conclui-se que as práticas docentes de ensino e da aprendizagem da língua inglesa não são 

promotoras da igualdade de género. Tal como afirma o Prof. 4, “As raparigas são introvertidas, 

normalmente os rapazes acabam por assumir a turma. Eu acho que o que poderia ser feito para 

uma plena participação oral seria dar mais espaço às raparigas”. 

Dado o exposto, é imprescindível que todos os docentes se conscientizem, que se sensibilizem, 

como afirma Pomar et al. (2012, p. 53), de que, a par do currículo formal existe um currículo 

informal ou oculto que se pode traduzir nas relações interpessoais fora e dentro do espaço da 

aula, na forma como se dá atenção a certos alunos ou alunas e se esquecem de outros e outras, 

na linguagem que se usa, no que está presente e omisso nos manuais escolares, nos materiais 

educativos. 

 

 2.4 Igualdade de género no currículo e nos materiais didáticos de língua 

inglesa 

Categorias Prof. 

1 

Prof. 

2 

Prof. 

3 

Prof. 

4 

Prof. 

5 

Prof. 

6 

Igualdade de género no currículo  x x x x x x 

Igualdade de género nos textos, linguagem e imagens. x x x x x x 

Princípio da igualdade de género na construção dos materiais de 
ensino-aprendizagem. 

x  x x x x 

Igualdade de género nas atividades curriculares e 
extracurriculares. 

x x x  x x 

Quadro 7- Igualdade de género no currículo e nos materiais 
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Tendo em conta as categorias desta secção, todos os docentes entrevistados afirmaram 

categoricamente que há igualdade de género no currículo e nos materiais didáticos de língua 

inglesa, como ressaltou o Prof. 5: “O nosso currículo não discrimina ninguém nem pela raça, 

sexo, ou religião”. A maioria (5 entrevistados) disse que os materiais didáticos eram construídos 

com base no princípio da igualdade de género, e estavam isentos de preconceito de género, tal 

como afirma o Prof. 3: “Sim estão, porque nos materiais ao invés de haver só figuras masculinas 

também há figuras femininas, então é mais um exemplo de que as imagens incentivam as 

meninas a poderem falar a língua inglesa”.  

Quanto às atividades curriculares e extracurriculares, 3 estrevistados argumentaram que iam ao 

encontro aos interesses das raparigas e dos rapazes; outros porém, que iam ao encontro aos 

interesses só dos rapazes, tal como afirmou o Prof. 4: “Não, para ser sincero não, porque 

retratam mais atividades de interesse masculinos, como profissões, desporto, meios de 

transporte”. 

Em virtude do que foi mencionado nas secções anteriores, subentende-se que os docentes 

entrevistados revelam uma conceção de currículo prescrito que os limita a um plano discursivo 

de explicitação de objetivos, de orientações e desenhos curriculares de modelo único, pronto-a-

vestir (Pomar et al., 2012, p. 50). Além disso, as questões da igualdade de género no currículo 

não se cingem a um conjunto isolado de intenções e acções, como afirma Pomar et al. (2012):  

[Currículo] incorpora quase todas as dimensões da vida na escola, também marcadas pelas questões de 

género como sejam as relações entre estudantes e docentes, a relação entre alunos e alunas, as atividades 

extra-curriculares propostas pela escola, as próprias instalações escolares entre outros aspetos. É 

igualmente afetado por fatores extra-escolares, como sejam as características das estruturas e das relações 

sociais, a organização e as ações da comunidade onde a escola se insere. Se, por um lado, o currículo tem 

o poder necessário para poder afetar estas relações por outro lado, as decisões do currículo podem ser 

afetadas pelo que se entende importante nos espaços da comunidade. (p. 53) 

 

 2.5 Conceito de igualdade de género 

Categorias Prof. 

1 

Prof. 

2 

Prof. 

3 

Prof. 

4 

Prof. 

5 

Prof. 

6 

Igualdade de oportunidades x  x x   

Igualdade de direitos e deveres  x   x  

Igualdade de tratamento      x 

Quadro 8- Igualdade de género 
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Ao examinarmos as definições dadas pelos entrevistados, como podemos ver pelos testemunhos 

que se seguem:  

-Prof. 1: “Igualdade de género é a igualdade de oportunidades que é dada a ambos os géneros, como a 

possibilidade de permitir que tanto os homens como as mulheres possam atingir o mesmo patamar sem 

serem alvos de discriminação por serem de género masculino ou feminino”;  

- Prof. 2: “Igualdade de género são os direitos que o ser humano tem, os mesmos direitos que o género 

masculino tem são os mesmos direitos e deveres também que o género feminino tem, sem 

desigualdade, isto é o que eu compreendo por igualdade de género”; 

- Prof. 3: “Igualdade de género é quando os dois géneros têm a mesma oportunidade em tudo que for 

atividade de um certo país”;  

- Prof. 4: “Igualdade de género é dar oportunidade a pessoa humana sem olhar para o sexo, dar 

oportunidade para cada um mostrar a sua capacidade”;  

- Prof. 5: “Igualdade de género é dar os mesmos direitos e deveres as pessoas do género masculino e 

feminino”;  

- Prof. 6 “ Igualdade de género é um acto ou uma forma de encararmos todo o indivíduo sem distinção e 

sem separação tanto em termos de raça, tribo, sexo, grupo linguístico etc.” -  

Verifica-se que todos dominam o conceito de igualdade de género. Todavia, é fundamental 

sensibilizar os professores para pôr as questões de igualdade em prática, fazendo com que estes 

assumam uma atitude pró-ativa e inovadora que permita a emergência de respostas adequadas 

ao desafio da inclusão, da diferenciação da igualdade de género e de uma cidadania plena 

(Pomar et al., 2012, p. 74). O sucesso educativo (e não meramente académico) depende disso. 

 

3. Análise dos resultados da observação 

Foi utilizada uma observação directa não participativa de registo livre, de forma a compreender e 

interpretar a partir da prática dos professores e estudantes, por que razão as estudantes 

apresentam mais dificuldades (ou não) do que os estudantes em participar oralmente na aula de 

inglês, e para caracterizar a participação oral na aula, procurando padrões interactivos que 

possam indicar diferença de género.  

Constatamos, nas quatro turmas observadas, que os professores raras vezes se dirigiram às 

raparigas durante as aulas observadas, e os rapazes mostravam mais interesse em participar na 

aula, porque quando os professores faziam alguma questão eram sempre os rapazes a levantar 
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as mãos e a responder às questões. O Prof. 1 e o Prof. 4, no início da aula, algumas vezes 

dirigiam-se para a turma toda, tentando envolver tanto rapazes como raparigas, mas infelizmente 

as raparigas não reagiam, eram sempre aos rapazes a responderem às questões; então 

passaram a interagir mais com os rapazes e não com as raparigas. Na turma do Prof. 4, 

notamos pouco entrosamento entre rapazes e raparigas. De acordo com Gower et al., (2005, p. 

31) “A class, no matter how big it is, is made up of individuals, most of whom want to be listened 

to or addressed by the teacher directly.” O Prof. 2 e o Prof. 3 não tiveram sequer o cuidado de 

interagir com as raparigas, só interagiam com os rapazes e infelizmente eram sempre os 

mesmos alunos, que por sinal pareciam ser os mais interessados em aprender inglês.  

Também constatamos como já foi dito, que o Prof. 1 e o Prof. 4 davam alguma liberdade a todos 

para ir ao quadro para resolver algumas questões, mas infelizmente eram sempre os rapazes a 

voluntariarem-se para o quadro. Na turma do Prof. 4, duas raparigas voluntariaram-se, mas 

talvez porque tenham errado as questões, não voltaram a voluntariar-se. Quanto ao Prof. 2 e ao 

Prof. 3, estes não davam oportunidade de as raparigas voluntariarem-se para o quadro, nem 

mostravam preocupação em chamar as raparigas para o quadro, pois dirigiam-se sempre para 

os rapazes, verificando-se o já constatado por Swann (2003, p. 625): “Boysʼ speaking styles 

allowed them to dominate classroom interaction, so that girls had limited opportunities to 

contribute”.  

Estes dados evidenciam claramente que alunos e alunas desempenham papéis diferentes na 

sala de aula, e não participam com a mesma frequência. Pinto et al. (2015, p. 73) frisam que, 

os rapazes tendem a responder às perguntas feitas pelos docentes com mais confiança, 

assertividade e rapidez, não significando, contudo, que as suas respostas tenham, 

sistematicamente grande qualidade, uma vez que as alunas levam mais tempo para começar a 

responder. As alunas tendem também a participar menos do que os rapazes, e, quando 

pretendem fazê-lo, recebem geralmente a mensagem de que o seu contributo não é valioso, 

desmotivando-se para posteriores participações.  

Outro detalhe importante relativo à interação na sala de aulas, e que é bem ressaltado por 

Holmes (1994), é  que “while the men benefit of attentive, responsive and encouraging listener, 

the women receive relatively little support for their contributions, and are given less 

encouragement to continue when they speak”, (p. 161). Paralelamente, Ehrlich (2003, p. 437) 

salienta que, “studies of gender and classroom interactions over the last two decades have 
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consistently found that female students receive less teacher attention than males and males 

participate more often than females in classroom discourse”.  

Notamos que em todas as turmas observadas, no início e no final as meninas tinham sempre a 

preocupação de limpar o quadro e preparar as condições de higiene das turmas; em nenhuma 

turma observada os rapazes tiveram a preocupação de cuidar da higiene da sala. 

A partir das práticas dos professores e dos alunos, podemos perceber que em quase todas as 

turmas observadas, rapazes e raparigas ocupavam lugares diferentes; em algumas turmas os 

rapazes ocupavam os lugares de trás e as raparigas os lugares de frente; em outras as raparigas 

ocupavam os lugares das laterais e os rapazes ficavam no centro da turma. Segundo Gower et 

al. (2005, p. 21) “your position and the way you organize the positions of the students in your 

class is of great importance.” Para Pomar et al. (2012, p. 62), a apropriação e uso de espaços é 

outro aspeto de valor simbólico importante no relacionamento humano, promotor de 

desigualdade de género, pois a formação de estereótipos, de grupos de um sexo, dos papéis que 

alunas e alunos desempenham em função do espaço que ocupam, das atividades que 

desenvolvem, das atitudes que apresentam e das interações que têm com outros e outras 

ocorrem nesses espaços de passividade ou agressividade, de cooperação ou prepotência, de 

solidariedade ou exclusão, de comando ou indiferença, etc. Pomar et al. (2012) ainda enfatizam 

que os espaços da sala de aula, a forma como são ocupados e usados, devem conter valor 

formativo e educativo. Os espaços não são utilizados do mesmo modo por todos nem lhes são 

destinadas as mesmas atividades, mas a dimensão do espaço que nos é atribuído, ou de que 

nos conseguimos apropriar, e a sua centralidade parecem fatores de igual valor para todos e 

todas. O espaço central é hierarquicamente superior ao periférico, porque é esse que capta a 

nossa atenção e no qual as atividades mais importantes se desenvolvem. 

Os professores estavam sempre sentados e focados no lugar dos rapazes. Observamos que na 

turma do Prof. 3, as raparigas estavam sempre envolvidas em conversas, chegando mesmo a 

perturbar a turma, e o professor chamava-lhes atenção, mas não teve a preocupação de lhes 

prestar atenção, ocorrendo o que Gower et al. (2005) antecipa: “if you concentrate on one 

particular group, they will feel cramped by your presence and you will not get a very clear idea of 

how well the rest of the class is doing; the rest of the class, apart from feeling neglected, may 

well start drifting away from the task without you realizing.” (p. 50) 
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A observação revelou ainda que as alunas apresentam mais dificuldade do que os alunos em 

participar oralmente na aula de inglês. Tal facto pode ser explicado, como foi salientado no 

relatório de monitorização sobre educação para todos, pelo facto de os professores estarem 

atados as suas próprias concepções e convicções, e não tendo beneficiado de formações 

específicas sobre o género e a igualdade da mulher, exercendo uma influência negativa na 

transmissão de conhecimentos que levam à diminuição do interesse da menina na escola 

(Ministério da Educação, 2014, p. 28). 

 

4. Síntese e triangulação dos dados 

A síntese e a triangulação incidem sobre os indicadores delineados no quadro 1: 

Conscientização sobre igualdade de género; Atitudes docentes e estudantes no âmbito do ensino 

e da aprendizagem da língua inglesa com foco na igualdade de género; Práticas docentes e 

estudante no âmbito do ensino e da aprendizagem da língua inglesa, com foco na igualdade de 

género na/através da participação oral; Igualdade de género no currículo e nos materiais 

didáticos de língua inglesa; Conceito de Igualdade de género. 

Concernente ao primeiro indicador, conscientização sobre igualdade de género, embora os 

docentes tenham afirmado que a escola encoraja as raparigas e os rapazes a expressarem as 

suas opiniões, necessidades, e preocupações, que as raparigas e os rapazes têm as mesmas 

oportunidades de participar nos projetos e nas atividades escolares, e que as raparigas e os 

rapazes têm as mesmas oportunidades de liderança na escola, os dados do questionário 

indicam que estas afirmações não condizem com as perceções dos alunos. Mas, 

concomitantemente, professores e alunos estão conscientizados que há uma tendência natural, 

por parte de rapazes ou de raparigas em aprender línguas estrangeiras, porque elas ou eles não 

aprendem com a mesma facilidade, e que raparigas e rapazes não têm o mesmo sucesso 

escolar na disciplina de inglês. Alguns docentes e discentes apontam que nada é feito na e pela 

escola para promover a igualdade de género, facto que confirmamos com a observação de 

aulas. 

De acordo com o segundo indicador, atitudes docentes e discentes no âmbito do ensino e da 

aprendizagem da língua inglesa com foco na igualdade de género, apesar de os docentes terem 

atitudes positivas sobre igualdade de género nas aulas de inglês, igualdade de motivação, e 
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igualdade de oportunidades de liderança na turma, os alunos e as práticas por mim observadas 

indicam que raparigas e os rapazes não são tratados de forma igual, nem encorajados com a 

mesma frequência a participarem nas atividades nas aulas de inglês. Tanto os docentes como os 

alunos, assim como a observação feita, confirmam que raparigas não participam naturalmente e 

espontaneamente e não interagem com a mesma frequência na aula de inglês. 

Olhando para o terceiro indicador, práticas docentes e discentes no âmbito do ensino e da 

aprendizagem da língua inglesa, com foco na igualdade de género na/através da participação 

oral, não obstante os docentes terem afirmado que raparigas e rapazes têm as mesmas 

oportunidades de participar oralmente nas aulas de inglês, dados do i questionário feito aos 

alunos indicam que as afirmações feitas pelos docentes não são reais; também constatamos a 

partir da observação que os professores não dão as mesmas oportunidades a raparigas e 

rapazes em participar oralmente nas aulas de inglês, e que os rapazes tendem a dominar as 

aulas de inglês. Dados do questionário e entrevista apontam que nada é feito na preparação de 

aulas e na sala de aulas para promover a igualdade de género, e que além dos temas da 

disciplina, na aula de inglês não são abordadas questões sobre preconceito, discriminação ou 

mesmo iguialdade de género. Na observação de aulas podemos confirmar que nada é feito na 

sala de aulas para promoção da igualdade de género, e que os docentes só abordam temas da 

disciplina. 

Concernente ao quarto indicador, igualdade de género no currículo e nos materiais didáticos de 

língua inglesa, embora os professores afirmem que raparigas e os rapazes têm igualdade de 

espaço e valor no currículo, que os materiais didáticos estão isentos de preconceito de género e 

que as atividades curriculares e extracurriculares vão de encontro aos interesses de alunos, quer 

se trate de rapazes ou de raparigas, o questionário e a observação levou-nos a constatar que as 

atividades curriculares estão mais voltadas aos interesses dos rapazes do que aos interesses das 

raparigas. Os alunos apontam também que, tanto as atividades curriculares como as atividades 

extracurriculares, não vão de encontro aos interesses de raparigas e de rapazes, e que os 

materiais didáticos não estão isentos de preconceito de género.  

Relativamente ao conceito de igualdade de género, podemos perceber que tanto docentes como 

alunos sabem pouco sobre o assunto, como podemos ver no quadro nº 5 acima. 
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Neste capítulo foram apresentados e análisados os dados recolhidos através da observação, 

assim como do inquérito por questionário e por entrevista. Por fim foi feita a apresentação da 

síntese e a trinangulação dos dados recolhidos. A seguir faremos a apresentação das conclusões 

do estudo e as recomendações.  
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Conclusões e Recomendações 

 

A educação tem assumido um papel cada vez mais central nas orientações 

internacionais relativas à promoção da igualdade entre mulheres e homens. Presente em todos 

os programas de ação aprovados nas Conferências Mundiais da ONU, a educação constitui uma 

das áreas prioritárias da Plataforma de Ação aprovada na 4.ª Conferência Mundial sobre as 

Mulheres (Pequim, 1995) e os objetivos estratégicos nela definidos, bem como as 

recomendações resultantes das avaliações da sua implementação, realizadas em 2000 e 2005, 

continuam a interpelar muito diretamente as instâncias governativas, o pessoal docente e não 

docente, a comunidade educativa e a sociedade civil à escala mundial e nacional (Pinto et al. 

2015, p. 8).  

Em Angola, verificou-se uma grande expansão do ensino nos últimos 15 anos, tendo o número 

de alunos matriculados em todos os níveis de ensino quadruplicado, passando de 2,2 milhões 

de alunos em 2001 para 8 milhões em 2014, com destaque para uma redução das 

disparidades de género (Governo de Angola, 2015, p. 41). No entanto, uma leitura desatenta das 

estatísticas atuais relativas à redução das disparidades de género no sector da educação faz crer 

que a igualdade de género está praticamente conseguida.  

Antes de apresentarmos as conclusões da investigação, é importante recapitular que 

pretendíamos, com este estudo, compreender em que medida o fator género condiciona positiva 

ou negativamente a participação oral das/dos alunos na aula de Inglês, com impacto no seu 

sucesso académico. A realização deste estudo teve como ponto de partida a seguinte questão de 

investigação: Por que razão as alunas apresentam mais dificuldade (ou não) do que os alunos 

em participar oralmente na aula de Inglês? Como se posicionam os professores face à 

(des)igualdade de género na participação oral? 

Os objectivos delineados para darmos resposta às questões levantadas foram: 

1. Compreender atitudes, representações e práticas das estudantes e dos estudantes no 

âmbito da aprendizagem da língua inglesa; 

2. Compreender atitudes, representações e práticas dos/das professore/as de língua 

inglesa no âmbito da promoção da participação oral na aula; 
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3. Identificar fatores que possam explicar diferenças de género na participação oral 

na aula de língua inglesa; 

4. Identificar estratégias potenciadoras da igualdade de género na aprendizagem da 

língua inglesa. 

 

Para dar resposta a estes objetivos, foi realizado um questionário aos aluno/as de 2 escolas do 

Município de Benguela e uma entrevista a 6 professores dessas escolas. Foram ainda 

observadas 4 aulas e feita a revisão de literatura.  

 

As conclusões do estudo serão apresentadas a partir dos objectivos delineados para a 

investigação. Desta feita, concernente ao primeiro objectivo, pretendíamos compreender 

atitudes, representações e práticas das alunas e dos alunos no âmbito da aprendizagem da 

língua inglesa.  

Nas sociedades modernas e democráticas, o futuro de cada homem e de cada mulher, não 

obstante a sua raça, a sua religião e a sua classe social dependerá, seguramente, das suas 

capacidades e das oportunidades que lhe forem oferecidas para aprender, para explorar e para 

experienciar desafios (Vieira, 2007, cit. in Cardona et al. 2015, 49). Os resultados a que 

chegamos evidenciam claramente que as atitudes, representações, e práticas das alunas e dos 

alunos no âmbito da aprendizagem da língua inglesa estão marcadas por preconceito de género. 

A nosso ver, e na sequência do que é afirmado por Ehrlich (2015), esta situação explica-se pela 

cultura da sociedade angolana: 

the second language social practices involved in the construction of gender in particular communities will 
influence second language acquisition, because the persistence of social and cultural practices across 
various communities affect womenʼs access to interactions in a target language. (p. 436). 
 

 

Também a cultura da escola não parece ser propícia à mudança, falhando na preparação das 

alunas e dos alunos para uma participação ativa e equilibrada em todos os domínios da vida 

democrática, pondo em causa a qualidade e o sucesso educativos (Pinto et al, 2015, p. 9): 

(…) insofar as gender is “done” in educational settings it is done, to a large extent, through language. And 
insofar as language is gendered in educational settings, this will affect girlsʼ and boysʼ development as 
“schooled subjects,” their experiences of education, and what they get out of it. (Swann, 2003, p. 624). 
 

 

Os dados do questionário mostram-nos quão equivocada é a atitude das alunas e dos alunos 

sobre o grau de inteligência de rapazes e raparigas, a possibilidades de rapazes e raparigas de 
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estudar e aprender as mesmas coisas, a igualdade de participação nos projetos e atividades da 

escola, a igualdade na capacidade de liderança, igualdade na facilidade de aprender inglês, e a 

igualdade no sucesso escolar na disciplina de inglês. Os dados obtidos estão marcados por 

preconceito de género, de que homens são superiores às mulheres, ou vice versa. Esta 

polarização de conhecimentos refete o dualismo de género que está profundamente enraizado 

na cultura Angolana, condiciona valores, expectativas, comportamentos e opções, e influem no 

sucesso escolar de rapazes e raparigas (Pinto et al., 2015, p. 9). 

Estatísticas relativas à aprendizagem de línguas indicam que, em vários países, os rapazes 

apresentam mais dificuldades do que as raparigas, sendo que a principal razão reside no facto 

de os rapazes considerarem a aprendizagem das línguas como femininas (Pinto et al., 2015, p. 

72). A aprendizagem da língua inglesa em Angola também está marcada por estereótipos de 

discriminação e preconceito de género, mas, ao contrário do que acontece em muitos países, as 

raparigas apresentam mais dificuldades do que os rapazes na aprendizagem da língua inglesa.  

As dificuldades das alunas na disciplina de língua inglesa parecem estar relacionadas com uma 

atitude negatitva generalizada face a estereótipo de género motivadas pela desigualdade de 

participação nas atividades das aulas de inglês, desigualdade na motivação para falar na aula de 

Inglês, desigualdade na paciência dos professores, desigualdade no tratamento, desigualdade de 

género nos conteúdos e nas atividades das aulas de inglês, desigualdade de género na sala de 

aula, desigualdade de género na escola, desigualdade de género na sociedade. Isto leva-nos a 

observar que as interações que ocorrem na aula influenciam os níveis de entusiasmo e de 

predisposição para a aprendizagem, de motivação, de autoconfiança e autoestima de alunos e 

alunas (cf. Pinto et al., 2015, p. 72). 

No que concerne o segundo objetivo, procuramos compreender as atitudes, representações e 

práticas dos/das professores/as de língua inglesa no âmbito da promoção da participação oral 

na aula. Os professores, para além de analisarem as suas crenças e comportamentos e as 

características da própria personalidade, têm de conhecer e aplicar adequadamente habilidades 

de interação que sejam eficazes com rapazes e raparigas de grupos de diversas idades, etnias, 

com portadores ou não de deficiência (Pinto et al. 2015, p. 73). Os resultados do estudo levam-

nos a concluir que as atitudes, representações e práticas dos professores de língua inglesa na 

participação oral na aula não são promotoras de igualdade de género. Quando falamos de 

igualdade de género é algo para além da igualdade de acesso, da representação de papéis 

masculino feminino nos materiais didáticos ou de uma participação equitativa na aula. Estamos 
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a falar de educar pessoas únicas. Estamos a falar de pensar acerca do dominante e do marginal, 

portadoras de formas de conhecimento interdisciplinar, preparadas para verem as múltiplas 

verdades, narrativas e relatividades (Pinto et al., 2015, 77). Sendo indispensável a igualdade de 

género na educação, revela-se fundamental a formação e a conscientização de todos os agentes 

educativos para a importância do género na modelação dos comportamentos (Cardona et al., 

2015, p. 46). 

Como as expectativas do professor jogam um papel fundamental na promoção (ou não) de bons 

resultados académicos (Ross, 2009, cit. in Moreira, 2015, p. 52), é necessário preparar os 

professores para atuarem como agentes da mudança social, ao serviço de uma perspetiva de 

justiça social, ou seja, levá-los a assumir um compromisso claro de combate a políticas e 

práticas anti-opressivas e a desigualdades existentes nas escolas, e das injustiças que existem 

nas sociedades (Moreira, 2015).  

Relativamente ao terceiro objectivo, Identificar fatores que possam explicar diferenças de género 

na participação oral na aula de língua inglesa, ao analisarmos os resultados, identificou-se o 

currículo como factor que possivelmente possa explicar diferenças de género na participação 

oral na aula de língua inglesa. Segundo Pinto et al. (2015, p. 65), o currículo pode reforçar os 

estereótipos de género que operam subtilmente sobre os processos de socialização das alunas e 

dos alunos de forma tão ou mais eficaz quanto, e fá-lo pelas interações pessoais, pela forma 

como se estruturam e organizam as aulas, pelas expectativas dos docentes quanto ao 

comportamento e aproveitamento ou rendimento de alunas e alunos, pelas características das 

tarefas de aprendizagem, pelo que se avalia e como, pela seleção e organização das actividades 

curriculares e das não curriculares e pela línguagem. 

Assim, com base nestes pressupostos apresentam-se seguidamente aspetos do currículo que 

conduzem a desigualdades de género. Os resultados levam-nos a acreditar que os materiais 

pedagógicos, as imagens e os textos dos manuais escolares poderão veicular conceções 

estereotipadas de género, na linha do já identificado por Swann (2003), quando afirma que 

“books and other resources used in schools contained many more male than female characters, 

male characters in stories were more active and had less restricted roles than female characters; 

information books often neglected womenʼs and girlsʼ experiences and contributions to society” 

(p. 625). Embora não tenhamos analisado os materiais pedagógicos, pelo nosso conhecimento 

dos mesmos, as principais distorções sexistas consistem na subrepresentação ou omissão de 

imagens femininas, atribuição de características e papéis rígidos a homens e mulheres, 
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apresentação predominante da participação pública dos homens e da associação das mulheres 

às esferas do cuidado e da família. Como principais consequências desta prática, a ausência de 

modelos femininos positivos e fortes com os quais as crianças, raparigas ou mulheres se 

possam identificar dificulta a construção de uma autoeficácia para certos domínios de saber e 

promove a construção de uma autoestima negativa acerca de si própria, contribuindo para 

reprodução de estereótipo de género (Pinto et al., 2015, p. 69).  

Segundo Pinto et al. (2015, p. 67), a linguagem é um elemento chave de transmissão da 

cultura, através da qual o saber é representado e pela qual as pessoas aprendem e ensinam. 

Este poder, exarado na linguagem, que transporta representações sociais dominantes no que se 

refere às questões de género, expande-se aos materiais pedagógicos e didáticos, como sejam os 

manuais escolares; como principais consequências desta prática, as raparigas ou os rapazes 

têm dificuldades na construção de uma autoeficácia para certos domínios de saber, promovendo 

a construção de uma autoestima negativa.  

Outros factores são a interação na sala de aulas e os professores; as interações que ocorrem na 

aula influenciam os níveis de entusiasmo e de predisposição para a aprendizagem, de 

motivação, de autoconfiança e autoestima de alunos e alunas. Os professores e professoras são 

elementos chave na sua mediação e implementação, no alcance dos objetivos a nível curricular 

(Pinto et al, 2015, p. 73;75). 

No que tange ao quarto objectivo, Identificar estratégias potenciadoras da igualdade de género 

na aprendizagem da língua inglesa, como discutido na revisão da literatura, os contextos 

extraescolar e familiar são, frequentemente, ricos em mensagens implícitas que cultivam 

interações preconceituosas e injuriosas para quem não se enquadra na referência, na norma, 

seja ela ditada pela cultura, pelo estatuto socioeconómico ou pelo género. Mas, no ambiente 

escolar e no espaço da aula, os/as professores/as têm a responsabilidade de tornar visíveis as 

implicações desse tipo de mensagens e de atuar no sentido de as modificar (Pinto et al. 2015, 

p. 73). A promoção da igualdade de género é um elemento fundamental da educação para a 

cidadania e está na base da construção de uma verdadeira democracia. Lidar com as diferenças 

sem as transformar em desigualdades é um dos grandes desafios da educação na atualidade 

(Cardona et al. 2011, p. 61).  

A escola, agente de mudança e fator de desenvolvimento, tem que se assumir não só como um 

espaço potenciador de recursos, mas também como lugar de abertura e de solidariedade, de 

justiça e de responsabilização mútua, de tolerância e respeito, de sabedoria e de conhecimento 
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(Cardona et al., 2011). Como refere Teresa Vasconcelos (2007, cit. por Cardona et al., 2011, p. 

61), a escola é um locus fundamental de cidadania, pois nela se desenrola a formação a nível 

pessoal e social, educando nas crianças o seu sentido ético e estético. Preparando-as para uma 

efetiva prática de cidadania, a aprendizagem da diversidade e da igualdade de oportunidades, da 

paridade entre rapazes e raparigas, na diversidade de culturas e na responsabilidade social de 

cada um em promover uma sociedade mais democrática e integradora. 

Espera-se que os professores assumam um papel alargado, incluindo o desenvolvimento 

individual de raparigas e rapazes, a gestão dos processos de ensino/ 

aprendizagem na sala de aula, o desenvolvimento da escola enquanto ‘comunidade 

aprendente’ e a relação com a comunidade local e alargada (OECD, 2005, p. 3, cit in Moreira, 

2015, p. 52 ). Sem a introdução da problemática das relações sociais de género, diz-se, “todo o 

mecanismo educativo se revela rígido, unidimensional e substancialmente pobre” (Mapelli, 

1999, cit. in Rocha, 2005, p. 165). Os professores devem ser capazes de preparar os alunos 

para uma sociedade e para uma economia em que se espera que se tornem aprendentes auto-

dirigidos, capazes e motivados para aprender ao longo da vida. Mas os professores também têm 

um papel fundamental como agentes de mudança e de transformação das sociedades, ao criar 

salas de aula eficazes e inclusivas e ao assumir uma abordagem à educação assente nos 

direitos básicos, de modo a contribuir para erradicar as desigualdades socialmente enraizadas e 

a ensinar de modo a que todas as crianças e jovens sejam incluídos e tenham direito a ser 

objeto de expetativas elevadas da parte dos professores (Ross, 2009; UNICEF, 2009, cit. in 

Moreira, 2015, p. 52). 

 

Relativamente às recomendações, e tendo em conta que a matéria da igualdade de género ainda 

não está bem assimilada no sector da educação, recomenda-se a inclusão da temática da 

igualdade de género na formação de professores, e a sensibilização das comunidades 

educativas. 

Recomenda-se ainda, ao Ministério da Educação, revisão dos planos curriculares, dos manuais 

escolares e dos recursos educativos, e sua adequação aos princípios de uma educação inclusiva 

e democrática, podendo ser uma oportunidade para inserir ou reforçar a componente didáctica 

da promoção da igualdade de género. 
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Recomenda-se aos professores a adoção de métodos e práticas pedagógicas conducentes a um 

maior sucesso escolar de raparigas e rapazes.  

O tópico de investigação é sensível e os resultados deste estudo podem gerar reações 

inesperadas. Acreditamos, contudo, que o conhecimento produzido a partir desta investigação 

será útil para encorajar uma atitude indagatória e reflexiva dos professores e dos alunos face ao 

fator género na participação oral na aula de Inglês para que possam compreender atitudes, 

representações e práticas no âmbito da aprendizagem da língua inglesa, identificar fatores que 

possam explicar diferenças de género na participação oral na aula de língua inglesa e identificar 

estratégias potenciadoras da igualdade de género na aprendizagem da língua inglesa em 

contexto Angolano e em contextos semelhantes. 
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Anexo 1- Questionário para Aluno/as 

Este questionário faz parte de uma investigação no âmbito do Curso de Mestrado em Ciências da 

Educação na Área de Especialização em Supervisão Pedagógica na Educação em Línguas, na 

Universidade do Minho. O tema em estudo é: “As Relações de Género na Escola – Aulas de Inglês”. Para 

o efeito, solicitamos a tua colaboração. Se fores rapaz (género masculino), pensa em ti e no que sabes 

sobre as raparigas; Se fores rapariga (género feminino), pensa em ti e no que sabes sobre os rapazes. 

Responde, individualmente, com sinceridade, sinalizando com uma cruz o teu grau de 

discordância/concordância. Asseguramos total anonimato das pessoas envolvidas. Responde, por favor, a 

todas as questões. Muito obrigada pela colaboração! 

 

Género: Feminino □     Masculino □        Idade: ____      Ano de escolaridade: ____ 

Nº Questões Discordo 
totalmente 

Discordo  Concordo Concordo 
totalmente 

Não 
sei 

1 Rapazes e raparigas têm o mesmo 
grau de inteligência e de dedicação aos 
estudos. 

     

2 Rapazes e raparigas têm a mesma 
oportunidade/possibilidade para 
estudar e aprender as mesmas coisas. 

     

3 Rapazes e raparigas participam, com 
mesma frequência, nos projetos e nas 
atividades da escola. 

     

4 Rapazes e Raparigas têm a mesma 
capacidade de liderança. 

     

5 Rapazes e raparigas aprendem inglês 
com a mesma facilidade. 

     

6 Rapazes e raparigas têm o mesmo 
sucesso escolar (notas finais) na 
disciplina de inglês. 

     

7 Os/as docentes possibilitam que 
rapazes e raparigas participem, com a 
mesma frequência, nas atividades das 
aulas de inglês. 

     

8 Os/as docentes motivam rapazes e 
raparigas, com a mesma frequência, 
para falar em inglês, nas aulas desta 
disciplina.  

     

9 Os/as docentes têm a mesma 
paciência com os/as estudantes, quer 
sejam rapazes ou raparigas. 

     

10 Os/as docentes tratam rapazes e 
raparigas de forma igual, não têm 
pessoas preferidas. 

     

11 Os materiais pedagógicos, as imagens      
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e os textos dos manuais escolares 
mostram como rapazes e raparigas são 
iguais na escola e na sociedade. 

12 Os/as docentes integram questões de 
igualdade de género nos conteúdos e 
nas atividades das aulas de inglês e 
falam sobre a (des)igualdade de 
género. 

     

13 Há Igualdade de género na sala de 
aula. 

     

14 Há Igualdade de género na escola.      
15 Há Igualdade de género na sociedade.      

16 A desigualdade de género é uma coisa 
natural. 

     

 

17. O/A docente das aulas de inglês, este ano, é Mulher (Género Feminino) ou Homem (Género 
Masculino? 
-------------------------------------------------------------------------------- 

18. Achas que o facto de o/a docente ser Homem ou Mulher interfere diretamente na forma como 
ele/ela interage quer com os rapazes, quer com as raparigas? Porquê? 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

19. O que significa para ti “igualdade de género”? 
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------                                                         
 
 
 
Muito Obrigado! 
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Anexo 2 – Pedido à Direção 

 

AO EXMO. SRº. DIRECTOR DA ESCOLA 

__________________________________ 

DE BENGUELA 

 

Eu, Luís Sérgio Timóteo Elias, estudante do 2º ano do Curso de Mestrado em Ciências da Educação na 

Área de Especialização em Supervisão Pedagógica na Educação em Línguas, da Universidade do Minho. 

Pretendo desenvolver uma dissertação cujo tema é “As Relações de Género na Escola – Aulas de Inglês”. 

Para o efeito venho por este meio solicitar a colaboração e autorização de V. Exa. para a realização de 

observação de aulas de língua inglesa, e aplicação de entrevista aos docentes de língua inglesa e 

questionário aos alunos. A informação recolhida será confidencial e anônima. 

Caso o meu trabalho me permita chegar a conclusões interessantes para a comunidade escolar, gostaria 

de poder partilhar as mesmas com a referida comunidade.  

 

Desde já agradeço a vossa colaboração.   

 

Benguela, aos 02 de Outubro de 2016 

 

Atenciosamente 

Luís Sérgio Timóteo Elias 

_________________________ 

 



108 
 

  



109 
 

Anexo 3- Guião de Entrevista para os Docentes 

Esta entrevista destina-se a uma investigação no âmbito do Curso de Mestrado em Ciências da Educação 

na Área de Especialização em Supervisão Pedagógica na Educação em Línguas, da Universidade do 

Minho. Pretendemos desenvolver uma dissertação cujo tema é “As Relações de Género na Escola – Aulas 

de Inglês”. Para o efeito, vimos solicitar a vossa colaboração respondendo com sinceridade. 

Asseguramos, desde já, o anonimato e a confidencialidade das respostas.  

Género: Feminino □    Masculino □      Formação de base: ______________________________ 

INDICADOR Nº 1: Conscientização sobre igualdade de género 

1- Ao longo do seu processo de formação (e sobretudo na formação de base) estudou questões 

associadas à problemática da Igualdade de Género? 

2- Já participou em alguma formação ou seminário sobre igualdade de género? Se sim, quando e 

onde? 

3- Conhece algum documento ou política sobre igualdade de género? Se sim, qual? 

4- O que é feito na/ pela escola para promover a igualdade de género? 

5- Considera que existe bullying, descriminação, ou assédio sexual na escola entre estudantes 

femininos e masculinos? Se sim, por parte de quem sobre quem?  

6- A escola encoraja as raparigas e os rapazes a expressarem as suas opiniões, necessidades, e 

preocupações? 

7- As raparigas e os rapazes têm as mesmas oportunidades de participar nos projetos e nas 

atividades escolares? Se sim, em quais? 

8- As raparigas e os rapazes têm as mesmas oportunidades de liderança na escola?  

9- Há uma tendência natural, por parte dos rapazes ou das raparigas, para aprender línguas 

estrangeiras ou ambos aprendem com a mesma facilidade? 

10- Raparigas e Rapazes têm o mesmo sucesso escolar (notas finais) na disciplina de inglês? Em 

caso negativo, que fatores podem ser evocados para explicar a diferença? 

 

INDICADOR nº 2: Atitudes docentes no âmbito do ensino e da aprendizagem da língua 

inglesa com foco na igualdade de género 

11- Tanto as raparigas como os rapazes participam naturalmente e espontaneamente na aula de 

inglês? 

12- Raparigas e Rapazes são tratados de forma igual nas aulas de Inglês? Se sim, como se processa 

a interação? 
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13- As raparigas e os rapazes são encorajados, de igual forma e com a mesma frequência, a 

participarem em todas as atividades das aulas? Se sim, como? Se não, porquê? 

14- As raparigas e os rapazes têm as mesmas oportunidades de liderança na turma?  

15- As interações discentes na sala de aula são reveladoras de igualdade de género? Se sim, como é 

que isso se nota? Se não, como é que isso se nota? 

INDICADOR nº 3: Práticas docentes no âmbito do ensino e da aprendizagem da língua 

inglesa, com foco na igualdade de género na/através da participação oral 

16- Além dos temas da disciplina, na aula de Inglês são abordadas questões sobre o preconceito, 

discriminação e igualdade de género? Se sim, como é que isso se faz? 

17- O que é feito na preparação das aulas e na sala de aula para promover a igualdade de género? 

18- Raparigas e Rapazes têm as mesmas oportunidades de participar oralmente nas aulas de inglês? 

Se sim, como se processa a interação? Se não, o que poderia ser feito para uma plena 

participação oral? 

 

INDICADOR nº 4: Igualdade de género no currículo e nos materiais didáticos de língua 

inglesa 

19- As raparigas e os rapazes têm igualdade de espaço e valor no currículo?  

20- Os materiais didáticos estão isentos de preconceito de género de género? Se não, pode dar 

exemplos atendendo a textos, linguagem e imagens? 

21- Os materiais de ensino-aprendizagem são construídos com base no princípio da igualdade de 

género? Se sim, pode dar exemplos? 

22- As atividades curriculares e extracurriculares vão de encontro aos interesses de estudantes, quer 

se trate de rapazes ou de raparigas? Se sim, justifique; Se não, justifique. 

 

INDICADOR TRANSVERSAL: Conceito de Igualdade de género 

23- O que entende por Igualdade de Género? 

Muito obrigado pela sua colaboração! 
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Anexo 4- Resultados da Entrevista aos Docentes 

Objetivos: Sinalizar perceções e representações de estudantes no âmbito da igualdade de género na escola e na aula de língua 
inglesa; Analisar comportamentos e práticas estudantis no âmbito da igualdade de género na escola e na aula de língua inglesa; 
Sinalizar interações docentes-discentes no âmbito da igualdade de género na escola e na participação oral na aula de língua 
inglesa; Analisar interações docentes-discentes no âmbito da igualdade de género na escola e na aula de língua inglesa; 
Identificar fatores que possam produzir/reproduzir desigualdades de género na participação oral na aula de língua inglesa; 
Identificar práticas potenciadoras da igualdade de género no ensino/aprendizagem da língua inglesa. 

Itens/ questões Vozes dos Professores 

Género? Prof. nº 1- R: Masculino; 
Prof. nº 2- R: Masculino; 
Prof. nº 3- R: Masculino; 
Prof. nº 4- R: Masculino; 
Prof. nº 5- R: Masculino; 
Prof. nº 6- R: Masculino. 

Formação de Base? 
 

Prof. nº 1- R: Licenciatura em ciências da educação curso de História; 
Prof. nº 2- R: Licenciatura em ensino da língua inglesa, e pós-graduação no ensino da 
segunda língua; 
Prof. nº 3- R: Licenciatura em ensino da língua inglesa 
Prof. nº 4- R: Licenciatura em ensino da língua francesa, mestrado em engenharia de 
formação; 
Prof. nº 5- R: Licenciatura para em ensino da língua inglesa; 
Prof. nº 6- R: Licenciatura em ensino da língua inglesa. 

1- Ao longo do seu processo de 
formação (e sobretudo na 
formação de base) estudou 
questões associadas à 
problemática da Igualdade de 
Género? 

 

Prof. nº 1- R: Não; 
Prof. nº 2- R: Não; 
Prof. nº 3- R: Não; 
Prof. nº 4- R: Não; 
Prof. nº 5- R: Não; 
Prof. nº 6- R: Não; 

2-Já participou em alguma 
formação ou seminário sobre 
igualdade de género? Se sim, 
quando e onde? 
 

Prof. nº 1-R: Já participei em seminários há mais de 10 anos, promovidas por organizações 
não gorvernamentais em Benguela, como ADRA e outras organizações; 
Prof. nº 2-R: Não participei; 
Prof. nº 3-R: Não, infelizmente não; 
Prof. nº 4-R: Não, não participei; 
Prof. nº 5-R: Não; 
Prof. nº 5-R: Não, nunca participei. 

3-Conhece algum documento ou 
política sobre igualdade de 
género? Se sim, qual? 
 

Prof. nº 1-R: Agora não me lembro, mas tive contacto com muitos destes documentos, 
como documentos pertencentes as Nações Unidas sobre o direito das mulheres e por ai fora, 
mas de concreto agora não tenho nenhum documento em mente que trata deste assunto; 
Prof. nº 2-R: Já tive contacto com alguns artigos e livros sobre igualdade de género, mas 
como não é a minha área de pesquisa nunca tive interesse em estudar com profundidade, 
honestamente falando não conheço documento algum sobre igualdade de género. 
Prof. nº 3-R: Não, não conheço; 
Prof. nº 4-R: Não; 
Prof. nº 5-R: Não conheço; 
Prof.nº 6-R: Não. 

4-O que é feito na/ pela escola 
para promover a igualdade de 
género? 
 

Prof. nº 1- R: A primeira coisa que é feita na escola, a princípio é dar oportunidade as 
mulheres, uma vez que uma boa parte delas tem a caracteristica de não intervir muito 
quando há rapazes, então luta-se por dar oportunidade as mulheres para que elas consigam 
tomar uma posição melhor do que a abitual; 
Prof. nº 2- R: Não sei o que é feito, tenho ouvido falar sobre algumas actividades do 
Ministério da família e promoção da mulher sobre promoção da igualdade de género no país, 
mas, a nível das escolas não existe disciplina que aborda questões da igualdade de género; 
Prof. nº 3- R: A escola tem incentivado as meninas para irem á escola ao pé de igualdade 
com os rapazes; 
Prof. nº 4- R: Na escola as pessoas são todas tratadas de igual forma sem termos em 
conta o género, as aulas são leccionadas sem termos em conta o género, nós não 



112 
 

diferenciamos o género, nós não temos turmas para rapazes nem turmas para raparigas, e 
até porque temos mais alunos do sexo feminino; 
Prof. nº 5- R: Sou professor a muitos anos, mas para ser sincero não sei o que é feito na 
escola para promover a igualdade de género. Sei que a escola onde lecciono tem realizado 
várias palestras em torno de diferentes assuntos como a sinistralidade rodoviária, doenças 
sexualmente transmissíveis, entre outros, mas nunca ouvi falar de igualdade de género; 
Prof. nº 6- R: Não sei o que é feito na escola para pomover a igualdade de género. 

5-Considera que existe bullying, 
descriminação, ou assédio 
sexual na escola entre 
estudantes femininos e 
masculinos? Se sim, por parte de 
quem sobre quem? 

Prof. nº 1- R: Bem, na nossa escola não é visivel este tipo de actos; 
Prof. nº 2- R: Sim existe, pricipalmente ligados à professores e estudantes, na escola onde 
eu lecciono três estudantes estão gravidas dos próprios colegas da mesma turma. 
Prof. nº 3- R: Não, não existe. 
Prof. nº 4- R: Na escola onde eu trabalho nunca constatei bullying, descriminação, ou 
assédio sexual entre estudantes femininos e masculinos; 
Prof. nº 5- R: Bullying não, mas assédio sexual tem havido sim sobre as estudantes do 
sexo feminino, tanto por parte dos estudantes masculinos como por parte dos professores; 
Prof. nº 6- R: Sim, por parte dos estudantes do sexo masculino sobre os estudantes do 
sexo feminino. 

6-A escola encoraja as raparigas 
e os rapazes a expressarem as 
suas opiniões, necessidades, e 
preocupações? 
 

Prof. nº 1- R: Podemos dizer que sim, é só recordarmos que para começar a maior parte  
das turmas da escola é constituida por maioritáriamente mulheres, elas são a maior parte e 
pelos menus temos verificado que actividades organizadas pela associação de estudantes e 
as mulheres acabam por ter uma participação activa; 
Prof. nº 2- R: Sim, encoraja; 
Prof. nº 3- R: Sim; 
Prof. nº 4- R: Sim. Tanto mais que nós temos uma organização de estudantes e ela é 
liderada por uma menina; 
Prof. nº 5- R: Acredio que sim, temos um concurso de conhecimento denominado “quem 
sabe sabe”, e todos os estudantes são encorajados a participar; 
Prof. nº 6- R: Sim temos encorajado. 

7-As raparigas e os rapazes têm 
as mesmas oportunidades de 
participar nos projetos e nas 
atividades escolares? Se sim, em 
quais? 

Prof. nº 1- R: Tenhem sim, para além das actividades lectivas, temos actividades extra-
escolares como feiras, quer as cordenações de línguas e de emprendedorismo tem 
organizado actividades que envolvem as raparigas; 
Prof. nº 2- R: Sim, têm. Nas visitas de estudos, na organização de actividades 
extraescolares; 
Prof. nº 3- R: Sim. Por exemplo quando há actividiades desportivas as raparigas e os 
rapazes, não há descriminação todos têm os mesmos direitos e os mesmos deveres; 
Prof. nº 4- R: Todos aqui são iguais, independentemente de ser menina ou menino, e em 
todas as actividades todos participam de igual forma, temos tido excursões onde participam 
todos os estudantes, independentemente do género, e participam maioritariamente meninas 
porque como disse a nossa escola é maioritariamente composta por meninas; 
Prof. nº 5- R: Acredito que sim, porque se reparamos há mais raparigas a preocuparem-se 
com a escola do que rapazes, podemos perceber que hoje há mais estudantes do género 
masculino a furtarem-se das escolas, e talvez por este motivo as estudantes têm mais 
liberdade de espaço para se posicionarem e ganharem um lugar na sociedade; 
Prof. nº 6- R: Sim têm, em todas actividades que a escola organiza . 

8-As raparigas e os rapazes têm 
as mesmas oportunidades de 
liderança na escola?  
 

Prof. nº 1- R: Sim, têm; 
Prof. nº 2- R: Sim, têm. Nas turmas onde lecciono as raparigas e os rapazes ocupam 
lugares de destaques como delegado de turma sub-delegado de turma; 
Prof. nº 3- R: Sim, têm; 
Prof. nº 4- R: Todos têm as mesmas oportunidades, os estudantes organizam eleições, 
tanto nas turmas para eleger o chefe de turma como na associação de estudantes para 
eleger o presidente da associação de estudantes; 
Prof. nº 5- R: Sim, absolutamente; 
Prof. nº 6- R: Claro que sim. 

9-Há uma tendência natural, por 
parte dos rapazes ou das 
raparigas, para aprender línguas 
estrangeiras ou ambos 
aprendem com a mesma 
facilidade? 
 

Prof. nº 1- R: No nível da especialidade de língua inglesa não se nota muita diferença, 
temos estudantes do género feminino que chegam mesmo a atingir níveis superiores a dos 
rapazes, mas, em outras especialidades notamos que os rapazes têm mais facilidade para 
aprender línguas; 
Prof. nº 2- R: Segundo a minha esperiência como estudante da especialidade de ensino da 
língua inglesa, na minha turma havia 42 estudantes e só havia 5 estudantes do género 
feminino das quais só 1 terminou o curso, como professor tenho constatado nas instituições 
onde lecciono que os rapazes aprendem língua estrangeira com mais facilidade do que as 
raparigas; 
Prof. nº 3- R: A tendência natural é mais para os rapazes, porque ao longo da minha 
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experiência enquanto professor, os rapazes são sempre os mais interessados em aprender 
língua enquanto que as meninas se retraem um pouco; 
Prof. nº 4- R: As meninas tanto quanto sei por serem mais comunicativas têm mais 
facilidades de aprender, mas nem sempre é assim, por elas serem mais comunicativa 
deviam ter mais interesse, mas o que eu noto é que os rapazes é que mais se enteressam 
pela língua inglesa; 
Prof. nº 5- R: Eu acho que os rapazes têm uma predisposição natural para aprender 
línguas; 
Prof. nº 6- R: Bem, eu acho que tanto rapazes como raparigas aprendem, mas os rapazes 
têm mais facilidade em aprender língua inglesa. 

10-Raparigas e Rapazes têm o 
mesmo sucesso escolar (notas 
finais) na disciplina de inglês? 
Em caso negativo, que fatores 
podem ser evocados para 
explicar a diferença? 
 

Prof. nº 1- R: No curso de especialidade de língua inglesa sim, mas em outras 
especialidades os rapazes têm mais sucesso escolar na disciplina de língua inglesa, isto se 
deve ao tipo de actividades selecionada pelos professores, que não vai de encontro aos 
interesses dos estudantes do género feminino; 
Prof. nº 2- R: Não, os rapazes têm mais sucesso escolar na disciplina de inglês. Isto 
porque as raparigas são tímidas e os rapazes são mais abertos quanto a aprendizagem da 
língua inglesa; 
Prof. nº 3- R: Não, como respondi antes, as raparigas têm sido menus interessadas na 
aprendizagem da língua inglesa, dai que o aproveitamento delas não tem sido o mais 
desejado; 
Prof. nº 4- R: Defacto nas turmas em que eu lecciono os meninos é que mais se 
dispontam, não quer dizer que não haja raparigas que aprendem mas os rapazes é que mais 
se dispontam; 
Prof. nº 5- R: Como eu disse o sucesso esta mais para o lado masculino, os rapazes têm 
mais sucesso na disciplina de inglês do que as raparigas. Eu acho que os rapazes por 
natureza têm mais habilidades do que as raparigas, não sei explicar os factores que podem 
ser ivocados a esta diferença; 
Prof. nº 6- R: Não, não têm os rapazes são sempre superior as raparigas na aprendizagem 
da língua inglesa. A diferença deve-se ao facto de as meninas dedicarem-se mais nas coisas 
teoricas, como história, geográfia, já os rapazes são mais dedicados as coisas prácticas. 

11-Tanto as raparigas como os 
rapazes participam naturalmente 
e espontaneamente na aula de 
inglês? 
 

Prof. nº 1- R: Não, porque as raparigas são introvertidas e os rapazes são mais 
extrovertidos; 
Prof. nº 2- R: Não, os rapazes são mais espontâneios na aula de inglês; 
Prof. nº 3- R: As Raparigas não participam espontaneamente porque elas são muito 
reservadas e com um cepticismo acentuado, dai que tem sido muito difícil faze-las participar 
nas aulas de inglês e o mau aproveitamento; 
Prof. nº 4- R: Não Não, as Raparigas não participam espontaneamente, temos que estar 
sempre a puchar por elas caso contrario não participam mesmo; 
Prof. nº 5- R: Não, não participam; 
Prof. nº 6- R: Eu acho que não, acho que os rapazes são mais espontaneios. 

12-Raparigas e Rapazes são 
tratados de forma igual nas aulas 
de Inglês? Se sim, como se 
processa a interação? 
 

Prof. nº 1- R: Sim, a interação processa-se através de formação de pares e grupos de 
estudantes misto, isto é, estudantes do género masculino e feminino no mesmo grupo ou 
pares; 
Prof. nº 2- R: Sim, são tratados de igual forma. Eu não tenho interagido mais com os 
rapazes ou com as raparigas eu me tenho interagido com eles acho que na mesma 
proporção; 
 
 
Prof. nº 3- R: Isto sim, defacto tem havido um tratamento igual. A interacção é normal 
depende muito de como o professor foi formado, a interacção entre estudantes depende 
muito cada turma; 
Prof. nº 4- R: Sim são tratados de formaigual. A interação é feita em pares ou grupos, de 
formas a fazer com que as raparigas se envolvam nas atividades; 
Prof. nº 5- R: Não pode ser de forma diferente claro, são todos tratados da mesma 
maneira. A interação processa-se juntando os estudantes por sexo, masculino e feminino; 
Prof. nº 6- R: Sim são todos tratados deforma igual, a interacção é em pares ou em grupos 
formados por estudantes de ambos os géneros. 

13-As raparigas e os rapazes 
são encorajados, de igual forma 
e com a mesma frequência, a 
participarem em todas as 
atividades das aulas? Se sim, 
como? Se não, porquê? 
 

Prof. nº 1- R: Acho que sim, porque durante as aulas procuro sempre chamar pelos 
rapazes e pelas raparigas com a mesma frequência, encoragando-os a participar em todas 
actividades das aulas; 
Prof. nº 2- R: Sim, tanto rapazes como raparigas são encorajados com a mesma frequência 
a participarem em todas as actividades. Como disse anteriormente, não tenho interagido 
mais com os rapazes ou com as raparigas, interago com eles de forma igual, fazendo 
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perguntas, mandando-os para o quadro, ou na correcção de algum exercício; 
Prof. nº 3- R: Sim. As raparigas e os rapazes são encorajados a participar em todas as 
actividades da escola no sentido de puderem participar de igual para igual na quelas 
situações que forem necessárias. Isto acontece incentivando pedindo que façam os trabalho 
de casa, o professor cobra os trabalhos aos rapazes e as raparigas domesmo jeito; 
Prof. nº 4- R: Sim, incentivando-os a participar em todas as atividades na sala de aulas e 
não só; 
Prof. nº 5- R: Bem, isto faz parte do regulamento interno da nossa escola, os alunos têm 
hora de entrada e saida da escola, portanto eles são econrajados a partir do momento que 
vão para a escola, no acto da inscrição, e quando estiver na escola se a turma estiver em 
aulas os estudantes não podem estar fora da turma, e acho que encoraja de alguma forma 
os rapazes e as raparigas a participarem com a mesma frequência nas atividades das aulas; 
Prof. nº 6- R: Eu acho que não, porque as raparigas são muito introvertidas nas aulas de 
inglês; 

14-As raparigas e os rapazes 
têm as mesmas oportunidades 
de liderança na turma?  
 

Prof. nº 1- R: Sim; 
Prof. nº 2- R: Sim, claro que têm; 
Prof. nº 3- R: Depende muito do tipo de meninas que haver nas turmas, há turmas onde há 
meninas um pouco mais lideres por natureza e ali sim essas podem liderar a turma mas há 
aquelas que como disse antes são retraídas e timidas até e essas dificimente lideram a 
turma, e por isso muitas vezes os que mais lideram são rapazes; 
Prof. nº 4- R: Sim, têm as mesmas oportunidades de liderança na turma; 
Prof. nº 5- R: Sim, têm todos as mesmas oportunidades; 
Prof. nº 6- R: Não, não têm; 

15-As interações discentes na 
sala de aula são reveladoras de 
igualdade de género? Se sim, 
como é que isso se nota? Se 
não, como é que isso se nota? 
 

Prof. nº 1- R: Acho que sim, porque nunca evidenciei algum tipo de discriminação que 
tenha como base a diferença de género; 
Prof. nº 2- R: Bem, eu acho que não, porque ainda vejo em algumas actividades escolares 
como cuidar da higiene da sala, como apagar o quadro, recolher o lixo, pegar o livro de 
ponto e  outras coisas, os rapazes estão sempre a indicar as raparigas; 
Prof. nº 3- R: Eu acho que não. Eu noto na vertente de que muitas vezes as meninas são 
menos extrovertidas, e quem é menos extrovertido fica sempre oprimido; 
Prof. nº 4- R: Não, porque as raparigas têm um comportamento diferente dos rapazes, elas 
são sempre muito pressionadas a interagir com os colegas; 
Prof. nº 5- R: Bem digamos que não, na sala de aula noto que não, mas se calhar os 
estudantes podem responder com mais propriedade. Porque noto que os rapazes e as 
raparigas sentam em lugares diferentes, as raparigas interagem entre elas, com medo de 
serem gozadas ou descriminadas pelos rapazes; 
Prof. nº 6- R: Não, porque o que eu vejo é que os rapazes são mais empenhados do que as 
raparigas. 

16-Além dos temas da 
disciplina, na aula de Inglês são 
abordadas questões sobre o 
preconceito, discriminação e 
igualdade de género? Se sim, 
como é que isso se faz? 
 

Prof. nº 1- R: Não; 
Prof. nº 2- R: Não, não tenho abordado estes tipos de questões; 
Prof. nº 3- R: Não, não tenho; 
Prof. nº 4- R: Não propriamente; 
Prof. nº 5- R: Não; 
Prof. nº 6- R: Não, hoje estamos preocupados em passar para os estudantes aquilo que é 
necessário para vida prática, além do que temos pouco tempo de aulas e aproveitamos ao 
maxímo para falarmos dos temas que constam do programa e sobra-nos muito pouco tempo 
para falarmos de temas que não são muito pertinentes como igualdade e preconceito; 

17-O que é feito na preparação 
das aulas e na sala de aula para 
promover a igualdade de género? 
 

Prof. nº 1- R: Bem, eu acho que na planificação das aulas e na sala de aulas não tenho 
tido em conta os aspectos ligados a promoção da igualdade de género; 
Prof. nº 2- R: Como disse abocado, estas questões de género não são tidas em conta; 
Prof. nº 3- R: Na sala de aula o que é feito por exemplo nas aulas de speaking skills, 
quando levanta-se uma menina também levanta-se um rapaz, esta é a única forma de 
levarmos os dois géneros em pé de igualdade. 
Prof. nº 4- R: Não tenho tido em conta a promoção da igualdade de género; 
Prof. nº 5- R: Bem como disse este tema não é abordado em sala de aula portanto nada é 
feito sobre ele na preparação das aulas; 
Prof. nº 6- R: Eu acho que ainda nada é feito para promover a igualdade de género. 

18-Raparigas e Rapazes têm as 
mesmas oportunidades de 
participar oralmente nas aulas 
de inglês? Se sim, como se 
processa a interação? Se não, o 
que poderia ser feito para uma 

Prof. nº 1- R: Sim, têm. A interação oral processa-se através de formação de pares e 
grupos mistos; 
Prof. nº 2- R: Sim, têm as mesmas oportunidades. Normalmente uso pares e grupos de 
três ou quatro estudantes e como as raparigas são a maioria tenho sempre o cuidado de 
colocar um ou dois rapazes em cada grupo; 
Prof. nº 3- R: Sim. A interação processa-se de dois a dois e fazer pares compostos por 
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plena participação oral? 
 

rapazes e raparigas; 
Prof. nº 4- R: Eu acho que não, porque as raparigas são introvertidas normalmente os 
rapazes acabam por assumir a turma. Eu acho que o que poderia ser feito para uma plena 
participação oral seria dar mais espaço as raparigas; 
Prof. nº 5- R: Sim, têm. A interacção processa mediante a actividade, por exemplo distribui-
los em pares composto por estudantes masculinos e femininos; 
Prof. nº 6- R: Não têm, porque como já disse as raparigas são muito introvertidas. Eu acho 
que que para uma plena participação as raparigas deviam ser mais extrovertidas de formas a 
participarem na mesma proporção que os rapazes. 

19-Igualdade de género no 
currículo e nos materiais 
didáticos de língua inglesa? 
 

Prof. nº 1- R: Sim, têm; 
Prof. nº 2- R: Sim, acredito que sim, porque nós não olhamos pelo género, o objectivo é 
ensinar qualquer estudante que estiver na sala de aula; 
Prof. nº 3- R: Sim, têm; 
Prof. nº 4- R: Sim; 
Prof. nº 5- R: O nosso currículo não discrimina ninguem nem pela raça, sexo, religião; 
Prof. nº 6- R: Sim, têm. 

20-Os materiais didáticos estão 
isentos de preconceito de 
género? Se não, pode dar 
exemplos atendendo a textos, 
linguagem e imagens? 
 

Prof. nº 1- R: Sim, estão isentos. Porque há figuras de rapazes e de raparigas; 
Prof. nº 2- R: Não posso afirmar que sim ou que não porque nunca tive em conta este 
promenor; 
Prof. nº 3- R: Sim estão, porque nos materiais ao invez de haver só figuras masculinas 
também a figuras femininas, então é mais um exemplo de que as imagens incentivam as 
meninas a poderem falar a língua inglesa; 
Prof. nº 4- R: Sim, estão; 
Prof. nº 5- R: Sim, estão. Porque há figuras de rapazes e de raparigas; 
Prof. nº 6- R: Sim, claro que estão. 

21-Os materiais de ensino-
aprendizagem são construídos 
com base no princípio da 
igualdade de género? Se sim, 
pode dar exemplos? 
 

Prof. nº 1- R: A escola não tem material específico, isto é, manuais, e livros de apoio, 
portanto, recorremos a manuais Europeus, e acredito que estes manuais são contruidos com 
base no princípio da igualdade de género; 
Prof. nº 2- R: Não, não são construídos com base no princípio da igualdade de género, nós 
quando construímos os materiais não olhamos no género, mas sim na pessoa que aprende; 
Prof. nº 3- R: Sim, podemos dizer que nos materiais onde haver figuras masculinas 
também têm figuras femininas; 
Prof. nº 4- R: Eu acredito que sim, enbora nunca tenham prestado atenção, mas acredito 
que sim porque vejo figuras masculinas e femininas nos materiais, mas nunca prestei 
atenção a este promenor; 
Prof. nº 5- R: Eu acho que sim, porque, o material que nós usamos não discrimina 
ninguem; 
Prof. nº 6- R: Sim estão. Porque o material é um material, portanto não pode ser só para 
rapazes ou para raparigas. 

22-As atividades curriculares e 
extracurriculares vão de encontro 
aos interesses de estudantes, 
quer se trate de rapazes ou de 
raparigas? Se sim, justifique; Se 
não, justifique. 
 

Prof. nº 1- R: As atividas curriculares sim, Porque tratamos de assuntos relacionados aos 
estudantes em geral, não só para rapazes ou para raparigas, mas para todos, mas as 
atividades extracurriculares não, elas vão mais de encontro aos interesses dos estudantes do 
género masculino, porque são mais centradas na prática desportiva e os estudantes do 
género feminino não têm muito interesse em atividades desportiva; 
Prof. nº 2- R: Bem as atividades curriculares acredito que sim, visto que nós não temos 
material para rapazes ou raparigas mas para todos estudantes. Quanto as atividades 
extracurriculares, acredito que sim, mas em princípio o sistema em si não oference grandes 
oportunidades para as aulas extraescolares; 
Prof. nº 3- R: Nem sempre, porque os materiais de língua inglesa não são produzidos no 
país onde vivemos, e temos de trabalhar com materiais adaptados, isto depende muito da 
forma como cada professor prepara a aula. O sucesso depende muito de professor para 
professor; 
Prof. nº 4- R: Não, para ser sincero não, porque retratam mais atividades de interesse 
masculinos, como profissões, desporto, meios de transporte; 
Prof. nº 5- R: Eu acho que sim, porque se não qual seria a razão de colocarmos atividades 
curriculares e extracurriculares se não fossem de encontro aos interesses dos estudantes, eu 
acredito que tudo que se faz hoje em termos de materia, conteúdo tem que ser do interesse 
dos estudantes porque se não, ao meio do caminho ele dá conta que não é aquilo que ele 
esperava e depois perde o interesse pela disciplina e abandona a escola; 
Prof. nº 6- R: Sim, porque um curriculo escolar é um curriculo escolar não pode haver 
distinção de género, raça ou religião. 

23-O que entende por Igualdade 
de Género? 

Prof. nº 1- R: Igualdade de género é a igualdade de oportunidades que é dada a ambos os 
géneros, como a possibilidade de permitir que tanto os homens como as mulheres possam 
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 atingir o mesmo patamar sem serem alvos de discriminação por serem de género masculino 
ou feminino; 
Prof. nº 2- R: Igualdade de género são os direitos que o ser humano tem, os mesmos 
direitos que o género masculino tem são os mesmos direitos e deveres também que o 
género feminino tem, sem desigualdade, isto é o que eu compreendo por igualdade de 
género; 
Prof. nº 3- R: Igualdade de género é quando os dois géneros têm a mesma oportunidade 
em tudo que for actividade de um certo país; 
Prof. nº 4- R: Igualdade de género é dar oportunidade a pessoa humana sem olhar para o 
sexo, dar oportunidade para cada um mostrar a sua capacidade; 
Prof. nº 5- R: Igualdade de género é dar os mesmos direitos e deveres as pessoas do 
género masculino e feminino; 
Prof. nº 6- R: Igualdade de género é um acto ou uma forma de encararmos todo o 
indivíduo sem distinção e sem separação tanto faz em termos de raça, tribo, sexo, grupo 
linguistico etc. 
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Anexo 5- Resultados do Questionário aos Alunos 

Objetivos: Sinalizar perceções e representações de estudantes no âmbito da igualdade de género na 
escola e na aula de língua inglesa; Analisar comportamentos e práticas estudantis no âmbito da igualdade 
de género na escola e na aula de língua inglesa; Sinalizar interações docentes-discentes no âmbito da 
igualdade de género na escola e na participação oral na aula de língua inglesa; Analisar interações 
docentes-discentes no âmbito da igualdade de género na escola e na aula de língua inglesa; Identificar 
fatores que possam produzir/reproduzir desigualdades de género na participação oral na aula de língua 
inglesa; Identificar práticas potenciadoras da igualdade de género no ensino/aprendizagem da língua 
inglesa. 
 

Itens/ questões Opinião dos Estudantes 

Género? Maculino: 31 
Feminino: 60 

Idade? 
 

Idade                F 
16-                     4 
17-                    43 
18-                    28 
19-                    14 
20-                      1 
21-                      1 

Ano de Escolaridade? 12ª Classe 

1-Rapazes e raparigas têm o mesmo grau de inteligência e de 
dedicação aos estudos. 

Discordo Totalmente: 30 
Discordo: 37 
Concordo: 12 
Concordo Totalmente: 9 
Não sei: 3 

2-Rapazes e raparigas têm a mesma 
oportunidade/possibilidade para estudar e aprender as 
mesmas coisas. 

Discordo Totalmente: 39 
Discordo: 18 
Concordo: 30 
Concordo Totalmente: 0 
Não sei: 4 

3-Rapazes e raparigas participam, com mesma frequência, 
nos projetos e nas atividades da escola. 

Discordo Totalmente: 13 
Discordo: 37 
Concordo: 24 
Concordo Totalmente: 9 
Não sei: 8 

5-Rapazes e raparigas aprendem inglês com a mesma 
facilidade. 

Discordo Totalmente: 14 
Discordo: 31 
Concordo: 23 
Concordo Totalmente: 8 
Não sei: 15 

7-Os/as docentes possibilitam que rapazes e raparigas 
participem, com a mesma frequência, nas atividades das aulas 
de inglês. 

Discordo Totalmente: 7 
Discordo: 43 
Concordo: 20 
Concordo Totalmente: 18 
Não sei: 13 

8-Os/as docentes motivam rapazes e raparigas, com a 
mesma frequência, para falar em inglês, nas aulas desta 
disciplina. 

Discordo Totalmente: 37 
Discordo: 22 
Concordo: 7 
Concordo Totalmente: 20 
Não sei: 5 

9-Os/as docentes têm a mesma paciência com os/as 
estudantes, quer sejam rapazes ou raparigas. 

Discordo Totalmente: 17 
Discordo: 28 
Concordo: 26 
Concordo Totalmente: 17 
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Não sei: 3 

10-Os/as docentes tratam rapazes e raparigas de forma igual, 
não têm pessoas preferidas. 

Discordo Totalmente: 21 
Discordo: 39 
Concordo: 18 
Concordo Totalmente: 10 
Não sei: 3 

14-Há Igualdade de género na escola. Discordo Totalmente: 34 
Discordo: 28 
Concordo: 15 
Concordo Totalmente: 5 
Não sei: 9 

17-O/A docente das aulas de inglês, este ano, é Mulher 
(Género Feminino) ou Homem (Género Masculino?). 

Maculino: 32 
Feminino: 59 

4-Rapazes e Raparigas têm a mesma capacidade de liderança. Discordo Totalmente: 16 
Discordo: 46 
Concordo: 18 
Concordo Totalmente: 8 
Não sei: 13 

6-Rapazes e raparigas têm o mesmo sucesso escolar (notas 
finais) na disciplina de inglês. 

Discordo Totalmente: 19 
Discordo: 35 
Concordo: 15 
Concordo Totalmente: 5 
Não sei: 15 

8-Os/as docentes motivam rapazes e raparigas, com a 
mesma frequência, para falar em inglês, nas aulas desta 
disciplina. 

Discordo Totalmente: 37 
Discordo: 22 
Concordo: 7 
Concordo Totalmente: 20 
Não sei: 5 

11-Os materiais pedagógicos, as imagens e os textos dos 
manuais escolares mostram como rapazes e raparigas são 
iguais na escola e na sociedade. 

Discordo Totalmente: 9 
Discordo: 22 
Concordo: 7 
Concordo Totalmente: 8 
Não sei: 45 

12-Os/as docentes integram questões de igualdade de género 
nos conteúdos e nas atividades das aulas de inglês e falam 
sobre a (des) igualdade de género. 

Discordo Totalmente: 15 
Discordo: 34 
Concordo: 21 
Concordo Totalmente: 7 
Não sei: 14 

13-Há Igualdade de género na sala de aula. Discordo Totalmente: 34 
Discordo: 30 
Concordo: 13 
Concordo Totalmente: 7 
Não sei: 7 

16-A desigualdade de género é uma coisa natural. Discordo Totalmente: 7 
Discordo: 12 
Concordo: 26 
Concordo Totalmente: 29 
Não sei: 17 

17-Achas que o facto de o/a docente ser Homem ou Mulher 
interfere diretamente na forma como ele/ela interage quer 
com os rapazes, quer com as raparigas? Porquê? 
 

Sim: 87 
Não: 4 

11-Os materiais pedagógicos, as imagens e os textos dos 
manuais escolares mostram como rapazes e raparigas são 
iguais na escola e na sociedade. 

Discordo Totalmente: 9 
Discordo: 22 
Concordo: 7 
Concordo Totalmente: 8 
Não sei: 45 
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